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Resumo 

 

Este trabalho teve como objetivo o estudo da estrutura urbana da cidade do Mindelo, mediante a 

análise dos seus elementos estruturantes mais relevantes e por fim a elaboração de contributos para 

um plano de estrutura. 

Foram utilizadas várias fontes, começando pelas fontes bibliográficas, informação cartográfica 

disponível em arquivos e por fim, a elaboração de cartas que pudessem melhor caracterizar a 

evolução da estrutura urbana. 

Numa 1ª fase, foi retratada a evolução histórica da cidade do Mindelo, recorrendo a diversa 

informação bibliográfica e cartográfica existentes. Numa 2ª fase, procedeu-se a caracterização base 

da ilha de S. Vicente, dando ênfase aos fatores que contribuíram para a localização do Mindelo, como 

seu principal núcleo urbano. Posteriormente, a estrutura urbana do Mindelo foi cartografada, 

recorrendo aos planos urbanísticos que condicionaram a sua evolução. Das cartas de ocupação do 

solo dos últimos 45 anos foi possível mapear a estrutura urbana do Mindelo em cada um dos quatro 

momentos temporais analisados (1969, 1993, 2003, 2014), tendo o Arcgis, como ferramenta de 

trabalho. Da carta de ocupação urbana mais recente (2014), foram retirados os elementos 

estruturantes que serviram de base a elaboração dos cenários de evolução, com base numa sucinta 

caracterização do sistema formado pela ilha de S. Vicente. 

Finalmente, da conjugação das três linhas estratégicas do diagnóstico, foram estabelecidos alguns 

contributos para a elaboração dum plano de estrutura para a cidade do Mindelo, integrado na 

estrutura da ilha de S. Vicente e assumindo como fatores principais, a coesão urbana, a 

sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento económico.  
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Abstract 

 

The main goal of this study is to analyze the urban structure of the Mindelo city, which consists in one 

hand in the analysis of their main structural elements, and in the other hand the development of the 

contributions to a proposed structure. 

To achieve these objectives, several aspects were considered, as the state of arts, cartographic 

information available in archives and finally the planning of letters that could better illustrate the 

evolution of the urban structure. 

Previously, it was drawn the historical evolution of Mindelo, since their foundation, with the resource of 

bibliographic and cartographic references and lately it was defined the elementary characterization of 

the São Vicente island, where the city is located. In sequence it was charted the evolution of the urban 

structure on existing urban plans and it was performed the transference of the land use of cards in the 

last 45 years for Arcgis tool, where the letters of urban structure of Mindelo were prepared during four 

periods of time (1969, 1993, 2003, 2014). With the resource of the letter of latest urban structure 

(2014), the structural elements was selected as the basis for preparation of city development 

scenarios, which consisted on a short characterization of the system formed by St. Vincent Island. 

The combination of the three strategic lines of diagnosis, were established some contributions to the 

preparation of a structure plan for Mindelo city, integrated into the structure of S. Vicente island 

supposing as main supports urban cohesion, environmental sustainability and economic development. 
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Introdução 

Este trabalho tem por objetivo a criação duma proposta de plano de estrutura para a cidade do 

Mindelo, em estreita ligação com o sistema em que se encontra inserido, no caso, a ilha de S. 

Vicente, tendo por finalidade a promoção do seu desenvolvimento harmonioso e levando em 

consideração três pressupostos: a sua evolução ao longo da história; a sua estrutura atual marcada 

pelos seus elementos mais estruturantes, que resultaram da utilização dos diversos planos 

elaborados ao longo da história e que moldaram o seu crescimento urbano e os cenários de 

crescimento da ilha de S. Vicente, que poderão condicionar o crescimento da cidade. Por fim, da 

conjugação dos cenários será feita a escolha dos pressupostos de ordenamento mais viáveis com 

vista a serem esboçadas as propostas de estrutura para a cidade e para a ilha de S. Vicente que 

sejam  ambientalmente sustentáveis e economicamente viáveis. 

Será desenvolvido em quatro capítulos, iniciando-se pelo estudo da evolução histórica da cidade 

desde os primeiros assentamentos urbanos, através da análise das diversas fontes cartográficas e 

bibliográficas que permitem ter um panorama do seu crescimento ao longo da história. No 2º capítulo 

far-se-á a caracterização física da ilha de S. Vicente e para tal será elaborado um Modelo Digital de 

Terreno para a totalidade da ilha. Este servirá de base a construção de todos os elementos 

cartográficos necessários a caracterização geográfica da ilha, nomeadamente as cartas de declives, 

da exposição solar e das bacias hidrográficas possibilitando assim, a análise da viabilidade da 

ocupação atual da cidade do Mindelo e dos principais núcleos urbanos da ilha de S. Vicente.  

No terceiro capítulo, proceder-se-á a avaliação da evolução da estrutura da Cidade do Mindelo 

através dos principais planos urbanísticos elaborados, a síntese da evolução da sua estrutura urbana 

nos últimos 45 anos e a caracterização da estrutura urbana atual. Da carta de ocupação urbana mais 

recente (2014), são extraídos os elementos estruturantes, invariantes, problemáticos e indefinidos 

que poderão nortear o crescimento futuro da cidade e que serão tidos em conta para as propostas de 

estrutura urbana e da ilha de S. Vicente. 

Da análise das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças ao sistema (S. Vicente/Mindelo), são 

delineados os cenários de desenvolvimento dos diversos elementos do sistema. Finalmente, dos 

diversos cenários estudados será objeto de proposta o cenário mais realista, que adaptado a 

realidade concreta possibilita a elaboração da proposta de estrutura para a ilha de S. Vicente no seu 

todo e uma mais específica para a cidade, tendo por base todos os elementos do sistema que 

poderão ser ou não objeto de alterações, por forma a se ter uma cidade mais sustentável no futuro. 

Justificação do Tema 

A peculiaridade da ilha de S. Vicente, uma das ilhas do grupo de Barlavento de Cabo Verde, resume-

se no facto de ser uma ilha-cidade, ou seja, onde cerca de 92,5 % da população se concentra na 

Cidade do Mindelo, principal povoação da mesma (INE,2010). Por outro lado, a história do Mindelo 

está intimamente ligada com a história do povoamento da ilha de S. Vicente. Este trabalho pretende 

identificar os obstáculos que têm impedido o seu desenvolvimento, fazendo uma perspetiva das 
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forças motrizes que estiveram na origem do desenvolvimento da ilha e da cidade em particular  por 

forma a encontrar soluções para sua possível valorização. 

A cidade do Mindelo apresenta-se, neste momento, como uma cidade que cresce a um ritmo elevado, 

apesar do elevado desemprego, constituindo um dos seus principais problemas, em face do grande 

êxodo rural das ilhas vizinhas, Santo Antão,  principalmente, e São Nicolau em menor medida, em 

busca de melhores condições de vida, levando a uma sobre-exploração dos seus escassos recursos 

endógenos. A ilha apresenta uma carência de instrumentos de planeamento que possam organizar e 

conter a expansão urbana. Esta efetua-se de forma pouco controlada devido ao estado de 

desatualização do PDM em vigor desde 1994, que não apresenta soluções para os dias atuais e em 

face de um poder autárquico pouco determinado. Por este facto, a expansão urbana da cidade do 

Mindelo é caraterizada por uma ocupação caótica da periferia, visto serem frequentes as ocupações 

de áreas não aconselháveis, como leitos de cheias e encostas declivosas, originando uma 

impermeabilização excessiva. Esta tem causado várias cheias urbanas em períodos de extremos 

pluviométricos e um não aproveitamento do recurso escasso que é a água. Além disso regista-se a 

tendência para certa dispersão urbana nas suas periferias, aparentemente sem controle municipal. 

No que concerne a estratégia de desenvolvimento da ilha de S. Vicente têm surgido propostas com 

visões estratégicas bastante divergentes, em virtude da desarticulação dos poderes central e local. A 

visão do município tem sido a da revitalização urbana da cidade do Mindelo e por isso tem proposto 

novos sítios fora da Baía do Porto Grande para a localização do porto de águas profundas. Este, 

apesar de ser um projeto importante para o desenvolvimento da ilha, pode a longo prazo colocar em 

perigo o sistema ambiental da baía do Porto Grande. Por outro lado, o poder central tem reservado 

zonas de desenvolvimento turístico integrado (ZDTI) no Sul da ilha com o objetivo da promoção do 

desenvolvimento turístico em áreas com elevado valor paisagístico que poderiam ser objeto de 

valorização ambiental. Assim sendo, este trabalho tem em vista a procura de soluções de 

ordenamento do território para resolver os problemas que se põem ao desenvolvimento da ilha, 

nomeadamente, o potenciar do turismo e do sector portuário em áreas que não põem em perigo o 

equilíbrio ambiental, ao mesmo tempo garantindo os projetos económicos cruciais ao 

desenvolvimento da ilha. 

Objetivo Geral 

O objetivo inicial deste trabalho é o estudo da cidade do Mindelo no contexto da ilha de S. Vicente, 

através da análise da evolução da sua estrutura urbana ao longo do tempo. Por outro lado, a cidade é 

pensada em conjunto com a macro estrutura da ilha, por forma a se garantir a valorização ambiental 

da mesma, evitando a ocupação urbana de áreas que tendem a serem ambientalmente frágeis, 

nomeadamente através da salvaguarda da biodiversidade e do equilíbrio biofísico da ilha. 

Assim, pretende-se num 2º momento, apresentar contributos para uma proposta de estrutura urbana 

para a cidade do Mindelo no contexto da Ilha de S. Vicente, propondo soluções de ordenamento 

territorial consentâneos para cada um dos elementos integrantes da mesma. 
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Objetivos Específicos 

São objetivos específicos deste trabalho os seguintes: 

- Identificar os principais planos que tiveram consequências no uso e ocupação atuais da cidade do 

Mindelo e da ilha de S. Vicente; 

- Identificar as principais problemáticas e potencialidades da ilha de S. Vicente; 

-Determinar as características da expansão urbana da cidade do Mindelo e seus modelos de 

ocupação; 

- Determinar os elementos estruturantes que podem serem considerados no ordenamento da cidade; 

-Determinar os principais cenários de crescimento que a cidade do Mindelo pode seguir nos próximos 

anos; 

-Elencar as opções estratégicas cruciais para uma orientação harmoniosa do crescimento urbano 

futuro da cidade do Mindelo; 

-Esboçar uma proposta de estrutura, o mais coerente possível com um modelo sustentado de 

crescimento urbano, que seja consentâneo com a valorização ambiental. 

Metodologia 

No contexto da procura de uma estrutura urbana para a cidade do Mindelo, numa primeira etapa, 

procede-se ao seu mapeamento digital ao longo dos 4 momentos em que se dispõe de informação 

cartográfica digital, através da delimitação do perímetro urbano em cada uma delas. Para tal utiliza-se  

a carta militar de 1969, os ortofotos de 2003 e 2014 disponíveis no site do sistema de informação 

territorial de Cabo Verde (MAHOT,2011) e a carta de ocupação de 1993. A informação cartográfica é 

transposta para o ambiente SIG, onde procede-se à delimitação da ocupação urbana em cada um 

dos momentos temporais, utilizando a ferramenta de trabalho de Arcgis.  

Dada a exiguidade de informação cartográfica em período mais antigo cingimos a comparação da 

evolução da cidade ao período histórico mais recente composto por cerca de 45 anos (1969-2014).  

Os métodos de trabalho usados na dissertação são essencialmente analíticos tirando partido da 

informação disponível nas fontes bibliográficas tradicionais, nomeadamente Sites e Fontes 

Cartográficas Oficiais, Centros de Documentação, Bibliotecas, Repositórios de Dissertações, etc. Far-

se-á, em primeiro lugar uma análise histórica da evolução da ilha, a  sua caracterização geográfica e 

biofísica, a análise espacial da ocupação e a identificação das problemáticas, e potencialidades pelo 

método SWOT para discussão dos cenários. Por fim, estabeleceremos uma proposta para plano de 

Estrutura para a Cidade do Mindelo no contexto da Ilha de São Vicente, e para tal serão 

individualizados os elementos estruturantes que posteriormente servirão de base para a estruturação 

da proposta, que será esboçada manualmente e posteriormente desenhada no Arcgis.  
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1 Evolução Urbana da Cidade do Mindelo/Ilha de S. Vicente 

1.1 Tentativas de Povoamento de S. Vicente e os primeiros assentamentos urbanos 

 

Do ponto de vista histórico, a Ilha de S. Vicente carateriza-se por ter tido um povoamento recente. A 

ilha permaneceu bastante tempo desabitada, sem ocupação humana permanente durante mais de 

três séculos desde 1462, altura que foi avistada pelos navegadores portugueses juntamente com as 

demais ilhas do grupo norte de Cabo Verde. Teria porventura permanecido deserta, a semelhança da 

vizinha Ilha de Santa Luzia se não fosse o seu amplo e abrigado porto, apelidado de Porto Grande. 

Se por um lado o povoamento oficial das ilhas de Cabo Verde começou logo em 1462, com a ilha de 

Santiago, o povoamento das denominadas “ilhas desertas” (Silva,2005:39), só pôde se efetuar no fim 

do séc. XVIII. 

Assim e pesar de ao longo da história terem sido empreendidas várias tentativas para a sua 

ocupação humana permanente, o povoamento oficial da ilha de S. Vicente só foi possível depois da 

rainha D. Maria I ter ordenado o seu povoamento através dum decreto régio de 1781 (Barcellos, 

2003a:116). Contudo, de acordo com (Monteiro,1980) citado por (Papini,1984:6) “nos finais do século 

XVIII é provável que já houvesse um número, embora muito reduzido de habitantes na ilha, que foi 

visitada de vez em quando por sacerdotes para fazer assentos de nascimentos e batismos” 

Provavelmente, antes do povoamento oficial de S. Vicente, já existia a pequena Aldeia de Nossa 

Senhora da Luz”,  percursora da cidade do Mindelo, que terá sido fundada por pescadores ou 

visitantes esporádicos das ilhas mais próximas, assim como o povoado de “Salamansa” que 

conforme (Cardoso, 2002) atesta terá tido alguma ocupação humana intermitente nos séculos XVI e 

XVII, conforme os registos das descobertas do concheiro de Salamansa em 1993. 

Te todo modo a Ilha de S. Vicente não foi considerada povoada, nem com ocupação humana 

permanente. Assim, depois de várias tentativas fracassadas, nomeadamente em 1734 e 1781, a 

coroa portuguesa proporcionou uma nova tentativa de seu povoamento no início da década de 1790. 

Por forma a demonstrar o seu empenho no sentido de dar prosseguimento a ordem  de 1781 de 

povoar as “ilhas desertas”, a coroa enviou em 1794 em dois iates “44 casaes e presos para povoarem 

a ilha de S. Vicente” (Barcellos, 2003a:110), que devia ser administrada por um capitão mor. 

 Este foi escolhido através da provisão régia de 22 de Julho de 1795 (Barcellos,2003), através da qual 

a coroa portuguesa aceitou a proposta que tinha sido feita por um comerciante morador da Ilha do 

Fogo, João Carlos da Fonseca Rosado, para povoar a ilha de S. Vicente, tendo este disponibilizado 

para levar 20 casais e 50 escravos da Ilha do Fogo. O seu povoamento foi oficializado em Julho de 

1797, numa “pomposa cerimónia em que participaram as principais autoridades” (Silva, 2000:41). 

O povoamento da ilha de S. Vicente teve bons resultados a princípio, em resultado de bons anos 

agrícolas do fim do séc. XVIII, contudo, no início do século XIX, a euforia foi diminuindo, devido a 

sequência de maus anos agrícolas, que levaram ao fracasso do objetivo inicial de uma exploração 

com base agrícola, contrariando, expressamente as condições do meio. A população da ilha diminuiu 
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drasticamente devido a morte da boa parte da população devido a seca e a fuga de boa parte dos 

seus habitantes para as ilhas mais próximas que ofereciam melhores condições de prática agrícola. 

 

O fracasso do objetivo de povoamento das apelidadas “ilhas desertas” foi tão grande que no início do 

século XIX a ilha de Santa Luzia (entretanto, esta tinha sido também povoada em 1798), foi 

abandonada permanentemente até os dias de hoje e na ilha de S. Vicente permaneceu uma pequena 

população até que o próprio capitão mor morreu em 1815, assinalando o fim do da 1ª fase do 

povoamento da ilha. Depois de 1815, permaneceu em S. Vicente uma diminuta população de pouco 

mais de 100 pessoas, que variava conforme as épocas do ano. 

 

Apesar dos altos e baixos que caracterizaram este periodo, houve um cuidado por parte das 

autoridades na escolha mais adequada para a instalação da principal povoação da ilha. As primeiras 

casas da “Povoação Dom Rodrigo”, a partir de 1820 chamada de “Povoação Leopoldina”, segundo as 

cartas elaboradas pelos engenheiros Vidal e Mudge em 1819-1820 (Fig. 1), estavam localizadas 

“numa pequena colina... fora dos fundos das ribeiras e das linhas de água nos tempos de chuva” 

(Papini, 1984:9), estando localizada a pequena distancia do mar, tendo a Igreja como ponto central e 

duas colinas mais salientes, uma a norte (do “Fortim del Rey”) e outra a sul “Monte Craca”. 

 

Fig. 1 Mindelo em 1820. (Papini, 1984:9) 

Esta carta foi feita depois de 1819, logo a seguir ao impulso dado com a nomeação de António Pusich 

como Governador das ilhas de Cabo Verde, o qual sendo apoiante da ilha de São Vicente, 

determinou novo povoamento da ilha, ordenando o transporte da ilha de Santo Antão de 56 casais 

elevando a população de 185 habitantes em 1819 (Barcellos,2003b:208), para 298 pessoas em 1821 

(Neves, 1830:57), o que fez com que, a ilha deixasse de ser um campo de pastagem dos habitantes 

das outras ilhas e passasse a ter uma ocupação humana mais permanente. 
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1.2 Da Fundação da Cidade do Mindelo a sua elevação a categoria de Cidade 

 

Depois do novo povoamento da ilha em 1820, efetuada por iniciativa de António Pusich, a ilha de S. 

Vicente, passou  por várias vicissitudes por cerca de 15 anos, com altos e baixos, reflexos do ciclo de 

bons e maus anos agrícolas que sempre caraterizou a história do arquipélago. 

Entre 1835 e 1838 com o Governador António Pereira Marinho, deu-se um novo impulso a ilha,  

pretendendo-se com isso, o centro nevrálgico do arquipélago de Cabo Verde.  Esse novo contexto 

histórico pela sua abrangência e profundidade, só pode ser entendido considerando o ambiente 

político, social, económico e administrativo de Cabo Verde, que não deve ser dissociado da 

conjuntura política e económica de Portugal, onde se viviam os ventos do liberalismo.  

Assim, com o governador Joaquim Pereira Marinho, e com a ajuda do então Ministro do Ultramar 

Marquês de Sá da Bandeira, a ilha de S. Vicente teve importantes ganhos ao ponto de se ter 

conseguido elaborar o "Projeto para se fazer na ilha de S. Vicente, a nova Cidade, chamada Mindelo" 

(Marinho,1838), projeto esse que só foi possível devido a mudança de regime em Portugal, ao qual a 

cidade do Mindelo ficou ligado inevitavelmente o seu nome, devido ao desembarque das tropas 

liberais nas praias do Mindelo, no norte de Portugal a 8 de Julho de 1832.  

O decreto de 11 de Junho de 1838 (Barcellos, 2003b:203) que determinou a origem da povoação 

com o nome de Mindelo também propôs a sua elevação a categoria de capital quando as condições 

assim o permitissem. Foi posteriormente reforçado pela portaria de 30 de Junho de 1838 (Barcellos, 

2003b:204), estabelecendo as bases para a sua concretização como porto franco durante 20 anos e 

a isenção de impostos. Em outubro do mesmo ano foi elaborado o primeiro Plano de Urbanização do 

Mindelo (Fig. 2), adotando um plano regular e ortogonal. Apesar do esforço para criar uma cidade 

nova inspirado nos esquemas tradicionais das cidades europeias, o plano tal como foi feito não foi 

executado, devido a dificuldades várias, nomeadamente a nível do custo do projecto que terá sido 

muito superior às possibilidades económicas da época e também por questões da planificação rígida. 

 

Fig. 2 Planta do Plano da Povoação do Mindelo (1838) (Carvalho, 2010:149) 
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Apesar de não ter sido seguido na íntegra devido a dificuldades financeiras e organizativas, que 

desaconselharam a mudança da capital de Santiago para S. Vicente, o Plano de urbanização de 

1838 (Fig. 2) constitui-se no primeiro instrumento de planeamento urbanístico da cidade do Mindelo. 

A dificuldade de sua implementação deveu-se no início à falta das condições económicas que 

justificavam o investimento da coroa portuguesa. Contudo, depois das mudanças que se 

concretizaram no cenário internacional, nomeadamente depois da celebração do “Tratado de 

Comércio e Navegação entre Portugal e Inglaterra a 3 de Julho de 1842” (Silva, 2000:99), criaram-se 

as condições necessárias para que o Porto Grande passasse a ser mais frequentado, o que levaria a 

sua abertura a navegação internacional, na 2ª metade do século XIX e ao desencravar do projeto. 

Entretanto, na 1ª metade do séc. XIX tinham surgido as grandes mudanças a nível tecnológico, 

económico e político que proporcionaram que na 2ª metade do século XIX, o Porto Grande do 

Mindelo emergisse como um dos mais importantes portos do Atlântico médio. O modo de exploração 

do Porto Grande advindo da revolução industrial privilegiava mão de obra livre, o que favorecia a ilha 

de São Vicente, onde a economia de exploração agrícola que tinha como modo de exploração a 

utilização da mão de obra escrava nunca teve sucesso nas sucessivas tentativas de povoamento 

agrário, o que levou a que a ilha de S. Vicente se tornasse  na primeira em Cabo Verde, onde foi 

abolida oficialmente a escravatura em 1857, 21 anos antes das demais ilhas. 

Além disso, com o surgimento de barcos a vapor tornou-se imperioso pensar em portos abrigados 

que pudessem servir para o reabastecimento das grandes embarcações. Além da necessidade de 

escalas numerosas e de portos amplos e profundos, o que fazia de São Vicente a única ilha do 

arquipélago de Cabo Verde capaz de satisfazer esta necessidade, os barcos a vapor precisavam de 

entrepostos onde se pudessem provir de carvão, o combustível que permitia o seu funcionamento. 

É com essa intenção que o Governo de Portugal autorizou, em 1850, o estabelecimento de um 

depósito de carvão à Royal Mail Steam Packet Co, compainha representada em São Vicente pelo 

cônsul Inglês John Rendall, dando origem, a “saga do Porto Grande” (Silva, 2000:103). Com essa 

decisão surgiram outras companhias interessadas em estabelecer-se no Porto Grande, a tal ponto 

que no fim da década de 1850 já se tinham instalado mais 3 companhias na ilha, nomeadamente a 

Patent Fuel em 1851, a Visger & Miller em 1853 e a Mac Leod and Martin no fim da década. 

O investimento das companhias carvoeiras no Porto Grande levou a que o Governo concedesse 

alguns privilégios a ilha, em consequência do seu franco desenvolvimento, como a elevação da 

Alfândega de São Vicente, ainda em 1850 da sua qualidade inferior, dependente de Santo Antão, a 

Alfândega de 1ª instância a semelhança da Praia, assim como em 1851 passou a ser a sede da 

comarca de Barlavento (Grupo de ilhas do Norte), e em 1852, foi desligada administrativamente de 

Santo Antão, passando a formar um município autónomo. Com as condições que foram criadas no 

Porto Grande, começou a haver uma grande vaga de imigração das ilhas mais próximas o que levou 

a um aumento considerável da população da ilha que conforme (Papini, 1984) terá atingido cerca de 

1000 habitantes em 1856 em comparaçao aos 553 habitantes de 1848, tendo ultrapassado os 1400 

habitantes no ano da elevaçao de Mindelo a categoria de vila. 
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Em 1858, aquando da sua elevação a categoria de vila, a cidade tinha 170 fogos/habitações, 

evidenciando o crescimento da mancha urbana que passou a ter uma imagem mais urbana com o 

surgimento duma rede de ruas. O crescimento foi notório, a medida que foram construídos edifícios 

públicos necessários ao funcionamento da futura cidade. Contudo, apesar do crescimento 

populacional registado foi decidida em 1858 a permanencia oficial da capital na cidade da Praia, por 

forma a evitar os custos económicos que uma uma possível transferência do centro administrativo 

podia acarretar par os cofres do Governo Geral de Cabo Verde. 

Apesar desta mudança nas intenções iniciais, o ritmo das construções na cidade do Mindelo registou 

um considerável aumento. Se antes de 1858, só havia sido construído o “Fortim del Rei” (1852), e em 

fase avançada a Igreja Paroquial (inaugurada em 1862), depois de 1858, foram executadas várias 

obras públicas no Mindelo, por forma a serem criadas as condições que a sua elevação a categoria 

de vila a tinham consagrado, nomeadamente a Alfândega, o Quartel Militar e a conclusão da Igreja 

Paroquial, assim como a construção da Residência do Governador, o que indicia que ainda não se 

tinha abandonado por completo a ideia de mudança da capital para S. Vicente. 

Em 1858, aquando da sua elevação a categoria de vila, a então “Povoação do Mindelo”, apresentava 

uma estrutura urbana mais bem elaborada e constituída por um maior número de habitações 

comparada com a planta de 1820, assim como se podia denotar uma verdadeira rede de ruas, em 

comparação com a imagem menos ordenada da povoação do Mindelo em 1820 (Fig. 3). 

 

Fig. 3 Mindelo em 1858. (Papini, 1984:23) 
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Em comparação com a planta de 1820 (Fig. 1), para além da consolidação do tecido urbano da vila 

do Mindelo, podia-se registar em 1858 o surgimento de uma área portuária que não existia em 1820, 

e de toda a estrutura que estaria na base do crescimento da vila nos anos posteriores. 

No periodo entre a elevação a categoria de vila (1858) e a de cidade (1879), Mindelo cresceu em 

termos de ocupação urbana, tendo surgido alguns bairros fora do centro que também expandiu para 

o norte. Segundo mapa de 1873 (Fig. 4), surgiram nesse periodo os bairros de Monte Craca, no Sul, 

com pequenas casas que formavam a “Aldeia de craca”, o Lombo frente e de Trás no este da cidade, 

assim como pequenas casas no Alto Mira Mar e Alto Companhia. Estes bairros seriam os que 

cresceriam mais no periodo pós 1879, e constituem o atual centro histórico do Mindelo. 

 

Fig. 4 Mindelo em 1873. (Papini, 1984:35) 

Em 1874 foi instalado em S. Vicente, o cabo submarino que fazia a ligaçao entre Lisboa e o “Rio de 

Janeiro” e “Rio de la Prata”, evento de tamanha importância para a ligação do Mindelo ao mundo, 

completada no ano seguinte com a instalação no Porto Grande de mais uma companhia carvoeira, a 

“Cory Brothers”, que provocou a descida dos preços do combustível, e o consequente incremento da 

navegação de longo curso. Se em 1875 somente cerca de 200 navios de longo curso tinham 

aportado no Porto Grande, em 1889, este valor foi de 1927 navios, sendo 1861 navios a vapor. Por 

altura da sua elevação a categoria de cidade, em 1879, Mindelo já se tratava da cidade por onde 

pulsava a economia de Cabo Verde, apesar de nunca vir a ser o seu centro político. 
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1.3 De Cidade do Mindelo em 1879 a 1ª Guerra Mundial (1914)- Crescimento e crise 

 

A 14 de Abril de 1879, Mindelo foi elevada a categoria de cidade, atendendo ao desenvolvimento 

populacional e urbanístico verificado notavelmente em cerca de pouco mais de 20 anos de instalação 

das companhias carvoeiras. Em menos de um século desde o seu povoamento oficial, a ilha de S. 

Vicente tinha-se tornado numa das mais mais importantes do arquipélago, com uma economia 

baseada essencialmente no abastecimento do carvão. 

A cidade do Mindelo entrou assim, num periodo de crescimento jamais sentido e que não se 

registaria depois de 1900, pois coincidiu com o periodo em que a navegação internacional ainda não 

tinha procurado outros portos do atlântico, devido ao facto do preço de combustível praticado no 

Porto Grande ter-se mantido baixo enquanto houve concorrência entre as companhias, no periodo 

entre 1875 e 1889. Neste periodo, apesar do pouco investimento no porto por parte das autoridades 

portuguesas, as companhias carvoeiras preferiam o seu uso em vez de outras paragens, em virtude 

do preço baixo para abastecimento de combustível e água praticado, assim como pelas suas 

melhores condições naturais de ancoragem de navios relativamente a outros portos do Atlantico. 

A área coberta pelo Porto Grande teve um grande crescimento, neste periodo, conforme mapas de 

sua ocupação (Fig. 5), onde se vê que boa parte do seu litoral já estava ocupado por companhias 

carvoeiras em 1879. As restantes áreas foram ocupadas posteriormente, tais como a Praça Dom Luíz 

através da sua concecção em 1891 a companhia Nacional e a área a sul do Monte Craca concedida 

a companhia Wilson, Sons & Co., em 1884, aumentando assim a ocupação inglesa do Porto Grande. 

 

Fig. 5 Ocupação do Porto Grande (1850-1879) e (1879-1914) (Papini,1984:50-51) 
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Pela situação descrita nos mapas da (Fig. 5) constata-se que a Cidade do Mindelo apresentava-se 

dividida em duas zonas, uma a cidade propriamente dita e a outra parte ocupada pelas companhias 

carvoeiras que tinham-se instalado em toda a marginal ao redor da cidade. 

Conforme se foi proliferando em S. Vicente a presença inglesa, as suas relações foram-se estreitando 

tanto que a cidade do Mindelo passou a ser vista  pelos seus habitantes, mais como uma colónia 

inglesa do que portuguesa. O Periodo de 1875 até 1889 que foi de grande crescimento nas entradas 

de navios de longo curso coincidiu também com um aumento considerável da população, resultante 

de uma forte imigração interna, que tinha em S. Vicente a solução para muitos dos seus problemas. 

 Contudo, com o aumento das receitas, a ambição das companhias carvoeiras fez com que o 

monopólio e exclusivo do comércio do carvão começasse a se tornar prejudicial para as companhias 

de navegação internacional que procuravam o Porto Grande para abastecimento. A fusão entre 

companhias, tais como a efetuada em 1887 entre a Cory & Brothers e a Millers & Nephew dando 

origem a Millers & Cory Vert Islands Limited, levou ao aumento considerável do preço do combustível. 

O aumento deliberado do preço de combustível pelas companhias carvoeiras, aliado a 

condicionalismos políticos, tais como a instauração do regime republicano no Brasil em 1889 e a crise 

diplomática luso-britânica de 1890, conhecida como o “ultimato inglês”, proporcionou o surgimento de 

alternativas ao Porto Grande, dando origem a primeira crise do Porto Grande em 1891. 

O surgimento de mais uma companhia no Porto Grande, a “Companhia Nacional de Cabo Verde”, 

provocou uma aparente normalização do movimento portuário, pois a princípio levou a descida dos 

preços dos combustíveis, mas a principal consequência dessa decisão, foi a nível do tecido 

urbanístico. A principal praça da cidade, a Praça D. Luíz, foi sacrificada para a instalação dos 

depósitos da referida companhia. A onda de contestação inviabilizou o projeto por 4 anos, mas em 

1895, o último espaço aberto do litoral da cidade foi ocupado com a  demolição da Praça Dom Luíz. 

Em termos urbanísticos, a Praça D. Luís foi substituída por nova praça, a atual Praça Amílcar Cabral, 

mais conhecida por “Praça Nova”. A nova praça foi localizada um pouco fora da cidade, mas com o 

tempo esta zona tornou-se na mais nobre da cidade do Mindelo, levando a uma procura enorme, 

principalmente no periodo entre as duas guerras mundiais. 

Depois que a cidade do Mindelo atingiu o limiar de 10000 habitantes, em 1911 foi definido o “limite 

físico da Cidade do Mindelo que “se limitava a Este com a Báia do Porto Grande, a Norte pela 

chamada primeira ribeira da Matiota, da sua foz a nascente e por uma recta ligando este último ponte 

ao monte Vigia, a leste por uma linha quebrada passando pelos montes Vigia, Selarina e Passarão, 

ao Sul por uma linha quebrada passando pelo monte Passarão, parede sul do cemitério novo e o 

primeiro pontão da estrada do Lazareto”. (Papini, 1984:62) 

Com o desenvolvimento da cidade, surgiram vários fenómenos culturais e recreativos de origem 

inglesa como o futebol, o criket e o golfe, mas também vários problemas urbanísticos e sanitários 

devido ao surgimento de vários bairros operários com fracas condições sanitárias.  
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As condições degradantes como viviam os trabalhadores das companhias carvoeiras contrastava 

com a classe empregadora que residia em grandes palacetes no centro da cidade. Para remediar 

esses problemas sanitários e de higiene pública, foi ordenado a construção do Hospital  de S. Vicente 

que foi inaugurado em 1899, assim como o novo cemitério mais afastado da cidade do Mindelo, tendo 

sido inaugurado em 1888, permanecendo a funcionar o pequeno cemitério da Chã de Cemitério. 

Por outro lado, a navegação internacional depois do grande ano de 1900, começou a decrescer 

devido a fatores internos e externos tais como a Guerra dos Ingleses e Boers na África do Sul e 

devido a procura pela navegação internacional de outros portos que proporcionavam preços mais 

baixos. Com o início da 1ª guerra mundial a situação agravou-se ainda mais, causando grave carestia 

de bens alimentícios, resultado do bloqueio do Porto Grande devido a entrada de Portugal no conflito. 

1.4 Mindelo entre Guerras Mundiais: 1914-1939 

 

No periodo pós primeira guerra mundial houve nova tentativa de voltar a promover a concorrência no 

Porto Grande. Para tal as autoridades provocaram a diminuição do preço dos combustíveis, através 

da concessão de exploração a companhia inglesa “The Lisbon Coal & Oil Fuel Company, Limited” 

(posteriormente, Shell Portuguesa), em 1919, que deu ao Porto Grande um novo pendor, introduzindo 

o comércio de óleos combustíveis, sendo seguido pela “Millers & Cory” o que fez com que a década 

de 1920 fosse, regra geral, de crescimento da economia de S. Vicente, a depeito da navegação de 

longo curso no Porto Grande jamais ter voltado a atingir os valores de antes da 1ª Guerra mundial. 

Com o diminuir da atividade portuária, entretanto, a grande comunidade de comerciantes, 

estabelecida em S. Vicente desde o fim do século XIX, nomeadamente judeus sefarditas, oriundos de 

Marrocos e Gibraltar aproveitaram a oportunidade criada pela pequena prosperidade do Porto Grande 

na década de 1920 para se especializarem em novos tipos de ramos de atividades comerciais, 

nomeadamente indústrias de panificação tendo sido fundadas várias firmas comerciais que se 

especializaram em bens de primeira necessidade, tais como foram os casos da “Casa JBC" (João 

Benoliel de Carvalho), “Casa Serradas", “Casa do Leão” entre outras, o que fez com que, todo o 

crescimento originado pelo Porto Grande nas décadas anteriores gerasse uma economia que 

facilmente se adaptou a crise internacional das décadas de 1930 e 1940, gerando novos tipos de 

postos de trabalho que foram dando emprego a população Mindelense e das ilhas vizinhas. 

Portanto, apesar do abrandamento do ritmo da navegação internacional rumo ao Porto Grande, a 

população da Ilha de S. Vicente continuou o seu bom ritmo de crescimento natural. A explicação para 

o crescimento da população de S. Vicente deve-se por um lado pela crise agrícola nas ilhas mais 

próximas e por outro lado, pelo facto do Porto Grande representar uma alternativa a emigração 

forçada para as roças de São Tomé e Príncipe. 

Apesar das autoridades terem tentado conter a vinda de pessoas das outras ilhas, a Ilha de S. 

Vicente representava a oportunidade de fuga a fome e ao trabalho forçado das roças de São Tomé e 

Príncipe, pelo que foi difícil conter o êxodo rural principalmente das ilhas vizinhas de Santo Antão e S. 
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Nicolau. Assim na década de 1930, Mindelo apresentava duas zonas distintas, uma constituída pelos 

proprietários que viviam no centro da cidade em boas condições, em áreas onde as autoridades 

tinham promovido uma certa organização urbanística e santitária, e outra zona constituída pelos 

bairros periféricos onde as condições de habitabilidade eram bastante degradantes, sendo os bairros 

de “Dji D´Sal”, “Monte Craca”, e “Ribeira Bote” os mais críticos. A situação da grande maioria da 

população do Mindelo não melhorou na década de 1930, tendo surgido movimentos de revolta social 

como foi o caso da “Revolta de Nho Ambrose” em 1934, que levou a uma onda de saques das 

principais firmas comerciais do Mindelo, além do saque da Alfândega do Mindelo. 

1.5 Mindelo no período pós Guerra Mundial: 1939- 1975 

 

Com o início da 2ª guerra mundial em 1939, o arquipélago de Cabo Verde sofreu bastante, com o 

bloqueio económico imposto a Portugal pelos aliados, devido a neutralidade de Portugal durante 

quase toda a 2ª Guerra Mundial (1939-1945), dando origem assim as grave crise de fome em Cabo 

Verde, chamada “Fome de 1940” que foi resultado da seca generalizada nas ilhas de maior vocação 

agrícola. Segundo (Carreira,1977:9) terão morrido mais de 45000 pessoas em Cabo Verde. 

A solução para os problemas que o “Estado Novo” apresentou foi a emigração forçada para as roças 

de São Tomé e Príncipe, Angola ou Moçambique. Se nas outras ilhas a situação era desesperante, 

em S. Vicente agudizou-se depois de 1952 com a decisão de abandono da atividade de exploração 

carvoeira pelas companhias inglesas. A única solução foi mesmo a emigração para as roças de São 

Tomé e Príncipe. Em 1952, a decisão foi atenuada, com a manutenção da exploração dos óleos 

combustíveis, tendo em 1958, a decisão da saída definitiva de S. Vicente das companhias carvoeiras, 

levado a crise geral no Porto Grande.  

Com o encerramento das companhias inglesas, entrou em crise a base principal da economia de S. 

Vicente que a vinha suportando a cerca de cem anos (1850-1952). Assim, terão emigrado no periodo 

de 1940-1973 cerca de 200 mil caboverdianos, na maioria através do modelo de emigração forçada 

promovido pelo Estado Novo para as roças de São Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique. Em S. 

Vicente, muitos terão contornado essa tendência tendo seguido outros rumos devido a frequente 

passagem de veleiros a caminho de outras paragens, dirigindo-se para a Argentina, Brasil, Estados 

Unidos da América e Europa, onde a conjuntura favorecia a chegada de mão de obra imigrante.  

De todo o modo o fator determinante na perda de competitividade do Porto Grande relativamente aos 

demais portos do Atlântico, foi a inexistência de um cais acostável no Porto Grande, pois as 

companhias inglesas foram-se adaptando a nova conjuntura através do investimento em óleos 

combustíveis. Assim, este e outros investimentos impediram a queda da economia do Porto Grande, 

mas não lhe puderam conferir a importância de outros tempos. Contudo, neste periodo assinalado 

pelo fecho do ciclo de prosperidade do Porto Grande, a populaçao do Mindelo continuou a crescer 

tendo aumentado consideravelmente, conforme atesta (Morais,2010:121), que a “população da Ilha 

de S. Vicente foi estimada em cerca de 16000 habitantes em 1940, sendo que em 1950, a ilha 

contava com 19576 habitantes, dos quais 17576 viviam na Cidade do Mindelo”. 
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Nas décadas de 1960 e 1970, para colmatar a saída das companhias inglesas, o Estado Português 

promoveu um vasto investimento na ilha de S. Vicente, nomeadamente através da construção do 

“Cais acostável” em 1961, uma das mais importantes obras efectuadas na baía do Porto Grande, mas 

que chegou num momento em que o grosso da actividade da navegação internacional já se tinha 

deslocado para outros portos do Atlântico, como Dakar e Las Palmas. 

A cidade do Mindelo, não obstante, continuou a cresceu tendo surgido vários bairros neste periodo, 

nomeadamente os bairros de Madeiralzinho, Cruz João Évora, Châ de Alecrim, Fernando Pó, Espia, 

Ribeirinha, assim como o crescimento notável de bairros já existentes como o Monte Sossego e a 

Ribeira Bote, onde na década de de 1970 surgiu o bairro de caráter informal da “Ilha de Madeira”. 

Devido ao crescimento bastante desordenado da cidade, houve tentativas de controlo urbanístico das 

autoridades municipais através do lançamento de vários planos urbanísticos, no âmbito do Gabinete 

de Urbanização colonial (1957-73), tanto planos diretores para ilha, planos de urbanização para a 

Cidade do Mindelo e planos parcelares detalhados para partes da cidade. A maioria dos mesmos não 

terão sido executados totalmente, e outros nem chegado a entrar em vigor, sendo executados apenas 

partes de determinados planos por forma a responder a problemas de carência habitacional aguda. 

Em termos sócio-culturais a ilha de São Vicente viveu um periodo de grande pujância devido a 

concentração de toda a classe estudantil do país no único liceu de Cabo Verde até 1960, na cidade 

do Mindelo, para além da Escola Técnica do Mindelo, inaugurada em 1956, e do novo Liceu de S. 

Vicente construído em 1968. Esses investimentos tardios da administração colonial não melhoraram 

as condições de vida dos Mindelenses e dos caboverdianos em geral, pelo que como resultado da 

luta pela auto-determinação dos povos, encetada pelo Partido Africano para a Independência da 

Guiné e Cabo Verde (PAIGC), Cabo Verde tornou-se num país independente a 5 de Julho de 1975, 

depois de uma desgastante luta armada nas matas da Guiné Bissau no periodo de (1963-1974). 

1.6 Mindelo Pós-Independência (1975-actualidade) 

 

No periodo pós independência, surgiram alguns bairros de crescimento espontâneo, resultado da 

política pouco cuidada da nova administração que em vez de procurar controlar a nova vaga 

especulativa, optou pela concessão de terrenos de forma indiscriminada, por forma a fomentar a 

política habitacional que realmente era um problema premente na Ilha de S. Vicente. 

Esta continuou a constituir um atrativo para a população das ilhas vizinhas de Santo Antão e São 

Nicolau. O êxodo rural para os principais centros urbanos do país (Praia e Mindelo), assumiu um 

caráter de deslocação constante de pessoas, originando graves problemas sociais resultantes da 

pressão social sobre o tecido urbano e no caso da cidade do Mindelo, devido a fraca capacidade da 

ilha de dar ocupação a essa franja da população. Com a crescente procura habitacional surgiram 

vários bairros cada vez mais distantes do centro, desprovidos das mais elementares infraestruturas. 

Mindelo cresceu no período pós independência, como consequência da política  de “loteamentos e de 

construções do tipo clandestino” (Delgado, 2007:121), e não por uma política de planeamento.  
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Estes problemas sociais estiveram na base da política urbanística dos últimos 15 anos da governação 

portuguesa que visava dotar a Cidade do Mindelo de instrumentos de planeamento, com o objetivo de 

resolver os problemas urbanísticos que já tinham surgido ainda antes da independência, mas que se 

avolumaram atingindo níveis extraordinariamente superiores no período pós 1975. 

A partir dos anos 80 do século XX e até os dias atuais, a expansão urbana que se verificou na 

periferia passou a apresentar uma paisagem eminentemente marcada pela construção de pequenas 

moradias, dando origem a novos bairros cada vez mais distantes do centro, nomeadamente os 

bairros de “Trás de Cemitério”, e os micro bairros da extensa zona da Ribeirinha. Este fenómeno é 

caracterizado por um apropriar constante do solo anteriormente usado para fins de pequena 

exploração agrícola e que devido a seca prolongada foi abandonada. A expansão da malha urbana 

processa-se em forma de “mancha de óleo” por áreas periurbanas caraterizadas pela inexistência de 

infraestruturas básicas. A carência habitacional torna de tal forma difícil a ação da câmara que a sua 

ação tende a ser de remediar pois o planeamento não acompanha a evolução da cidade.  

Assim, conclui-se que historicamente a cidade do Mindelo passou por praticamente três fases em seu 

crescimento, desde o seu primitivo local de origem, numa primeira fase, passando pela ocupação dos 

bairros mais antigos fora do centro, até a ocupação das colinas mais adjacentes a cidade. 

Atualmente, a cidade apresenta-se, como uma cidade multifacetada onde proliferam diversos extratos 

sociais que caracterizam um país em desenvolvimento, apesar de o mesmo ter passado, para o 

escalão de “Países de desenvolvimento médio” em 2008, podendo-se encontrar em paralelo, em 

bairros mais distantes do centro, diversos padrões de assentamentos urbanos, desde modestas 

casas de tijolos sem acabamentos exteriores ao lado de complexas moradias exuberantes de 

emigrantes, em áreas pouco visíveis, ao mesmo tempo que o centro e as principais ruas e avenidas 

da parte mais consolidada apresentam um ar cosmopolita e de cidade bem organizada e que, 

portanto, não traduzem a realidade complexa que carateriza a Cidade do Mindelo do século XXI. 

Conclui-se que a cidade do Mindelo em mais de dois séculos passou por diversos estágios desde a 

seu início difícil, caracterizado por uma ocupação residual, passando por um período de maior 

desenvolvimento fruto do aproveitamento do Porto Grande como entreposto comercial no Atlântico, 

pela crise do sistema associado a dificuldade de modernização do mesmo e pela consequente perda 

de competitividade relativamente aos seus concorrentes no Atlântico. Apesar de tudo, este período foi 

caracterizado por um grande crescimento populacional e pelo surgimento de vários bairros 

periféricos.  

Por fim, depois de 1960, a cidade passou por um processo de transformação operado pelo estado 

através da intervenção de diversos planos urbanísticos que de alguma forma contribuíram para a sua 

modernização. Contudo, o crescimento urbano do Mindelo nem sempre foi acompanhado por um 

planeamento eficaz ao longo da história o que levou ao desenvolvimento duma cidade multifacetada, 

onde coexistem vários padrões urbanos, desde um núcleo central mais organizado até uma periferia 

bastante desqualificada. Estas várias facetas revelam os vários estágios de desenvolvimento por que 

Mindelo passou ao longo da sua relativamente curta história de pouco mais de dois séculos. 
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2 Caracterização base da ilha de S. Vicente 

2.1 Caracterização Biofísica da Ilha de S. Vicente 

 

Fig. 6 Mapa Topográfico da Ilha de São Vicente (Ancochea et al.,2010:145) 

A ilha de São Vicente, uma das dez ilhas que compõem o arquipélago de Cabo Verde, apresenta um 

comprimento de 24 km de Leste a Oeste (entre as Pontas Machado e Calhau) e uma largura máxima 

de Norte a Sul de 16 km (entre a Ponta de João Évora e a Ponta do Lombinho), computando uma 

superfície total de 227 km
2
. Representa 5,6 % da superfície total das ilhas de Cabo Verde (4033 km

2
), 

sendo considerada uma Ilha pouco acidentada. Contudo, detém uma série de cadeias montanhosas, 

nomeadamente o Monte de Tope de Caixa (535 m.), do Madeiral (699 m.), o complexo montanhoso 

Monte Cara-Fateixa (480m e 571m, respetivamente) e o Monte Verde onde se regista a maior altitude 

da ilha de São Vicente (750 metros). Em contraponto nas extremidades nordeste, junto a Baía das 

Gatas, noroeste na caldeira do Mindelo e sudoeste,  as áreas são mais planas e com pouco declive. 

A Cidade do Mindelo localiza-se no noroeste da Ilha de S. Vicente, na parte norte da sua maior 

caldeira vulcânica que engloba boa parte da ilha e estende até a Baía do Porto Grande. Esta por sua 

configuração em forma de semicírculo permitiu a formação dum porto natural que é também abrigado 

dos ventos devido a proteção oferecida pelas colinas que envolvem a cidade do Mindelo. Esta 

desenvolveu-se na parte menos acidentada da ilha, onde apresenta uma orografia pouco acidentada, 

contrastando com as partes oeste, este e sul da ilha que são as mais acidentadas (Fig. 6).  

A Ilha de S. Vicente apresenta três a quatro grandes elevações que são cortadas por ribeiras mais ou 

menos importantes. Por seu lado, a cidade do Mindelo está limitada pela baía do Porto Grande e por 

colinas mais ou menos pronunciadas. A leste ergue-se a maior elevação da Ilha de São Vicente, o 

Monte Verde, na cadeia montanhosa do mesmo nome, tendo a Sul o complexo montanhoso do 
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Madeiral-Tope de Caixa e a Oeste o complexo montanhoso do Monte Cara-Fateixa. Sendo uma 

cidade que surgiu junto ao litoral, bem junto a baía do Porto Grande, foi-se expandindo em direção as 

colinas mais pronunciadas despidas de vegetação (Fig. 7) que limitam o seu perímetro, o que faz com 

que a sua estrutura seja confinada e não tenha muita margem de expansão.  

 

Fig. 7 Vista Geral das Principais zonas morfológicas de São Vicente  (Ancochea et al., 2010) 

Apresenta, atualmente, uma grande densidade de ocupação, traduzindo numa evidente pressão 

urbanística sobre as áreas declivosas das colinas circundantes e sobre as áreas mais planas 

sobretudo na parte ocidental da caldeira vulcânica do Mindelo, junto as áreas periurbanas da “Ribeira 

de Julião” e da “Ribeira de Vinha”. 

Contudo, tanto aquelas, pelos riscos associados, como estas não apresentam características viáveis 

a ocupação habitacional, por se localizarem em terrenos lodosos, onde os cursos de água 

desenvolvem em forma de planície sendo mais propícias a prática da agricultura, que embora 

residual, tem alguma expressão na ilha. 

2.1.1 Caracterização Fisiográfica 

 

A nível fisiográfico, a cidade do Mindelo desenvolve-se na parte menos acidentada da ilha de S. 

Vicente, encontrando-se cercada pela baía do Porto Grande e por colinas mais ou menos 

pronunciadas que a protegem dos ventos predominantes de nordeste. Mindelo, localiza-se numa área 

onde as bacias hidrográficas apresentam alguma expressão e onde as ribeiras não permanentes 

correm com inclinação considerável em direção a baía do Porto Grande. Algumas delas encontram-

se bastante impermeabilizadas, causando as frequentes “cheias urbanas” nos momentos de 

ocorrência de fenómenos extremos de precipitação. 

Apesar da considerável extensão dos cursos de água que drenam a área ocupada pela cidade do 

Mindelo, nomeadamente a “Ribeira da Luz” e a “Ribeira de Julião” contudo, Mindelo, apresenta a 

melhor localização possível a noroeste da Ilha de São Vicente, na baía abrigada do Porto Grande, 

numa área com poucos declives, com exposições solares relativamente boas e abrigada dos 

principais ventos proporcionada pela boa disposição em relação a abrigada Baía do Porto Grande. 
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A localização fisiográfica da cidade do Mindelo foi analisada através do MDT (Modelo Digital de 

Terreno) da Ilha de S. Vicente e das principais cartas elaboradas a partir dela. Pode-se deprender 

pela (Fig. 8) que a cidade do Mindelo foi construída e tem crescido numa das áreas mais propícias, 

desenvolvendo-se na metade norte da caldeira vulcânica do Mindelo, onde não existem elevados 

declives, como em outras áreas da ilha, nem em zonas muito baixas.  Apresenta um crescimento em 

forma de “mancha de óleo”, ocupando áreas abaixo da cota dos 100 metros de altitude e seguindo as 

principais linhas de água e vias de comunicação com o interior e contornando as principais colinas. 

 

Fig. 8 Localizaçao da cidade do Mindelo através do MDT de S. Vicente  

Também pode-se verificar pelo mapa de declives (Fig. 9) que as áreas ocupadas pelos núcleos 

urbanos e em específico pela cidade do Mindelo são predominantemente aquelas com declives 

baixos (0-4%) e muito raras vezes declives moderados (4-12%), apesar da recente ocupação das 

encostas no sentido Nordeste e Sudeste da cidade do Mindelo, onde tende a expandir para áreas 

com declives mais elevados (12-25%). 

Os maiores declives (25-58%) da ilha (Fig. 9), registam-se fora da cidade do Mindelo, nas 4 maiores 

cadeias de montanhas que compoêm a Ilha de São Vicente, sendo principalmente registadas  no 

Monte Verde, a leste e no complexo montanhoso de Monte Cara-Fateixa a oeste da Cidade do 

Mindelo. Esta, privilegia do abrigo natural proporcionado pela Baía do Porto Grande e pelas colinas 

do nordeste da ilha. No seu processo natural de expansao, a cidade contornou as pequenas colinas 

interiores assim como não foram ocupadas as áreas mais planas da parte ocidental da caldeira 

vulcânica do Mindelo, por conterem vales mais ventosos e pouco abrigados. Estes desenvolvem-se 

em extensas planícies, propícios a prática agrícola, que embora exígua, encontra-se bem localizada 
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nos vales da “Ribeira de Julião”, “Ribeira de Vinha” e “Ribeira do Calhau”, para além de pequenas 

explorações de caracter mais pontual no “Monte Verde”. 

 

Fig. 9 Declives da Ilha de São Vicente 

A despeito de não haverem rios de caudal permanente a percorrerem a ilha de S. Vicente, o formato 

da sua rede hidrográfica faz com que em periodos de grande pluviosidade, rapidamente as ribeiras se 

transbordem. No caso da caldeira vulcânica onde se localiza a cidade do Mindelo, pode-se 

individualizar dois tipos de cursos de água: na parte norte, os fundos de vale são estreitos e 

inclinados e na parte sul,os fundos de vale são largos e pouco inclinados.  

Os processos de impermeabilização originados na cidade do Mindelo originam na parte norte o 

fenómeno das “cheias urbanas” devido a relativa proximidade entre a nascente e a foz da maioria dos 

cursos de água que percorrem a cidade do Mindelo. Por outro lado, na parte mais plana da caldeira 

vulcânica localizam-se os maiores cursos de água da ilha, tais como são a “ribeira de Julião” e a 

“ribeira de Vinha”. Estas juntamente com a “ribeira do Calhau” apresentam fundos de vale menos 

inclinados, proporcionando assim um maior aproveitamento do solo para fins agrícolas. 

Em termos gerais, a ilha de S. Vicente contem 336 bacias hidrográficas com dimensões variáveis, 

sendo a bacia da “Ribeira de Julião” a maior em dimensão, estando localizada na parte sul da cidade. 

Mindelo, que apresenta 8,77km
2
 de área ocupada, expande-se em quase metade (339 hectares) pela 

bacia formada pela “Ribeira da Luz” e seus afluentes (Fig. 10).  

Dada a elevada impermeabilização do solo na sua envolvente em consequência de medidas pouco 

eficazes, tais como o encanamento na maior parte do seu percurso, esses problemas tendem a 

intensificar, correndo o risco do mesmo fenómeno se repetir em outros cursos de água com boa 

expressão na envolvência da cidade, tais como na “Ribeira de Julião” e seus afluentes. 
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Fig. 10 Localização da Cidade do Mindelo pelas sub-bacias hidrográficas 

Pelo mapa das exposições solares (Fig. 11), pode-se denotar que a maior parte da cidade do Mindelo 

se encontra localizada em áreas com boa exposição solar (Sul, Sudeste, sudoeste), seguindo a 

tendência de expansão em áreas com poucas exposições solares a norte. A área da secção  a 

ocidente da “Ribeira de Julião” onde se regista pouca ocupação urbana é aquela também, onde pode-

se encontrar as maiores incidências de exposição solar a norte. A linha definida pela ribeira de Julião 

constitui o limite natural da expansão da cidade do Mindelo. Fora da caldeira vulcânica do Mindelo, 

em toda a parte sul da Ilha de São Vicente pode-se encontrar algumas áreas com exposições solares 

a sul mas que devido a outros fatores, como a orografia, não se tem optado por ocupações urbanas. 

A Ilha de S. Vicente apresenta poucas áreas planas, destacando-se a área do aeroporto e algumas 

áreas fora da cidade, junto a Baía das Gatas. As áreas de boa exposição solar concentram-se 

principalmente em três zonas: na cidade do Mindelo, em boa parte da encosta sul da ilha de S. 

Vicente e na “Ribeira do Calhau” no sudeste e vale de São Pedro no sudoeste da ilha de S. Vicente. 

O núcleo urbano do Lazareto localiza-se em áreas com exposiçoes solares a nordeste e a este, o que 

não evidencia boa viabilidade para a sua expansão, o que justifica a sua função industrial, servindo 

apenas como complemento urbano da cidade do Mindelo. 

A localização da cidade do Mindelo é a mais adequada apresentando boas exposições a sul e 

sudoeste (Fig. 11), apesar de apresentar uma boa parte de áreas com exposição solar a noroeste e 

oeste, que não sendo as mais expostas, apresentam melhor exposição solar que as encostas 

expostas a Norte e nordeste, que  se localiza principalmente na secção a ocidente da ribeira de 

Julião. Esta sendo o principal curso de água da ilha de S. Vicente funciona como limite da cidade do 

Mindelo, impedindo que a cidade cresça para sudoeste onde as atividades agrícola e florestal 

predominam como os elementos biofísicos complementares da cidade do Mindelo.  
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Fig. 11 Exposições solares da Ilha de São Vicente 

 

2.1.2 Hidrografia da Ilha de S. Vicente 

 

A existência de escassos recursos hídricos tem sido um grave obstáculo para o desenvolvimento 

económico de Cabo Verde. Os défices hídricos  reduzem  as probabilidades de colheita nas zonas de 

“sequeiro”, apesar de em S. Vicente a maior parte das culturas serem de “regadio”, representando a 

de sequeiro somente 6 % do total. Cabo Verde é um país vulnerável a fenómenos naturais, 

particularmente as secas, as atividades humanas que levaram à modificação dos microclimas, a 

desertificação, as chuvas torrenciais e as erupções vulcânicas, que embora localizadas somente na 

ilha do Fogo, afetam boa parte das colheitas nos anos subsequentes aos mesmos.  

O efeito adverso acentua-se quando se denota que os melhores solos para a prática agrícola em 

Cabo Verde tendem a se localizar nos solos vulcânicos, o que faz com as ilhas mais montanhosas 

onde os fenómenos de erosão tenham modificado menos a paisagem sejam os com maior vocação 

agrícola. Por outro lado, os períodos cíclicos de seca, alternadas com  anos chuvosos, têm sido as 

principais causas da degradação ambiental e dos problemas socioeconómicos do país. 

Em Cabo Verde não existem cursos de água superficiais permanentes. As características climática e 

geomorfológicas determinam que a maior parte dos vales sejam percorridos por cursos de água 

temporários durante o período chuvoso que se resume a 3 meses (Agosto, Setembro e Outubro), e 

com uma distribuição muito irregular da precipitação que varia de ilha para ilha e que por vezes pode 

chegar a ser de dimensão torrencial, o que leva a efeitos adversos. Por outro lado, em certos anos a 

pluviosidade tende a escassear mesmo na estação dita “das chuvas”. As Ilhas de Santo Antão e de 

Santiago constituem exceções pela existência ao longo do ano de alguns cursos de água 

permanentes que são alimentados pelas águas das nascentes e que formam um caudal apreciável. 



 

22 

O balanço global dos recursos hídricos subterrâneos disponíveis depende da pluviometria, da 

evaporação, do escoamento superficial e da infiltração. Assim sendo, a agricultura em Cabo Verde 

apresenta muita dificuldade de se implementar devido as fracas condições intrínsecas do clima, 

associado a dificuldade de exploração dos poucos recursos existentes. 

 

Tabela 1 Disponibilidade de águas superficiais e subterrâneas por ilhas em milhões de m
3/
ano (Cruz, 2012:17) 

2.1.3 Climatologia da Ilha de S. Vicente 

 

Localizado no Oceano Atlântico a 455 km da costa Africana, entre os paralelos 14º e 17º Norte e 

entre os meridianos 22º e 25º W de Greenwich, o arquipélago de Cabo Verde insere-se na 

denominada faixa climática do Sahel de clima árido e semiárido que atravessa o continente africano 

até o Mar Vermelho e se prolonga pela Arábia, Síria até o Golfo Pérsico. Tratando-se de uma zona 

subtropical, entre a zona quente e húmida intertropical e a zona temperada, apresenta como principal 

característica a escassez da chuva que tende a ser bastante irregular o que proporciona os períodos 

de grandes secas cíclicas. Segundo alguns autores, como (Fonseca, 1962) registaram-se cerca de 23 

crises cíclicas em Cabo Verde desde 1460. 

O período das chuvas ocupa 3 meses (Agosto a Outubro). Trata-se da época do ano em que a “Zona 

de  Convergência intertropical” se encontra mais a norte provocando assim os períodos de chuva nas 

ilhas, fazendo com que Cabo Verde seja bastante dependente deste fenómeno convectivo que tende 

a ser irregular ao longo dos anos. Para além disso o efeito convectivo é condicionado também pela 

orografia, principalmente no período seco, quando os ventos alíseos, a soprar de nordeste, 

representam um facto de humidade acrescida nas áreas de altitude superior a 500 metros, dando 

origem a zonas húmidas, nas vertentes voltadas a Norte e Nordeste. Em S. Vicente, esse fenómeno 

acontece somente no Planalto do Monte Verde, entre os 500 e 750m de altitude. 

O clima que predomina em São Vicente é geralmente quente, com uma temperatura média anual em 

torno de 24 ° C, atingindo temperaturas ligeiramente superiores a 30º na época mais quente do ano, 

entre Julho e Setembro. No entanto, devido ao facto da ilha de S. Vicente estar sujeita a fortes ventos 

em quase todo o ano, faz com que a estação quente seja mais fácil de suportar do que em regiões 
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menos expostas ao vento de outras ilhas do arquipélago. A precipitação é baixa comparada com a 

das outras ilhas de Cabo Verde, sendo possível classificar o clima de árido assim como as ilhas do 

Sal, Boavista e Maio que são consideradas como muito áridas. Na ilha de São Vicente onde é 

possível encontrar alguns focos de zonas sub-húmidas, devido a existência de algumas elevações 

acima dos 500 metros, contrariamente as demais ilhas áridas do leste do país. 

Por outro lado, nos meses de Dezembro a Março, os ventos alíseos tendem a transportar grande 

quantidade de areias oriundas do deserto Saara, originando o fenómeno do “Harmatão”, caraterístico 

dos países localizados na zona do Sahel. Apesar das areias vindas do Saara percorrerem o oceano 

Atlântico, acabam por chegar as ilhas de Cabo Verde com fraca humidade associada, elevando assim 

nesse período do ano a condição árida do arquipélago. 

As demais ilhas são consideradas semiáridas, apresentando, contudo, consideráveis focos de zonas 

húmidas (Fogo, Santiago, Brava e Santo Antão e São Nicolau). As precipitações acima dos 100 

milímetros são muito raras em S. Vicente e muito irregulares ao longo do ano, sendo que quando se 

registam tendem a ser de características torrenciais e localizadas nos meses de Julho a Outubro, 

apresentando por outro lado anos praticamente secos, dando origem as crises cíclicas que ao longo 

da história sempre condicionaram o desenvolvimento de Cabo Verde. 

2.1.4 Geomorfologia da Ilha de S. Vicente 

 

A ilha de S. Vicente corresponde no seu todo ao resto de um antigo aparelho vulcânico que sofreu 

bastantes efeitos de erosão ao longo da sua história geológica. Os restos da antiga bordeira da 

caldeira vulcânica correspondem aos cumes das maiores elevações da ilha (Monte Cara-Fateixa, 

Monte Verde, Madeiral e Tope de Caixa), que circundam a grande caldeira vulcânica que se encontra 

parcialmente submersa devido a ação de drenagem efetuada pela Baía do Porto Grande.  

Em outros pontos da ilha a caldeira vulcânica encontra-se interrompida por vales largos que 

proporcionaram a erosão de boa parte de sua estrutura, sendo de realçar os vales de São Pedro e do 

Calhau. Fora das áreas mais antigas, pode-se encontrar vestígios de um vulcanismo mais recente 

nomeadamente no sector oriental da ilha de S. Vicente, onde se encontram os cones eruptivos mais 

recentes do “Calhau” e de “Viana” no sudeste e do “Pico do Vento” no nordeste da ilha. 

A longa história geológica da ilha de S. Vicente permitiu que a ilha apresentasse uma grande 

variedade de tipos de solos, sendo a maioria de origem vulcânica, como basaltos, mas também, 

fonólitos, tufos, escórias, traquitos, andesitos, etc., apresentando solos muito pedregosos, exíguos, 

rasos e com pouca capacidade de armazenagem de água.  

Para além dos solos de origem vulcânica que constituem a maior parte e que se localizam por toda a 

extensão da ilha, mas com maior expressão junto das grandes cadeias montanhosas, também a ilha 

apresenta solos de origem sedimentar, nomeadamente, calcários, arenitos e areias esparsas ao 

longo da faixa plana que vai da baía do Porto Grande ao Aeroporto de S. Vicente, assim como na 

zona entre a Baía das Gatas e Salamansa, em João de Évora e ao longo do litoral da Praia Grande. 
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2.1.5 Caracterização da Biodiversidade de S. Vicente e de Cabo Verde 

 

Fig. 12 Mapa da ocupação do solo da Ilha de S. Vicente (http://ifn.mdr.gov.cv/) 

Assim, depois de se discorrer pelo substrato físico da ilha de S. Vicente pode-se chegar a 

caracterização da biodiversidade da ilha. Segundo o mapa do inventário florestal de Cabo Verde (Fig. 

12), cerca de 2 terços (66.9 %) da superfície da ilha de S. Vicente (227 Km2) constituem áreas de 

rocha nua, sem vegetação ou com alguma vegetação esparsa, o que revela grande risco de erosão 

associado. Da terça parte da ilha de S. Vicente que se encontra ocupada com atividade humana ou 

da biodiversidade, cerca de 1285 hectares (5,7%) são áreas artificializadas, correspondendo o grosso 

a ocupação urbana (8,77km
2
, só na cidade do Mindelo) e o restante destinado ao aeroporto e áreas 

industriais e somente 2,04km
2
  (0,9%) constituem áreas ocupadas com vegetação em área urbana.  

Daqui se conclui que cerca de 25 % da ilha é ocupada pela flora em solo não urbano, o que revela o 

estado de extrema desertificação da maior parte da ilha. Desse valor (25%), a maior parte é 

constituída por vegetação herbácea rasteira (10,7%), cobrindo a área florestal cerca de 12 % da ilha. 

Da área florestal (2745 hectares), mais de metade encontra-se em regime de floresta fechada (1612 

hectares), 550 hectares em regime de floresta aberta (2,4%), 252 hectares (1.1%) de área 

agroflorestal e 329 hectares (1.5%) de área arbustiva, conforme (MDR, 2012). A área agrícola 

propriamente dita ocupa somente 3% da superfície da Ilha de São Vicente, o que revela a sua fraca 

dimensão na economia da ilha. A zona Húmida da ilha de S. Vicente representa 0,3% da superfície 

da ilha ocupando 72 hectares dos 312 hectares que constituem a zona do Parque Natural protegido 

do Monte Verde, onde abundam as espécies endémicas mais relevantes da ilha, algumas em risco de 

extinção, o que revela a delicada situação da biodiversidade da ilha de S. Vicente.  
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2.2 Caracterização Demográfica e Económica da cidade do Mindelo /Ilha de São 

Vicente 

 2.2.1 Caracterização Demográfica da Ilha de São Vicente 

 

Em termos de caracterização demográfica, pelos dados disponíveis, pode-se constatar que a 

população de S. Vicente, embora seja uma ilha de povoamento tardio, teve um crescimento linear 

comparada a evolução da população de Cabo Verde que sofreu ao longo da sua história várias 

oscilações, ocorrendo mesmo períodos de grande quebra, coincidindo em muitos casos com os 

períodos de seca prolongada nas ilhas de Cabo Verde, sendo de assinalar a fome da década de 

1940. Em S. Vicente, por seu lado, o crescimento foi linear, sendo somente de referir algumas 

quebras demográficas em anos de alguma crise do Porto Grande, como foram nos anos de 1856, 

1891 e de 1929.  

Apesar de serem raros, os censos populacionais para as colónias até o século XIX, ainda assim 

pode-se retratar com alguma margem de erro a evolução histórica da população de S. Vicente 

através de pequenos apontamentos demográficos e censos localizados que se foram realizando ao 

longo da sua história. 

Em termos percentuais a população da Ilha de S. Vicente, que em 1807, representava cerca de 0,2% 

da população de Cabo Verde, em 1950 representava 13%, sendo que nessa altura ainda era a 3ª ilha 

em termos populacionais e no último censo de 2010 representava 15,5% da População de Cabo 

Verde, tendo-se tornado a 2ª ilha em termos populacionais em Cabo Verde, apesar da clara distância 

em relação a Ilha de Santiago que representa 55% da População de Cabo Verde. 

A Ilha de São Vicente registou no  periodo entre a sua elevação a cidade até a primeira Guerra 

Mundial o periodo de maior crescimento demográfico, tal que em 10 anos a população aumentou de 

3717 habitantes em 1879, para 6561 habitantes em 1889, crescimento da ordem de 75%, sendo que 

posteriormente a ilha enfrentaria uma pequena diminuição populacional entre 1890 e 1893, altura que 

coincide com a primeira crise do Porto Grande, atingindo cerca de 5609 habitantes nesse ano. A 

partir de 1894 com o aumento da entrada de navios no Porto Grande, novamente a população 

cresceu até o fim do século, atingindo em 1900, a cifra de 8780 habitantes.  

Nesse periodo, a população da Ilha de São Vicente apresentava um caráter pendular que crescia nos 

anos de maior actividade portuária e descrescia nos anos de menor entrada de navios no Porto 

Grande, mas a partir do século XX, a população da ilha e da Cidade do Mindelo começaram a 

estabilizar e apesar do claro decréscimo da navegação de longo curso devido a crise do Porto, a 

tendência é de crescimento da população, com excepção da década de 1920, quando diminuiu cerca 

de 6000 habitantes devido a escassez de emprego na ilha em consequencia da “depressão” de 1929. 

 A população que tinha atingido os 10000 hab. em 1910 e 150000 hab. em 1920 terá diminuído 

durante esta década devido a crise de emprego de 1929, tendo voltado a crescer posteriormente até 

atingir as 16000 pessoas em 1940, dos quais a maioria vivia na cidade do Mindelo.  
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A partir da década de 1940 do século XX, passou-se a haver maior estabilidade nos dados 

demográficos de Cabo Verde através dos censos gerais da população de Cabo Verde que foram 

realizados decenalmente e que demonstram que a ilha de S. Vicente apresenta um crescimento sem 

recuos até o último censo de 2010.  

De referir que mesmo na década de 1940, quando em todo o Cabo Verde houve uma diminuição da 

população, a ilha de S. Vicente apresentou um crescimento de cerca de 4000 habitantes chegando 

aos 19576 habitantes em 1950, devido ao facto de ter representado a única solução para boa parte 

da população de cabo verde que fugia da fome que tinha atingido as ilhas de Cabo Verde durante a 

secas dos anos de 1944 a 1947. A ilha de S. Vicente, por sua vez, enfrentaria sua crise na  década 

de 1950, quando devido a crise do Porto Grande, em resultado da saída das companhias carvoeiras 

de S. Vicente em 1958 houve grande emigração para São Tomé e Príncipe. Apesar de tudo, a 

população cresceu ligeiramente, tendo aumentado cerca de um milhar de  habitantes. 

 

Gráfico 1 Evolução da População de Cabo Verde e de S. Vicente (1940-2010) 

Tendo atingido a cifra de 20000 habitantes em 1960, depois da década 1950 caracterizada por forte 

emigração, a população de S. Vicente entrou numa fase de crescimento não parou de cresceu até ao 

último censo de 2010, tendo registado uma média de crescimento acentuado, registando um aumento 

de cerca de 10000 habitantes por década com exceção de 1990 quando registou um crescimento de 

mais de 15000 habitantes.  

A taxa média anual de crescimento populacional da ilha de S. Vicente foi de 1,3% na última década, 

ligeiramente superior a média de crescimento anual de Cabo Verde, sendo dos poucos municípios 

com um crescimento superior a média do país (INE,2010), apesar da tendência de estagnação. 

Em termos de evolução da pirâmide etária a Ilha de S. Vicente apresentou ao longo da história uma 

base ligeiramente mais alargada do que a de Cabo Verde, devido a tendência de uma maior força da 

população em idade ativa em S. Vicente. A pirâmide de S. Vicente recentemente, encolheu-se na 

base piramidal, em menor espaço de anos do que a de Cabo Verde, devido a grande proporção da 

população em idade ativa a emigrar, para as ilhas mais turísticas e para a capital do país, em 

consequência do desemprego que afeta boa parte da camada jovem da ilha. 
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2.2.2 Caracterização da situação económica de S. Vicente em Cabo Verde  

 

Em termos económicos, o movimento marítimo de longo curso que aportava o Porto Grande do 

Mindelo, representou sempre o grosso das receitas da Ilha de São Vicente e fazia com que esta fosse 

uma das ilhas que mais contribuía para os cofres da província de Cabo Verde, antes da sua 

independência em 1975. 

Se forem comparados os dados disponíveis das duas últimas décadas do século XIX constata-se que 

em 1887, S. Vicente contribuía com cerca de 36% (90.261$500 réis) para os cofres do estado, isso 

num universo de 245.101$092 réis de receitas da Província de Cabo Verde. Nessa altura, a cidade do 

Mindelo, apesar do franco crescimento da sua população, “tinha só 5200 habitantes, duma população 

total de cerca de 120000 pessoas.” (Papini,1984:57), representando assim, 4,2% da sua população. 

No ano de 1893, apesar de ter sido um dos anos com menor entrada de navios no periodo dos 

últimos 20 anos do século XIX, a “ilha de São Vicente contribuiu com 76049$755 réis,…num universo 

de 164.401$451 réis” (Papini,1984:57), representando quase 50 % das receitas do arquipélago. Até o 

fim do século XIX, a ilha de S. Vicente continuou a contribuir com o grosso das receitas do 

arquipélago devido a conjuntura económica propícia que proporcionava um bom número de entradas 

anuais no Porto Grande, tendo registado em 1900 o 2º pico de entradas de navios de longo curso. 

Com o início do século XX, o Porto Grande registou uma queda do movimento portuário devido a 

mudança gradual efetuada na utilização do petróleo em substituição do carvão. Nas primeiras 

décadas pós 1ª guerra mundial, em virtude da “depressão ecómica de 1929”, a crise acentuou-se 

tendo a navegação internacional desviado para outros portos, como o de Las Palmas, nas Canárias e 

Dakar, onde os preços de abastecimento de combustíveis eram mais baixos. Deste modo, o Porto 

Grande deixou de ser o principal porto do Atlântico, apesar das suas boas condições naturais.  

Contudo, no cenário cabo verdiano a ilha de S. Vicente continuou, através do seu Porto Grande, a 

representar a principal fonte de receitas para a Província de Cabo Verde, de tal modo que em 1925 

as receitas de S. Vicente representavam 33 % das receitas municipais do Arquipélago, numa altura 

que a ilha ainda só representava 9% da população total do arquipélago, sendo que em 1930, logo a 

seguir ao despoletar da maior crise económica do século XX, a economia de S. Vicente ainda 

representava 30 % do total das receitas de Cabo Verde, tendo este valor diminuído para  28 % em 

1935 (Papini, 1984:80).  

No periodo pós 2ª guerra mundial houve um investimento no Porto Grande, por parte das autoridades 

portuguesas, que para justificar a manutenção das suas colónias procurou fazer uma melhor 

exploração das mesmas, tendo dotado o Porto Grande do Mindelo em 1961 de um cais acostável que 

pudesse concorrer com outros portos do Atlântico, mas num periodo quando o grosso da navegação 

internacional do Atlântico já não passava pelo Porto Grande o que não impediu que a economia de S. 

Vicente  fosse perdendo a sua hegemonia no próprio contexto caboverdiano. 
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Em termos sociais, S. Vicente funcionou durante boa parte do século XX como ponto central na 

formação de quadros em Cabo Verde, pois era a única ilha do arquipélago onde funcionava um Liceu 

Nacional (fundado em 1917), onde terá se formado a elite caboverdiana dos movimentos claridosos e 

independentista.  

Contudo a partir de 1960, com a fundação na capital do Liceu da Praia, a ilha de S. Vicente começou 

a perdeu a sua importância relativa no contexto de Cabo Verde. No periodo pós independência, com 

a necessidade de dotar a cidade da Praia dos recursos necessários para o funcionamento da capital 

de um país independente, a Ilha de Santiago foi atraindo a maior parte dos investimentos, o que 

gerou uma grande vaga de exôdo de todas as demais ilhas para a mesma, ao mesmo tempo que a 

ilha de S. Vicente foi perdendo a sua importância económica para a capital do país.  

Atualmente, apesar de continuar a crescer em termos populacionais, atingindo 15,5% da população 

caboverdiana, a ilha de S. Vicente apresenta uma das maiores taxas de desemprego de cabo verde 

(14%) (INE,2015a), acima da média nacional (12,4%) contribuindo com pouco mais do que 15% para 

o PIB de Cabo Verde, bastante inferior em relação a sua contribuição no passado para o PIB do 

arquipélago. Contudo, a situação de desemprego evidente em S. Vicente, não a impede de ser a 2ª 

em termos de contribuição para o PIB nacional conforme comparação feita pelo INE sobre a evolução 

e distribuição do PIB de Cabo Verde por ilhas no periodo 2007 a 2012 (INE, 2015b). 

Apesar do curto periodo analisado e de não se poder encontrar valores para anos anteriores pode-se 

aferir que a sua contribuição para o PIB nacional em cerca de 15,2% é consentâneo com a sua 

dimensão populacional (15,5% da População de Cabo Verde), apesar de só crescer a uma  taxa 

média anual de 1% (INE,2015b) num curto periodo de 5 anos. 

 

Gráfico 2 Estrutura do PIB de Cabo Verde por Ilhas em 2012 (INE,2015b:37) 

As actividades económicas mais presentes em S. Vicente continuam a ser as do sector terciário, 

seguido do industrial, que apresenta uma recente forte aposta, através do investimento no parque 

industrial do Lazareto, que poderá atrair investimentos nos próximos anos em consonância com a 

abertura do aeroporto internacional Cesária Évora. Contudo, o sector portuário que sempre serviu de 

alavanca de desenvolvimento da ilha, continua num impasse, devido as duas visões contrárias 

quanto ao seu desenvolvimento. O Governo propôs  a criação dum porto de águas profundas na baía 

do Porto Grande, na zona do Lazareto.  
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Por seu lado, a Câmara Municipal de S. Vicente privilegia a deslocalização do porto comercial para 

uma área mais próxima ao aeroporto, fora da baía do Porto Grande, devendo o seu litoral passar por 

um intenso processo de regeneração por forma a albergar novas infraestruturas que possam 

potenciar o seu aproveitamento turístico de cruzeiros, sector em crescimento em Cabo Verde. 

2.3 Caracterização urbanística da Ilha de S. Vicente 

 

Em termos urbanísticos, a Ilha de S. Vicente é caraterizada por uma ocupação urbana bem localizada 

e sem muita dispersão populacional, pois 92,5 % da sua população concentra-se na cidade do 

Mindelo. A forma de ocupação urbana da ilha revela-se em forma de “Fingerplan” (Fertner, 2012:16), 

semelhante ao modelo de crescimento da cidade de Copenhaga, sendo que a cidade do Mindelo 

constitui o núcleo central dessa estrutura urbana estando conetada aos demais núcleos urbanos da 

ilha através das principais infraestruturas viárias que partem do Mindelo e que dirigem aos mesmos.  

Estes localizam-se no litoral da ilha estrategicamente no fim das principais vias de comunicação da 

da cidade com o interior e junto as principais baías da ilha, sendo de destacar as vilas de Salamansa 

no Norte, Baía das Gatas no Nordeste, Calhau no Sudeste e São Pedro no Sudoeste. Para além 

destes ainda é de realçar o núcleo urbano do Lazareto no Sudoeste da Baía do Porto Grande, que 

embora tendo surgido como núcleo isolado, com o tempo tende a formar uma única aglomeração 

urbana com a cidade do Mindelo, sendo tratado neste estudo como parte integrante do seu limite. 

Por outro lado, pelo interior da ilha, desenvolveram-se alguns núcleos rurais com alguma expressão 

junto aos principais cursos de água, nomeadamente, os núcleos rurais da “Ribeira de Julião”, “Ribeira 

de Vinha”, e “Ribeira de Calhau”, para além do núcleo rural do Madeiral, sendo que alguns deles, 

principalmente os dois  primeiros tendem a se tornar núcleos peri urbanos da Cidade do Mindelo. 

Devido a forte concentração urbana na cidade do Mindelo, esta apresenta em si multi-facetas que 

merecem consideração como sejam a sua morfologia e a expansão da sua ocupação pela caldeira 

vulcânica do Mindelo, constituída pelas bacias hidrográficas cujos cursos de água dirgem em 

direcção a baía do Por Grande. 

Atualmente, a imagem da cidade do Mindelo é caracterizada por vários padrões em que se destacam 

o contraste entre o núcleo consolidado e os bairros periféricos compostos por habitação unifamiliar 

que tendendo a se expandir pelas encostas mais salientes por onde se assenta a cidade do Mindelo. 

No início do século XXI, a imagem do Mindelo é marcada pela rutura dos dois tecidos urbanos 

nitidamente distintos e o surgimento de um terceiro tecido urbano em três áreas periféricas que 

acompanham a rede viária. 

O primeiro tecido urbano constitui o antigo núcleo urbano composto pelo Centro Histórico do Mindelo, 

pelos bairros mais antigos fora do centro, para além de alguns bairros periféricos mais antigos, onde 

se foi dando uma renovação gradual das antigas habitações de caráter mais informal tornando-as em 

casas permanentes de 1 ou 2 pisos, onde impera uma estrutura urbana mais ou menos organizada, 
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sendo as ruas na maioria dos casos calcetadas ou asfaltada no caso do centro da cidade bem como 

toda a circular urbana interna da cidade. 

Para além desta cintura urbana, pode-se localizar um segundo tecido urbano composto por uma 

malha urbana sem planeamento, caracterizado pela ocupação de encostas cada vez mais íngremes e 

por ruas sem calcetamento na maioria dos casos, para além da ausência em muitos casos de ligação 

das habitações a rede de água e de esgotos. Para além da habitação formal de caráter permanente, 

com poucas condições de habitabilidade, regista-se dentro dos bairros formais, a formação de micro 

bairros de caráter informal, em muitos casos constituídos por habitações construídas de lata, zinco e 

madeira, com carater temporário e que a tempo vão sendo oficializadas sem serem garantidas as 

mínimas condições para a sua formalização, criando assim ruas sem alinhamento mínimo, e 

espaçamentos de ruas adequados. 

O terceiro tecido urbano é constituído por três áreas suburbanas que surgiram, junto as principais 

vias de acesso da ilha, junto a zona industrial do Lazareto, no núcleo do mesmo nome e em duas 

outras áreas com caráter mais rural (Ribeira de Julião e Lameirão), mas que dada a sua proximidade 

a cidade do Mindelo tendem a adotar um caráter mais suburbano. Boa parte das habitações desses 

subúrbios apresentam escassas condições de habitabilidade e de acesso a rede de saneamento 

básico. Por outro lado, a dicotomia agudiza-se quando na proximidade dos mesmos subúrbios, no 

caso da “Ribeira de Julião”, localizam-se alguns bairros pertencentes a área de estudo, onde foram 

construídos loteamentos com boas condições de habitabilidade, no bairro de “Chã de Marinha” 

situada na parte urbana da Ribeira de Julião, compostas na maioria por moradias de caráter formal e 

objeto de projeto urbano detalhado, destinadas a boa parte da classe média de S. Vicente. 

A pressão sobre o solo urbano é grande e agudiza-se perante a fraca capacidade de gestão da 

câmara municipal que gere o município através dum Plano Diretor Municipal bastante desatualizado, 

datado de 1994, e que não responde as necessidades atuais de gestão urbanística do solo urbano, 

fazendo com que muitos habitantes fujam ao mercado legal de concessão de terrenos e promovem a 

construção de suas próprias habitações ilegais, muitos dos quais de lata ou de zinco sem as mínimas 

condições de habitabilidade. 

A realidade de carência habitacional extrema em S. Vicente tem levado boa parte da população com 

parcas condições a ocupar antigas estruturas militares abandonadas um pouco por toda a cidade, 

nomeadamente no cimo do “Monte Sossego”, nas antigas instalações militares do “Alto Bomba”, para 

além de outras circunstâncias que não tem sido completamente resolvidas pela Câmara Municipal.  

Contudo, ao longo das últimas décadas, o município tem promovido o realojamento de populações de 

estratos sociais mais baixos em habitação social construída em diversos bairros, tais como na “Horta 

Seca”, “Monte Sossego”, na área de “Trás do Cemitério”, no “Bairro do Cuxim”, etc., além da 

reabilitação urbana, tornando de caráter formal as antigas casas de madeira dos bairros informais de 

“Campinho” e “Ilha da Madeira”. Contudo, apesar de  resolver a questão da carência habitacional, não 

conseguiu resolver o problema do espaçamento das ruas, assim como da ocupação ilegal dos 

logradouros e da expansão dos bairros de génese ilegal um pouco por toda a periferia da cidade. 
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Entretanto, devido a carência habitacional registada em todo o arquipélago de Cabo Verde, e dada a 

dificuldade dos executivos camarários de fazer face ao problema de deficit habitacional, o Governo de 

Cabo Verde lançou em 2009 o programa “Casa para todos” inserida na política de habitação social, 

visando a meta da redução do deficit habitacional em Cabo Verde. No âmbito do projeto “Casa para 

todos”, em São Vicente foram cedidos pela camara municipal vários terrenos em diversos bairros da 

do Mindelo, como “Chã de Alecrim”, “Ribeira de Craquinha” e “Ribeira de Julião” prevendo a última 

ser loteada em três fases. Assim a cidade do Mindelo vai crescendo ganhando cada vez mais uma 

imagem de cidade que se suburbaniza, apesar da sua ainda reduzida dimensão. 

A ilha de S. Vicente apresenta, portanto, uma estrutura urbana em forma de “Fingers Plan”, apesar do 

claro distanciamento da cidade do Mindelo dos cinco núcleos urbanos localizados no litoral da ilha de 

S. Vicente. A Cidade do Mindelo apresenta-se como o núcleo central desta estrutura, e os demais 

núcleos urbanos da ilha (Salamansa no Norte, Baía das Gatas no nordeste, Calhau no Sudeste e São 

Pedro no Sudoeste) e o núcleo de Lazareto no Sudoeste da Baía do Porto Grande a funcionarem 

como extremos desta estrutura que é ligada através de infraestruturas viárias que fazem a conexão 

com a cidade do Mindelo.  

Para além dessa estrutura urbana bem definida destacam-se pequenos núcleos rurais na zona 

charneira entre o rural e o urbano, funcionando como zonas de equilíbrio em face a expansão urbana 

da cidade do Mindelo, sendo de realçar os núcleos rurais da Ribeira de Julião, Ribeira de Vinha, 

Lameirão e Madeiral. Por outro lado, o interior da ilha de S. Vicente tende a ser escassamente 

ocupado localizando apenas alguns assentamentos de caráter rural mais localizado na “Ribeira de 

Calhau”, no Mato Inglês e no Bairro Branco, onde se registam alguma atividade agrícola localizada. 

 

Fig. 13 Estrutura Urbana/rural da Ilha de S. Vicente 
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Essa estrutura de ocupação física da ilha de São Vicente, faz com a cidade do Mindelo, como centro 

da mesma, albergue a maior parte da população da ilha. Os outros núcleos urbanos apresentam-se 

como complementários da cidade do Mindelo e portanto não apresentam a capacidade de congregar 

a população residual dispersa pela ilha.   

Finalmente conclui-se que a ocupação urbana da ilha resulta da sua estrutura física que é bastante 

limitante em termos de atividades do tipo de exploração primária. Assim, a população se localizou 

junto ao litoral, principalmente junto as baías ou enseadas mais ou menos abrigadas e que funcionam 

como base para a formação dos principais núcleos urbanos da ilha. Destas destaca-se, o caso da 

baía do Porto Grande, com maior dimensão e que alberga o principal núcleo da ilha, Mindelo, mas 

também as baías de São Pedro, Salamansa, do Calhau e da Baía das Gatas, onde se localizam os 

demais núcleos que integram a estrutura urbana da ilha de S. Vicente. No interior da ilha de 

desenvolveram-se alguns núcleos rurais sem grande expressão e que congregam a população 

dispersa da ilha, nomeadamente os núcleos rurais de Ribeira de Julião, Ribeira de Vinha, Lameirão, 

Madeiral e Ribeira de Calhau, para além dos dois pequenos núcleos do Norte de Baía. 

3. Os Planos Urbanísticos e a evolução da Estrutura Urbana da Cidade do 

Mindelo 
 

No 3º capítulo procedeu-se a análise da evolução da estrutura urbana da Cidade do Mindelo, através 

da análise dos diversos instrumentos de planeamento que foram sendo elaborados ao longo da 

história urbana da cidade e que serviram de algum modo no ordenamento da mesma, tendo 

proporcionado um crescimento mais ou menos harmonioso da cidade. 

A cidade do Mindelo, como uma cidade relativamente nova no contexto das cidades de origem 

portuguesa, fundada em 1838, para albergar a capital da Província ultramarina de Cabo Verde, 

sempre foi objeto de bastante atenção das autoridades coloniais desde o início da sua ocupação, 

tendo recebido o primeiro plano de Urbanização logo em 1838, apesar do mesmo não ter sido de 

todo seguido, levando a uma adaptação do plano a orografia um pouco acidentada da área escolhida 

pelos fundadores para a construção da principal povoação da Ilha de São Vicente. 

Apesar de tudo, a cidade cresceu seguindo as diretrizes gerais do plano que propunha uma cidade 

não orgânica, mas sim reticulada, mas com as necessárias adaptações ao espaço físico existente, 

características tão frequentes nas cidades de origem portuguesa no ultramar. 

Para se chegar a estrutura urbana atual, começou-se por uma breve resenha dos principais 

instrumentos de planeamento que estiveram na base do ordenamento da cidade do Mindelo e que 

condicionaram a evolução da sua estrutura ao longo da sua história urbana, passando em seguida 

pela delimitação do limite funcional da cidade resultante dos diversos limites administrativos 

existentes para a cidade do Mindelo e por fim pela identificação dos elementos estruturantes que 

caraterizam a atual estrutura da cidade e da ilha de S. Vicente e que de algum modo poderão 

condicionar a proposta do plano de estrutura. 
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3.1 A sucessão dos planos urbanísticos 

Os Planos de Urbanização como instrumentos de larga utilização no urbanismo português foram 

objeto da maior atenção devido a vasta gama de planos urbanísticos elaborados para as ilhas de 

Cabo Verde. Para a cidade do Mindelo, foram feitos pelo menos três planos de urbanização entre 

1959 e 1974 no âmbito do Gabinete de Urbanização Colonial, sendo o primeiro um esboceto (1959), 

que somente englobava parte da cidade, o segundo designado Plano Diretor Base de 1960, e que 

serviria de base a elaboração dos planos parcelares da década de 1960 e por fim o 3º plano de 

urbanização, designado de Plano Diretor de 1969, para toda a cidade. Para além dos planos de 

urbanização foram elaborados diversos planos parcelares, com o objetivo de concretizar as opções 

estratégicas dos Planos de Urbanização para cada uma das parcelas da cidade do Mindelo. 

No período Pós Independência, foram analisados quatro planos urbanísticos: o 1º designado de 

“Plano Diretor do Mindelo” (1979) que apresentava um caráter mais estratégico; o 2º “Plano Diretor 

Municipal de S. Vicente” (1994), ainda em vigor, elaborado em conjunto com o “Plano de 

desenvolvimento Urbano da Cidade do Mindelo” (1995), para além do mais recente “Plano Diretor de 

S. Vicente” (2011). Este não foi homologado pelo governo de Cabo Verde devido ao choque com as 

opções estratégicas do EROT de S. Vicente (DGOTDU,2012), instrumento de âmbito regional que 

engloba a totalidade da ilha de S. Vicente. 

 
Gráfico 3 Sequência de Planos urbanísticos elaborados para S. Vicente e Mindelo 

 

3.1.1 Instrumentos de Planeamento da cidade do Mindelo (Período antes da Independência) 

 

Até a primeira guerra mundial, as intervenções da administração pública portuguesa nas cidades do 

ultramar foram pouco visíveis, resumindo-se a pequenas intervenções de caráter pontual e que no 

caso do Mindelo, tinham o objetivo de melhorar a forma urbana de uma cidade que já apresentava 

uma dimensão considerável no panorama cabo-verdiano.  
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A estrutura urbana da cidade não foi contemplada pelas poucas intervenções constantes do Plano 

Geral de Melhoramentos (1911), pois os objetivos principais resumiam na criação de melhores 

condições nas habitações, no alargamento das ruas para padrões mais consentâneos com a vivência 

urbana e na preservação dos logradouros. A ausência de recursos, como plantas topográficas para o 

ultramar e outros mecanismos eficazes, levaram a que só depois da 2ª guerra mundial fosse possível 

intervir mais de fundo na estrutura urbana das cidades coloniais, através do Gabinete de Urbanização 

Colonial, fundado em 1944, em dependência da Direção Geral das Obras Públicas e Comunicações 

do Ministério do Ultramar. 

Em Cabo Verde, até ao final da década de 1940, foram somente elaborados dois planos de 

urbanização, de natureza estratégica, ambos em 1947, pelo Gabinete de Urbanização Colonial, o 

Plano de Urbanização da Vila de Santa Maria, no contexto de grande expetativa de investimento na 

ilha do Sal em consequência da construção do aeroporto internacional, que seria inaugurado em 

1949, e o Plano de Urbanização da Vila da Ribeira Brava, com vista a promover a fixação do 

povoamento no interior da ilha de São Nicolau. Ainda no início da década de 1950 foi elaborado um 

plano estratégico para a Província de Cabo Verde e o Plano de Obras para o Desenvolvimento de 

Cabo Verde, de cariz mais interventivo, onde terão sido lançadas as bases que seriam concretizadas 

nos instrumentos de planeamento elaborados posteriormente, de 1957 a 1973. 

Esboceto do Plano de Urbanização do Mindelo- 1959 

O plano de urbanização de 1959, foi elaborado entre 1957 e 1959 e teve como responsável, o 

arquiteto João de Aguiar, apresentando somente uma planta de síntese de proposta de intervenção a 

escala 1:2000 para uma área restrita da cidade que englobava, grosso modo, o núcleo urbano mais 

antigo e algumas zonas do norte da cidade. O plano dividiu a cidade em zonas funcionais conforme 

as opções estratégicas a serem desenvolvidas, para cada uma das partes da cidade. 

As propostas gerais, eram pouco adaptáveis ao contexto da ilha, na medida em que se propunha um 

modelo de cidade-jardim, pouco viáveis nas condições físicas da ilha. Contudo, pôde-se identificar 

alguns problemas importantes que deveriam ser resolvidos na cidade do Mindelo, nomeadamente a 

ocupação arbitrária dos logradouros e a falta de condições de habitabilidade dos novos bairros, que 

se apresentavam pouco ordenadas e que deveriam ser integrados na estrutura urbana da cidade do 

Mindelo, conforme pode-se notar através do 1º parágrafo do esboceto do Plano de Urbanização de 

1959, que menciona que “ A cidade do Mindelo está a desenvolver-se de maneira desordenada a 

arbitrária que pode comprometer as soluções mais aconselháveis dos vários problemas urbanísticos 

pendentes do núcleo urbano”. (Morais:2010:138) 

Apesar do plano de urbanização de 1959, não ter sido levado avante, deixou mais valias na 

organização da cidade do Mindelo, nomeadamente, em termos da forma urbana por meio da 

conceção da ideia de quarteirão, assim como a introdução de espaços verdes na estrutura urbana da 

cidade. Em regra geral, este plano introduziu a ideia de um traçado regulador, onde os quarteirões 

passaram a desempenhar um papel importante na configuração da cidade.  
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Por outro lado, a introdução de espaços públicos, de lazer e equipamentos vieram conferir um aspeto 

mais ordenado a cidade, tendo sido proposta uma área específica para equipamentos desportivos 

junto ao “Parque da cidade” que deveria ser construído na Ribeira Bote. Pelo mapa de síntese pode-

se verificar também que já se previa uma ampla zona de expansão residencial no sul da cidade para 

a construção de habitação qualificada com vista a resolução do problema de carência habitacional. 

Plano de Urbanização do Mindelo- Plano Diretor Base de 1960 

Os estudos incluídos no esboceto do “Plano de Urbanização de 1959” serviram de base aos trabalhos 

da década de sessenta quando o Gabinete de Urbanização Colonial enviou a Cabo Verde vários 

arquitetos que continuaram os trabalhos, nomeadamente os arquitetos José Luís Amorim, Mário de 

Oliveira, Costa Barro, Branco Ló (responsável por vários planos parcelares para os bairros de 

expansão da cidade) e a arquiteta Maria Emília Cária, responsável pelo “Grupo de trabalho”. Este 

desenvolveu os trabalhos para a elaboração do “Plano de Urbanização de 1969”, para além da 

elaboração dos planos parcelares, que concretizariam as ideias do “Plano Diretor Base de 1960”. 

A área do plano de 1960 foi dividida em duas partes: uma parte fundacional de matriz regular 

disposta ao longo da baía em áreas de vertentes suaves tendo os quarteirões alinhados, seguindo a 

linha de costa; a outra parte, na envolvência do núcleo antigo junto as vertentes de declive mais 

acentuado onde se evidenciava a existência de alguns bairros dispersos constituídos por construções 

sem as mínimas condições de habitabilidade, de saneamento e de circulação viária. 

Assim, para se proceder a reestruturação da malha urbana antiga e sua conexão com os bairros 

periféricos, procedeu-se a separação das principais zonas do plano que estavam programadas de 

forma funcional, conforme opções estratégicas, através da criação dum sistema viário onde a Avenida 

Marginal funcionaria como elemento estruturante de todo o litoral. Outros dos elementos estruturantes 

definidos foram as áreas não edificáveis, localizadas sob zonas com declives muito acentuados. 

A programação foi feita definindo três tipos de zonamento, sendo áreas não edificáveis, áreas 

agricultáveis e áreas de ocupação urbana, conforme as potencialidades intrínsecas de cada uma. 

Nas áreas destinadas a ocupação urbana foram definidas cinco áreas habitacionais distribuídas pela 

cidade; uma zona central de uso misto; uma zona militar, a norte da cidade; uma zona desportiva, de 

parques e de equipamentos públicos; uma zona de recreio e turismo, uma zona industrial a norte da 

zona portuária que foi definida em local estratégico, junto a saliência da colina do “Fortim” e uma zona 

de depósitos de combustíveis, localizada bem distante do núcleo da cidade, junto a praia da “Galé”. 

 Aproveitou-se também a oportunidade deixada pela saída das companhias inglesas em 1958, para 

tomar o pulso no reordenamento da atividade portuária da ilha, através da construção de um novo 

cais acostável, que seria inaugurado em 1961, com vista a melhoria das suas condições de 

ancoragem e assim fazer face a forte competitividade dos outros portos do Atlântico. 

Devido a construção do novo cais acostável, foi necessário a definição dum “Plano parcelar da zona 

marginal”, fomentando assim, o ordenamento do litoral da cidade, por forma a reestruturar as áreas 
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abandonadas pelas antigas companhias carvoeiras, assim como para a localização de novas 

indústrias que dependessem da navegação nacional e internacional de mercadorias e de 

passageiros. 

As zonas habitacionais foram definidas com vista a uma consolidação das áreas urbanas existentes e 

para a expansão prevista, tendo sido necessário a delimitação de novo perímetro urbano que 

obedeceu as necessidades de crescimento da cidade. As zonas habitacionais foram definidas com 

um limiar base de habitantes previstos para cada área, tendo como programável a construção de pelo 

menos uma escola básica e outros serviços de cariz terciário na envolvência, assim como grandes 

equipamentos que seriam construídos em áreas próprias e fariam a ligação das periferias com o 

centro da cidade. 

Assim, o Plano diretor Base de 1960, definiu como importante a programação das grandes estruturas 

da cidade através do planeamento de grandes infraestruturas viárias que fariam a ligação de toda a 

cidade com as principais infraestruturas da ilha e que por sua vez estariam em íntima ligação com o 

porto. Este continuaria a ser o principal motor do desenvolvimento da cidade e da ilha de S. Vicente.  

 

Fig. 14 Plano diretor-Base do Mindelo. Zonamento, José Luís Amorim, 1960 (Fernandes, 2016:95) 

Plano Diretor de Urbanização do Mindelo (1969) 

O “Plano diretor de 1969”, foi uma concretização do Plano diretor Base de 1960, visto, depois de 

quase uma década, a maior parte das opções estratégicas para a cidade ainda não tinham sido 

executadas e também pelo facto da cidade apresentar uma nova dinâmica urbana resultante dum 

significativo aumento da população em consequência da seca de longa duração que originou a 

procura de emprego no novo porto, entretanto construído em 1961. A cidade necessitava de uma 

ampla renovação urbana devido a existência de várias zonas residenciais desestruturadas e 

necessitando de expansão da função residencial. 

A estrutura urbana da cidade do Mindelo sempre foi confinada pela condição física do seu entorno, 

nomeadamente os seus limites naturais, tendo a poente o Oceano Atlântico e ao redor envolvida por 

relevos mais ou menos pronunciados que limitam a sua expansão.  
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Assim sendo, foram tidos como prioritários para a proposta, a reserva de área para a expansão da 

cidade nas poucas áreas planas existentes, nomeadamente a área da Chã de Monte Sossego, para 

evitar que fosse ocupada por atividades industriais assim como a reserva de área suficiente para a 

expansão do Porto Grande. 

O Plano de Urbanização  de 1969 contemplou também a criação dum esquema viário (Fig.15) que 

pudesse ordenar a expansão da cidade e que fomentasse a sua consolidação. Assim foi proposto a 

criação de algumas infraestruturas viárias que promoveriam a coesão da cidade, tendo para tal sido 

necessária a correção torrencial dos leitos de escoamento de águas pluviais através de intervenções 

topográficas. Foi proposto um novo traçado de vias que não interferisse diretamente com os leitos de 

cheia, por forma a evitar os efeitos adversos resultantes de uma possível impermeabilização das 

mesmas. Apesar da salvaguarda da impermeabilização das ribeiras ter sido bem sucedida na 

generalidade, o desvio da ribeira da Luz junto a sua foz, no cruzamento da Avenida 12 de Setembro 

com a “Rua  do Coco” provocou outros problemas que têm vindo a arrastar e até os dias de hoje.  

Por forma a serem aproveitadas as áreas abandonadas pelas antigas companhias carvoeiras, junto 

ao litoral da baía do Porto Grande, foi desenhada a “Avenida Marginal” que passou a ser a espinha 

dorsal das futuras vias que fariam a ligação com todas as zonas da cidade, assim como a ligação da 

cidade do Mindelo aos restantes aglomerados da Ilha de São Vicente.  

Apesar dos condicionalismos financeiros, foi proposta uma pequena expansão do centro da cidade, 

nos terrenos da antiga companhia carvoeira “Millhers & Cory”, no confinamento da atual “Avenida 5 

de Julho”, que foi bem concebida e assim permitiu a renovação urbana da marginal do centro 

histórico. Com respeito a expansão urbana periférica da cidade, foi decidido que devia ser feita de 

forma continuada por forma a promover o contínuo urbano e integrar os bairros mais periféricos 

através da ocupação dos seus espaços intersticiais.  

As novas áreas para as quais se pretendeu orientar a expansão da cidade, encontravam-se limitadas 

por colinas localizando-se na zona norte da cidade, nomeadamente nos bairros periféricos de Chã de 

Alecrim, Madeiralzinho e na zona sul, no bairro de Monte Sossego. Estes tratavam-se de bairros 

existentes já desde as décadas de 1950, e no caso de Monte Sossego, desde 1930, mas que se 

encontravam em claras situações de segregação em relação ao núcleo urbano devido à 

descontinuidade criada por equipamentos públicos como o cemitério Inglês na Chã de Cemitério e a 

“Zona Militar” que criava uma barreira entre o núcleo central e os bairros periféricos. 

Foram propostos vários locais para a localização de equipamentos públicos, considerados vitais para 

o desenvolvimento da cidade, como a construção de escolas primárias, bem como a construção de 

um novo Liceu para a ilha de S. Vicente, construído em 1968 na Chã de Cemitério, tendo 

permanecido em funcionamento como Escola preparatória o antigo Liceu Gil Eanes. Essas escolas 

funcionariam como polos de agregação populacional e de outros serviços. Devido a escassez de 

terrenos para albergar indústria, a pequena industria foi localizada muito próxima das zonas 

habitacionais, junto a saída sul da cidade do Mindelo, medida temporária devido a fraca rede de 

estradas existentes na ilha. Por fim, propôs-se a consolidação da função comercial do centro histórico 
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O plano foi dividido em duas zonas, a norte e a sul (Fig.15), sendo definidos dois planos parciais que 

pudessem concretizar as opções estratégicas do plano e que nas palavras de (Fernandes, 2016:128) 

eram essencialmente três: a renovação progressiva do tecido urbano da cidade, a programação de 

novas áreas habitacionais e a localização de grandes equipamentos coletivos. 

 

Fig.15 Plano Diretor do Mindelo (CÁRIA,1969a) e estudo de zonas 1964-1969 (CÁRIA,1969b) 

Em termos conclusivos os dois planos de 1960 e de 1969 definiram as linhas gerais que moldaram o 

crescimento da cidade nos anos seguintes, sendo de realçar a definição de 5 grandes áreas de 

expansão da cidade, além do núcleo antigo, que coincidiram com as zonas de expansão residencial. 

Estas áreas residenciais foram ligadas através da criação duma circular urbana interna que passou a 

circundar o núcleo central fazendo a ligação com a nova Avenida Marginal, que passou a ser a 

espinha dorsal da cidade, fazendo assim a ligação do centro da cidade com o “Cais acostável” 

construído a norte e com a saída da cidade para sul em direção ao aeroporto construído em 1960. 

 

Fig. 16 Esquemas comparativos das propostas dos planos diretores de 1960 e de 1969, (Fernandes, 2016:185) 
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Planos parcelares do Mindelo e planos de urbanização de outros núcleos da ilha de S. Vicente 

Se por um lado os planos diretores para a cidade do Mindelo visavam a intervenção no tecido urbano 

pré-existente, levando a transformação do já existente através da renovação urbana da parte 

construída e de toda a frente litoral por forma a reestruturar a cidade em torno da sua ampla baía, por 

outro lado, pretendia-se ir mais longe fomentando a expansão urbana, através da criação de 

infraestruturas viárias necessárias a ligação dos vários bairros periféricos com o núcleo mais antigo, 

que seriam materializados através dos vários planos parcelares. Estes promoveram a consolidação 

do tecido urbano da cidade do Mindelo que hoje se conhece tendo proporcionado a criação duma  

certa continuidade entre os diversos bairros que constituíam a área dos planos diretores, em claro 

contraste com a situação de dispersão urbana existente na década de sessenta, o que demonstra a 

importância que os mesmos tiveram na estruturação da cidade do Mindelo. 

Foram assim elaborados vários planos parcelares (Anexo A.VI) para a cidade do Mindelo que 

concretizaram as opções estratégicas dos planos diretores de 1960 e de 1969 e que foram 

executados ao longo da década de sessenta e princípios da década de setenta, assim como dois 

planos de urbanização, um para a localidade de São Pedro (1960) e outro para a localidade da Baía 

das Gatas (1963). Se nesta criou-se de raiz um núcleo urbano numa área desocupada, tendo como 

motor impulsionador o turismo balnear, em São Pedro foi proposta a criação dum novo tecido urbano 

resultante da demolição de várias construções da antiga aldeia de pescadores. Este plano teve como 

objetivo a criação de melhores condições de higiene e salubridade com vista a promoção da fixação 

humana fora da cidade do Mindelo, no caso, na localidade de São Pedro, próximo ao aeroporto. 

3.1.2 Instrumentos de planeamento no período Pós Independência (Pós 1975) 

 

Até a década de 1960, a cidade do Mindelo foi estruturada tendo a Baía do Porto Grande e os 

acidentes orográficos como elementos estruturantes principais. O traçado ortogonal inicialmente 

projetado foi se adaptando ao substrato físico, mas com uma malha urbana mais ou menos 

organizada. Com o aumento progressivo das migrações internas para o Mindelo, a cidade foi 

sofrendo consideráveis modificações na sua estrutura urbana. Para suprir as carências habitacionais 

geradas pelo aumento populacional, resultado essencialmente do êxodo rural de habitantes 

provenientes das ilhas vizinhas mais agrícolas, foi necessário permitir o loteamento de áreas cada 

vez mais distantes, que se localizavam preferencialmente nas zonas mais periféricas da cidade. 

Assim, o processo de expansão para a periferia foi sendo feito de forma mais orgânica e espontâneo. 

Para resolver o problema do crescimento espontâneo foram propostas algumas destas iniciativas de 

planeamento orientado, através dos planos de urbanização, como foram os casos do “Plano de 

Urbanização de 1960”, “Plano de urbanização de 1969” e os planos parcelares, que no entanto, não 

foram de todo implementados conforme se pode denotar pelo facto de apenas pontualmente terem 

surgido alguns polos de crescimento planeados, tais como junto a “Avenida Marginal”, na “Avenida de 

Holanda” e nos bairros de “Chã de Cemitério”, “Chã de Monte de Sossego” e de  “Alto de São 

Nicolau”. 
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No período pós-independência o processo de êxodo rural nas ilhas de Cabo Verde complexificou-se, 

de tal modo, que nas décadas de 1980 e 1990, as pessoas sentiram-se “obrigadas” a emigrarem para 

os centros urbanos mais próximos nomeadamente, as cidades da Praia e do Mindelo. No caso das 

ilhas de Barlavento, a cidade do Mindelo foi a escolhida para albergar essa grande vaga de êxodo 

rural, o que levou a uma nova expansão periférica surgindo bairros cada vez mais distantes da malha 

urbana mais central. Para resolver isso, o recém estado independente teve que criar instrumentos 

urbanísticos que pudessem regulamentar o uso do solo e a procura habitacional existente. 

Nas décadas de 1980 e 1990 registaram-se tentativas de resolver os problemas através da criação 

de alguns planos urbanísticos. O primeiro foi o “Plano Diretor do Mindelo de 1979” elaborado pela 

Direção Regional do MHOP (Ministério da Habitação e Obras Públicas). Este plano, apesar de ser 

minucioso, não foi praticamente seguido pelo facto de se tratar dum plano de zonamento de 

intervenção em cada bairro não evidenciando a ideia de plano de conjunto para a cidade. Apesar de 

tudo, através dele projetou-se o crescimento urbano em algumas áreas periféricas, nomeadamente 

na extensa zona da “Ribeirinha”. Esta foi contemplada como zona de expansão prioritária na cidade 

do Mindelo, o que veio a registar-se em anos posteriores.  

O Plano Diretor do Mindelo (1979) foi elaborado por uma equipa de planeadores urbanos e arquitetos 

da Universidade Técnica de Berlim, encomendado pelo então Gabinete de Planeamento do PAIGC, 

por forma a entender a dinâmica de ocupação urbana existente à época. Foi elaborado em dois 

volumes, com caracterização geral da cidade, elementos demográficos e socioeconómicos e um 

volume dedicado exclusivamente ao levantamento funcional de cada bairro da Cidade do Mindelo, 

tendo servido posteriormente como elemento de diagnóstico utilizado para os trabalhos de 

elaboração do “Plano de Urbanização de 1982”, que entretanto, não foi possível ser localizado. 

Assim, o “Plano Diretor de 1979” não incorporado na análise da estrutura urbana neste estudo visto  

não apresentar as plantas de ordenamento e de condicionantes e não conter uma visão de conjunto, 

apresentando somente uma proposta de urbanização por períodos até 10 anos de vários bairros 

periféricos como Vila Nova, Lombo Tanque, Bela Vista, Ribeirinha, e o desenvolvimento de outros 

bairros já existentes como Monte Sossego, e Chã de Cemitério, onde foram criadas novas áreas 

habitacionais para responderem aos problemas de deficit habitacional existente. 

Dada a falta de possibilidade de se ter acesso ao “Plano de urbanização de 1982”, o plano seguinte 

analisado e que orientou a evolução da estrutura urbana da cidade do Mindelo foi o “Plano Diretor de 

S. Vicente de 1994” que foi elaborado pelo consórcio AIP/TectoPLACA em 1994, em conjunto com o 

“Plano de Urbanização do Mindelo de 1995”. Segundo o mesmo em 1990, a cidade apresentava uma 

ocupação real de 445 hectares, perspetivando um crescimento até 774 hectares, no horizonte do 

plano de 12 anos, a partir do ano de 1995, data de sua aprovação.  

Pelo facto de não ter sido possível aceder as plantas de ordenamento e de condicionantes do 

mesmo, sendo as plantas mais importantes que podem nortear a ocupação e gestão dum 

município/cidade, a análise da expansão prevista foi feita com base nos cálculos do último capítulo do 

mesmo, que contem os dados sobre a programação e donde concluiu-se que a zona com maior área 
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de expansão prevista seria a zona sul da cidade, incluindo os bairros de Fernando do Pó e de Ribeira 

de Julião (Chã de Marinha).  

Pelo existente atualmente pode-se concluir que tendo ultrapassado o horizonte do plano em 2007, a 

cidade também ultrapassou os 774 hectares de ocupação prevista, estando neste momento com 

cerca de mais 100 hectares de ocupação urbana, o que revela uma clara desadequação do plano 

com a realidade atual. 

Desenvolveram-se vários bairros residenciais neste período, sendo estruturadas para serem 

autónomas em relação ao centro, embora a ele estivessem ligados por rede viária. Com o surgimento 

desses bairros houve uma densificação da malha urbana que se apresentava pouco consolidada em 

relação aos bairros periféricos. Com a ocupação do bairro “Chã de Monte Sossego” foi possível fazer 

a ligação do bairro de “Monte Sossego” ao centro da cidade do Mindelo, através da desativação do 

cemitério existente com vista a construção da vasta zona habitacional da Chã de Monte Sossego, que 

já tinha sido contemplada como área prioritária de expansão residencial pelo plano diretor de 1969.  

Os bairros de “Monte Sossego”, “Monte Craca”, “Dji de Sal” e “Campinho” foram objeto de processos 

de loteamento, e nos bairros informais do “Campinho” e da “Ilha de Madeira” na Ribeira Bote, deu-se 

início ao projeto PACIM (Projeto de autoconstrução assistida do Campinho e Ilha de Madeira) que 

teve como principal objetivo a construção de bairros de habitação social com vista a promoção do 

realojamento de pessoas oriundas das barracas e para os retornados das ex-colónias. 

Contudo, e apesar das medidas adotadas com vista a resolução dos problemas urbanísticos que a 

cidade do Mindelo apresentava, por diversas razões não foi possível travar o rápido crescimento das 

construções informais que foram surgindo nas zonas periféricas. 

Através do Ortofotomapa de 2003 foi  possível comprovar a existência de bairros de expansão 

irregular muito próximos da malha urbana mais densificada e na planta mais recente de 2014, 

vislumbrar-se que, apesar do aparecimento de alguns bairros bem planeados bem como a 

requalificação de antigos bairros ligados à antiga malha da cidade, os assentamentos espontâneos 

ganharam maiores proporções através da ocupação das encostas. A característica principal dessas 

periferias é a proliferação de edifícios sem acabamentos exteriores, onde o caráter informal é 

resultado do elevado ritmo de crescimento da cidade, mas sem o devido acompanhamento de 

medidas eficazes de planeamento urbanístico capazes de proporcionar um crescimento harmonioso. 

3.1.3 Notas finais sobre a evolução dos planos urbanísticos 

 

Os planos de urbanização e parcelares construídos ao longo da história do desenvolvimento urbano 

da cidade do Mindelo foram importantes instrumentos na consolidação do sistema urbano, tendo 

contribuído para existência duma malha urbana mais compacta, na medida em que puderam criar 

uma certa continuidade no núcleo urbano da cidade. No período pós independência foram elaborados 

dois planos para a cidade, sendo que o primeiro constituiu somente como um elemento 

caracterizador da cidade (Plano Diretor de 1979), e o (Plano de Desenvolvimento urbano 1995) em 
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articulação com o (Plano diretor de S. Vicente 1994), ainda em vigor, encontrando-se desfasado da 

realidade de crescimento urbano da Cidade do Mindelo e do ordenamento territorial da ilha de S. 

Vicente, esperando pela sua revisão, por forma a responder as demandas urbanísticas da cidade. 

Atualmente, a Cidade do Mindelo apresenta uma ocupação urbana de cerca de 8,77km
2
,  sendo de 

esperar nos próximos anos uma ocupação de mais 162,92 hectares em áreas residenciais, conforme 

previsão do relatório do EROT de S. Vicente (DGOTDU, 2012:50), instrumento de âmbito regional de 

planeamento do Governo de Cabo Verde, criado em 2012, para todas as Ilhas de Cabo Verde e que, 

sendo vinculativo entra em choque com a visão do município. Este lançou em 2011 um novo Plano 

Diretor municipal, que não foi aprovado pelo governo, por apresentar uma visão contrária a visão 

daquele, no que diz respeito a localização da principal infraestrutura portuária de Cabo Verde. Na 

visão da câmara municipal o porto de águas profundas projetado para a Ilha de S. Vicente deve ser 

localizada em área fora da Baía do Porto Grande, por forma a se proceder a renovação desta, 

enquanto o EROT 2012 destinou a zona do Lazareto no extremo sudoeste da Baía do Porto Grande 

para a localização do mesmo, uma zona onde já se têm desenvolvido alguma expansão urbana.  

Assim, o ordenamento territorial da ilha de S. Vicente encontra-se num impasse com duas visões 

divergentes para o seu desenvolvimento, na medida que o governo pretende potenciar a vocação de 

porto industrial do Porto Grande, enquanto que o município tem em vista a deslocalização das 

principais atividades relacionadas com o porto para o sul da ilha por forma a se proceder a 

requalificação da Baía do Porto Grande com vista a sua exploração e aproveitamento turísticos. 

 Apesar de tudo, com a elaboração do EROT de S. Vicente, documento de âmbito regional mas de 

cariz vinculativo, criaram-se as condições importantes para a revisão do Plano Diretor Municipal em 

vigor e para a possível elaboração dum plano urbanístico para a cidade, para que se garanta um 

controlo mais eficaz das autoridades municipais do crescimento da Cidade do Mindelo. 

3.2 O conceito de Limite de cidade e a evolução da estrutura urbana (1969-2014) 

 

Depois de ter sido estudada a forma como a estrutura urbana da cidade do Mindelo foi-se evoluindo 

ao longo do tempo, aproveitando os diversos instrumentos urbanísticos de ordenamento territorial 

elaborados, passou-se a fase de delimitação da estrutura da cidade na época mais recente, no 

período de 45 anos de 1969 a 2014, por forma a se chegar a estrutura urbana atual. 

O limite da cidade concebido para este trabalho foi assumido como um limite funcional, na medida em 

que uma cidade deve conter dentro dos seus limites todas as funcionalidades importantes a vivência 

de seus habitantes. Assim sendo, na definição de limite de uma cidade deve-se ter em conta a 

capacidade de carga de cada um dos seus elementos constituintes, onde deverão ser somadas as 

áreas residenciais existentes e de possível expansão, as áreas industriais e de expansão industrial, 

assim como áreas para instalação de grandes equipamentos, espaços públicos e de lazer bem como 

áreas de espaços verdes que deverão ser incluídos na estrutura ecológica da cidade, para além das 

infraestruturas básicas para a garantia das melhores condições de vida da população. 
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3.2.1 Mapeamento cartográfico: 1969-2014 

É de referir que até ao momento da elaboração da carta militar da Ilha de São Vicente e das demais 

ilhas do arquipélago em 1969, em conjunto com uma série de cartas militares elaboradas pelo 

Instituto Geográfico do Exército Português para todo o território português, a cartografia da cidade do 

Mindelo era pouco pormenorizada e só considerava como parte integrante da cidade a parte mais 

antiga e consolidada do Mindelo, que hoje constitui grosso modo o centro histórico do mesmo.  

Assim sendo, a discussão sobre a evolução da estrutura urbana do Mindelo resume-se a quatro 

elementos temporais que por sua vez são caracterizados por quatro elementos cartográficos que 

foram elaborados em formato ortofoto e pela cartografia militar de 1969. Com isso, foi possível criar a 

informação digital necessária para a discussão da evolução da estrutura urbana, tendo sido 

convertida, em manchas de ocupação urbana para o período dos últimos 45 anos. 

3.2.2 Delimitação da área de Estudo 

 

Para a realização deste trabalho foi considerado como limite de área de estudo um limite funcional 

para a Cidade do Mindelo que foi resultado da conjugação de três limites diferentes existentes para a 

cidade do Mindelo, tendo por base os limites administrativos de Cabo Verde, o limite adotado pela 

câmara municipal de S. Vicente e o limite do perímetro consolidado do Mindelo (MAHOT, 2012). 

1º O 1º limite considerado foi o do Perímetro Consolidado do Mindelo que abrange um polígono de 

2329 hectares, tratando-se da área concedida pelo governo a câmara municipal de S. Vicente para 

sua jurisdição e consequente política de concessão de terrenos para loteamento. Constitui, contudo, 

uma delimitação muito pouco conseguida devido ao facto de se tratar duma delimitação abstrata, em 

linha reta duma cidade que tende a crescer em mancha de óleo, conforme será demonstrado adiante. 

2º O 2º Limite (28,28 km
2
) é o limite administrativo usado pelo Governo de Cabo Verde

1
 para a 

delimitação dos limites administrativos de Cabo Verde. No mapa consultado pode-se destacar a 

Cidade do Mindelo do restante, sendo de notar que a mesma se apresenta dividida em duas partes. A 

parte urbanizada encontra-se quase toda inserida na parte oriental da área circunscrita neste limite, 

sendo que a parte ocidental inclui o pequeno núcleo urbano de Lazareto, estendendo-se por uma 

área muito extensa e chegando as portas do Aeroporto não dando possibilidade de expansão ao 

mesmo, para além de englobar parte do Parque Florestal da Ribeira de Vinha e deixar parte de fora. 

3º  O 3º limite é o adotado pelo Município de São Vicente, sendo estipulado em sede de assembleia 

municipal em 2004. Constitui o limite mais extenso, englobando toda a caldeira vulcânica do  Mindelo 

(cerca de 67 km
2
) considerando-se, contudo, demasiado extensa para a expansão da cidade.  

Em face desta diversidade de limites urbanos entendeu-se ser útil propor um novo limite adaptado do 

limite administrativo, incorporando a ideia de capacidade de carga do sistema, onde foram integrados 

as áreas urbanas e urbanizáveis, industriais e estrutura verde, tendo ficado pelos 20,35 km2.  

                                                      

1
 Limites administrativos de Cabo Verde- http://arcgis.gov.cv/discusao/ - consultado a  20/02/2015  

http://arcgis.gov.cv/discusao/


 

44 

 

Fig. 17 Delimitação da Área de Estudo 

Depois da delimitação do limite funcional procedeu-se a avaliação da evolução da mancha urbana ao 

longo de 4 momentos temporais (1969, 1993, 2003 e 2014) com base nas cartas disponíveis: carta 

militar de 1969 do Instituto cartográfico do Exército Português; Ortofotomapa de 2003 elaborado pela 

empresa Municípia; mapa de ocupação da cidade do Mindelo em 1993, resultante do ortofotomapa 

de 1993 e elaborado pela empresa holandesa KLM tendo servido de base a elaboração do PDM/PDU 

de 1994/95; e o Ortofotomapa de 2014 trabalhado a partir de Imagens atualizadas do Google Earth.  

Não se pôde fazer uma comparação com dados mais antigos devido a falta de informação 

cartográfica em formato ortofoto da Cidade do Mindelo. Assim sendo, a discussão sobre a evolução 

da estrutura urbana da cidade do Mindelo cingiu-se ao período de 45 anos de 1969 até o ano de 

2014, data da imagem de satélite do Google Earth (2014) que serviu de base para a delimitação da 

mancha urbana atual. Todo o trabalho de delimitação dos limites das manchas urbanas de 1969, 

1993, 2003 e 2014 assim como os limites da Cidade do Mindelo e da Ilha de São Vicente foram 

elaborados recorrendo a ferramenta do Arcgis e a ferramenta do Google Earth (no caso de 2014). 

3.2.3 Discussão dos resultados 

 

Apesar dos três períodos analisados apresentarem amplitudes temporais diferentes, foram os 

momentos temporais que se dispôs de informação cartográfica fidedigna. A principio era nosso 

objetivo integrar mais um elemento cartográfico que se situaria no período de maior amplitude 

temporal (24 anos), mas foi impossível georreferenciar a carta de ocupação urbana de 1979. 
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Assim conclui-se que em 1969, a cidade do Mindelo apresentava uma área urbana ocupada na 

ordem de 185 hectares sendo que a cidade consolidada e contínua representava 115 hectares e os 

restantes 70 hectares distribuíam-se pela parte descontínua da cidade, representando os diversos 

bairros dispersos, que foram objeto dos vários planos de Pormenor na década de 1960 e 1970. 

Através da delimitação da cidade por bairros, pode-se concluir que a maior parte dos bairros que 

compõem a área circunscrita dentro do limite funcional da cidade não estavam ocupados ainda em 

1969, estando ocupados quase na totalidade, somente os bairros mais centrais da cidade. 

Tabela 2 Evolução histórica da ocupação urbana do Mindelo (1969-2014) 

Período 
em 

Análise 

Variação 
(hectares) 

Percentual de 
variação 

(%) 

Intervalo de 
tempo 
(Anos) 

Crescimento 
médio anual 

(hectare/ano) 

Taxa de 
cresc. médio 

anual (%/Ano) 

1969-1993 185 a 445=260 140 24  10,8 3,7 

1993-2003 445 a 663=218 49 10  21,8 4,1 

2003-2014 663 a 877=214 32 11  19,4 2,6 

1969-2014 185 a 877= 692 374 45 15,4 3,5 

 

Da análise do crescimento verificado na Cidade do Mindelo durante os três períodos analisados, 

pode-se concluir que a cidade tem tido um crescimento praticamente regular ao longo dos anos. No 

1º período registou-se um crescimento de 260 hectares em 24 anos o que perfaz uma média de 10,8 

hectares por ano. No 2º período a área urbana aumentou 218 hectares em somente 10 anos o que 

equivale a um crescimento de 21,8% por ano, valor consideravelmente superior a média de 

crescimento no período anterior. Entre 2003 e 2014, a cidade cresceu 214 hectares, correspondendo 

a quase o mesmo valor, mas para um período ligeiramente superior (11anos).  

No cômputo geral, a cidade aumentou 692 hectares no período de 45 anos (1969-2014). O percentual 

de variação da área urbana ocupada foi na ordem dos 374%, o que faz com que a cidade do Mindelo 

tenha aumentado 3,7 vezes em 45 anos, com a população a duplicar em 40 anos (1970-2010). Por 

outro lado, a densidade populacional diminuiu de 171hab./hectare em 1970 para 89hab./hectare em 

2010, o que pressupõe que a cidade tem crescido num modelo de ocupação horizontal, caracterizado 

por uma ocupação informal da periferia baseado na extensão de loteamentos para fins habitacionais. 

Se compararmos a evolução da mancha urbana com a área ocupada atualmente (8,77km
2
), a cidade 

ocupava 1,85km
2
 em 1969, o que demonstra que 21% da área atual já estava ocupada em 1969. Em 

1993, 50% da mesma estava ocupada, e em 2003, 75% da área atual já tinha sido ocupada.  

Também pode-se concluir que em 1969 somente 9 % da área da cidade circunscrita dentro do limite 

funcional da cidade (20,35 km
2
) estava ocupada, tendo este valor atingido os 21,9 % em 1993, 33% 

em 2003 e 43% em 2014, o que demonstra que a área atual ocupada pela cidade não atinge ainda 

metade da área de estudo, apesar deste valor não revelar a densidade real da ocupação de cada 

parte da mesma, pois a cidade distribui-se por bairros com diversas dinâmicas de usos e com 

densidades de ocupação diferentes, pois se por um lado os bairros do centro histórico encontram-se 

densamente ocupados, outros como o da zona industrial apresentam ocupações residuais. 
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Ainda assim, a principal conclusão a se retirar é que apesar da cidade ter crescido num modelo em 

forma de mancha de óleo, contornando os acidentes orográficos, a mesma apresenta uma estrutura 

mais ou menos compacta no sector ocidental, com poucos focos de dispersão, conforme (Fig. 18), 

mais evidentes no sector ocidental, onde se localiza o núcleo autónomo (Lazareto), com as suas 

especificidades próprias associadas a um caráter mais industrial da sua envolvente. 

 

Fig. 18 Evolução da Expansão da Cidade do Mindelo (1969, 1993, 2003 e 2014) (Apêndice B.I aApêndice B.IV) 

3.3 Os elementos estruturantes da cidade do Mindelo 

 

Por forma a ser elaborada a planta da estrutura atual da cidade do Mindelo procedeu-se a 

identificação dos elementos estruturantes que devem ser tidos em conta para uma possível 

cenarização e/ou proposta de estrutura pois são os elementos estruturantes existentes no dia de hoje 

que nos próximos 20 a 30 anos influenciarão a estrutura futura da cidade do Mindelo. 

Os elementos estruturantes numa cidade tendem a ser: 

1º Espaços  de natureza biofísica ou invariantes porque não são suscetíveis de mudar ao longo do 

tempo, nomeadamente as linhas de água e os acidentes orográficos mais importantes, elementos 

que não sofreram alterações e que portanto devem ser tidos em consideração. 

2º Os espaços estruturantes resultantes da atividade humana que organizam espacialmente uma 

cidade e são determinantes na sua vitalidade. Podem ser agrupados em 4 ou 5 categorias conforme 

as necessidades:  
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- centralidades primárias, secundárias e o próprio centro histórico;  

- áreas de atividades económicas principais;  

- rede viária principal existente e interfaces;  

- componentes importantes dos sistemas de saneamento (ETAR, Aterros sanitários, etc.) 

-Grandes equipamentos e sua hierarquia onde se podem incluir a rede de espaços verdes e de 

importantes espaços públicos;  

- Grandes áreas de atividades económicas  

-Espaços que se constituem em relevantes valores patrimoniais existentes (como por exemplo 

unidades de paisagem com valor relevante, espaços com valor cultural ou simbólico, etc.). 

Além disso, na elaboração de uma estrutura urbana para o futuro há que considerar: 

3º Espaços indefinidos: que podem ser zonas não ocupadas com construção urbana e sem utilização 

evidente e zonas sem uso definido.  

4º Espaços Problemáticos: que são os espaços ocupados mas que apresentam problemas de 

conflitos de utilização, que devem ser resolvidos. São exemplos os problemas de escoamento de 

águas pluviais que podem estar impermeabilizadas, zonas de circulação com problemas de tráfego, 

zonas de risco, nomeadamente, leitos de cheia e zonas declivosas, zonas degradadas sem boas 

condições de vida e zonas mal ordenadas que podem constituir áreas de génese ilegal ou não, como 

áreas industriais com atividades poluentes muito próximas de áreas habitacionais. 

3.3.1 Invariantes Biofísicos 

 

O processo de identificação dos acidentes orográficos, com o MDT já elaborado, consistiu na criação 

duma shapefile com todas as curvas de nível de 100 metros de altitude. As áreas localizadas acima 

deste valor foram identificadas como fazendo parte dos acidentes orográficos. Esse valor de altitude 

foi tido em consideração pelo facto da área consolidada do Mindelo estar na quase totalidade abaixo 

dos 100 metros de altitude, apresentando apenas alguns pontos dispersos acima do mesmo. Conclui-

se que cerca de 44% da ilha de São Vicente, ou seja, 101 km
2
 dos 227 km

2
 da ilha, localizam-se 

acima dos 100 metros de altitude, distinguindo-se 4 grandes cadeias montanhosas separadas pelos 

vales de São Pedro e da Ribeira de Calhau. Podem ainda ser identificados cerca de 27 outros 

pequenos acidentes orográficos.  

Por outro lado, as linhas de água principais presentes na ilha de S. Vicente, elaboradas a partir da 

carta militar de S. Vicente de 1969, apresentam pouca expressividade, sendo de realçar aquelas que 

drenam para a baía do Porto Grande, localizadas na caldeira vulcânica do Mindelo. Nela se localizam 

alguns dos cursos de água mais expressivos impermeabilizados, como são os casos da “Ribeira da 

Luz” , da “Ribeira da Pedra Rolada” e demais cursos de água que passam pela cidade do Mindelo.  
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A rede de drenagem indica que na parte norte-nordeste da caldeira vulcânica do Mindelo, a inclinação 

das ribeiras é maior devido a menor distancia a ser percorrida entre os cumes das montanhas e a foz, 

com os perigos associados devido a impermeabilização oferecida pela ocupação urbana do Mindelo.  

Por sua vez, a parte Su-sudoeste da mesma caldeira vulcânica apresenta os principais cursos de 

água da ilha, a da “Ribeira de Julião”, a maior de todas, e  a da “Ribeira de Vinha”, que se 

desenvolvem em forma de planícies, com fundos de vale mais largos, o que proporciona o surgimento 

de áreas mais verdejantes e com maior cobertura vegetal. Naturalmente são as áreas menos 

abrangidas por ocupação urbana dada a sua ocupação agrícola e florestal, apesar da tendência de 

aumento do efeito suburbano na periferia sul da cidade do Mindelo. 

3.3.2 Elementos Estruturantes 

 

Para se debruçar sobre a futura estrutura urbana da cidade do Mindelo, foi necessário, olhar-se para 

a ilha como um todo e identificar os elementos estruturantes da mesma que servem de base a 

proposta. Assim sendo, foram identificados pelo menos quatro tipos de elementos estruturantes: 

Infraestruturas viárias e de transportes:  

Nela foram identificados três níveis de infraestruturas, sendo de destacar a infraestrutura viária, que 

foi subdivida em infraestrutura viária de caráter urbano e estrutura viária da ilha de S. Vicente. Por 

outro lado foram identificadas a infraestrutura de transporte aéreo constituída unicamente pelo 

“Aeroporto Internacional Cesária Évora”, localizado na proximidade da “Vila Piscatória de São Pedro”. 

 Na mesma ótica foram identificadas as infraestruturas portuárias existentes na ilha, que 

correspondem grosso modo, aos cais acostáveis existentes na Baía do Porto Grande, 

nomeadamente, o Porto Grande, o cais de reparação aval da CABNAVE, o ais de Pesca da “Cova 

Inglesa”, a marina do Mindelo, para além de algumas outras estruturas portuárias desativadas 

existentes no litoral Baía do Porto Grande. 

Também em sector particular foram identificadas as infraestruturas militares presentes na ilha, onde 

se podem identificar o comando militar no centro da cidade do Mindelo, os quartéis desativados em 

acidentes orográficos próximos ou dentro da cidade, como o “Fortim Del Rei” e os quartéis do “Alto de 

Bomba” em “Monte Sossego” e da “Ponta João Ribeiro” e principalmente a área Militar do “Morro 

Branco” que tende a aglomerar todas as valências militares da Ilha de São Vicente dada sua 

localização periférica comparativamente a cidade do Mindelo. 

Centralidades:  

As principais centralidades existentes na cidade do Mindelo, foram subdivididas conforme as suas 

vocações. Foram identificadas as centralidades de nível insular, sendo de destacar a cidade do 

Mindelo que representa o principal polo centralizador na ilha tanto em termos populacionais como de 

atividades comerciais. Dentro da mesma foram identificadas centralidades locais, onde se destacou o 

centro da cidade do Mindelo com as funções comerciais, de serviços, etc., e a área de caráter 
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patrimonial constituída pelo centro da cidade e os bairros mais antigos próximos do mesmo (Alto 

Mira-Mar, Alto São Nicolau, Lombo, Monte Craca, e parte da Chã de Cemitério), que formam o centro 

histórico do Mindelo, catalogado como património nacional de Cabo Verde (IIPC, 2012).  

Grandes áreas de atividades económicas:  

Também individualizadas as áreas económicas que por sua capacidade de gerar recursos 

económicos podem originar alguma concentração de pessoas e bens. Por ser uma ilha com grande 

passado industrial pôde-se localizar boa quantidade de atividades geradoras do emprego a nível 

industrial, sendo individualizadas pelo menos duas áreas industriais consolidadas, uma junto a saída 

sul da cidade do Mindelo, denominada “Zona Industrial Sul”, onde se localizam boa parte das 

pequenas industriais de confeção, panificação, etc., e a “Zona Industrial do Lazareto”, junto a principal 

via da ilha que conecta a cidade do Mindelo com o aeroporto.  

Ainda com função industrial, numa extensa área entre a saída da cidade do Mindelo e a zona 

industrial do Lazareto, localizam-se as principais atividades industriais geradoras de poluição, sendo 

de destacar os depósitos de combustíveis da praia da Galé e do Monte Craca. Dentro da área 

consolidada da cidade do Mindelo localiza-se também a central de dessalinização de água da 

ELECTRA (Empresa de eletricidade e Águas de Cabo Verde), onde se localizava também até bem 

pouco tempo a central elétrica, entretanto transferida para a zona Industrial do Lazareto.  

As zonas portuárias foram identificadas a parte, sendo de destacar a Zona portuária do Porto Grande, 

os cais de reparação da CABNAVE e o porto de pesca da Cova de Inglesa. Por último e não menos 

importante foi identificada a zona comercial e de serviços do centro da cidade do Mindelo, onde se 

localizam a maior parte da atividade do sector terciário presente na ilha de S. Vicente.  

Por ser uma ilha com pouca atividade agrícola, foram individualizadas apenas as mais expressivas 

áreas de atividade económica do sector primário, por serem residuais e se localizarem em pequenas 

faixas dos vales do Calhau, e da Ribeira de Vinha e com alguma presença também nos vales do 

Lameirão e da Ribeira de Julião, onde tendem a dar lugar a ocupação urbana e periurbana dispersa. 

Grandes equipamentos:  Incluindo a rede de espaços verdes e de importantes espaços públicos. 

A rede de grandes equipamentos presentes na cidade do Mindelo é composta de cerca de 30 

elementos, independentes da sua hierarquia, sendo de destacar, o estádio Municipal Adérito Sena e 

os outros estádios relvados da cidade, para além de alguns polidesportivos, do hospital Regional de 

S. Vicente, o cemitério municipal, o edifício da Câmara Municipal, o Palácio do Governador e outros 

equipamentos de valor patrimonial no centro histórico do Mindelo, as escolas secundárias e 

universidades e as igrejas centrais das principais confissões religiosas presentes na ilha. 

A nível da rede de espaços verdes denotou-se a fraca cobertura verde dentro da cidade do Mindelo, 

pelo que a maior parte dos espaços verdes se localizam fora da área consolidada da cidade, sendo 

de destacar a floresta de acácias da Ribeira de Julião, o “Parque Florestal da Ribeira de Vinha” e o 

Parque Natural do Monte Verde, sendo os dois últimos catalogados com seus respetivos perímetros. 
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A nível de espaços públicos, a cidade do Mindelo apresenta alguns bem equipados como a Praça 

central da cidade e o núcleo de convívio da Praça Nova, assim como a Praça Estrela, e algumas 

outras praças e largos no centro da cidade, apresentando os bairros periféricos grande carência de 

espaços públicos. Os equipamentos mais importantes localizam-se no interior da cidade do Mindelo, 

sendo de excetuar a ETAR, que se localiza no parque florestal da Ribeira de Vinha ( Apêndice B.VI) 

onde se podem localizar os principais elementos estruturantes da cidade do Mindelo. 

 

Fig. 19 Elementos estruturantes da Ilha de São Vicente  

 

3.3.3 Elementos indefinidos 

 

Os elementos indefinidos mais evidentes são as áreas não ocupadas com construção e sem 

utilização evidente e que por se encontrarem sem aparente ocupação não apresentam ainda um uso 

definido. Muitos dos elementos indefinidos existentes encontram-se dentro da estrutura urbana 

consolidada da cidade do Mindelo. Alguns deles constituem os acidentes orográficos mais visíveis 

dentro do núcleo urbano que não foram ocupados ou o foram somente parcialmente, casos dos 

montes do “Fortim del Rey”, o “Monte Santo António”, o “Monte Craca” e o “Monte Sossego”. As 

restantes áreas com uso indefinido são as áreas de fundo de vale de alguns cursos de água como 

são os casos de parte da “Ribeirinha” e a “Ribeira de Craquinha”. 

Para além das áreas atrás descritas, constituem áreas com utilização indefinida, pequenas áreas no 

sul da cidade consolidada, nas imediações da zona industrial sul e parte da extensa área da Ribeira 

de Julião junto a ISECMAR, onde tem surgido alguma ocupação dispersa de equipamentos, mas que 

carecem de propostas mais específicas, por forma a resolver o estado de aparente abandono. 
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3.3.4 Elementos Problemáticos 

 

A cidade do Mindelo enfrenta problemas urbanos relacionados com o nível da ocupação cada vez 

maior de áreas de risco apresentando-se como problemáticas a nível do ordenamento do território. 

Se por um lado a forma de ocupação compacta e de pouca dispersão urbana da cidade do Mindelo, 

revela-se bem conseguida, por outro lado a ocupação da maioria dos espaços intersticiais revela-se 

preocupante pois não se tem deixado espaço suficiente para a construção de equipamentos.  

Os poucos equipamentos existentes foram construídos em áreas com problemas a nível do 

escoamento torrencial, como são o estádio Municipal “Adérito Sena” e toda a área desportiva 

localizada praticamente em fundo de vale da “Ribeira da Luz”, que constitui a principal ribeira da parte 

consolidada da cidade. Assim sendo, as áreas de maior problemática localizam-se ao longo desta 

ribeira e junto a sua foz na área impermeabilizada da “Praça Estrela” onde a ribeira foi estrangulada e 

desviada, causando grandes inundações no período das chuvas devido a solução do seu completo 

encanamento ao longo de toda a “Avenida 12 de Setembro”, que se dirige no sentido Oeste-Leste.  

Os outros elementos problemáticos localizam-se em áreas do litoral da baía do Porto Grande, 

destacando-se as áreas ocupadas por depósitos de combustível, dentro do núcleo consolidado da 

cidade, como são os casos dos depósitos da ENACOL no “Monte Craca” e os depósitos da Vivo 

Energia (Antiga Shell)  na zona entre a cidade do Mindelo e o núcleo urbano do Lazareto, junto a 

“Praia da Galé”, obstruindo assim a maior praia em extensão do litoral da Baía do Porto Grande.  

Na maior parte do litoral da cidade do Mindelo entre o Monte Craca e a praia da Cova de Inglesa 

localizam-se ainda várias estruturas portuárias antigas de reparação de navios albergando 

infraestruturas obsoletas e que afetam a qualidade da água da baía do Porto Grande, funcionando 

como barreiras físicas a própria cidade do Mindelo, sendo de destacar o antigo estaleiro naval 

localizada nas antigas instalações da companhia Wilson, junto ao bairro de “Dji d´Sal”. 

No norte da cidade do Mindelo regista-se também a presença de alguns elementos problemáticos, 

que por albergarem estruturas importantes, ainda não foram relocalizadas. São exemplos disso a 

estação de dessalinização da ELECTRA, junto a praia da Laginha, a mais qualificada praia da cidade 

do Mindelo; o comando da 1ª Região Militar de Cabo Verde, que se localiza em plena zona 

habitacional, com os problemas de segurança associados e o caso da localização da Cadeia civil de 

S. Vicente na zona da Ribeirinha, uma das zonas com maior dinâmica de expansão urbana na cidade 

do Mindelo. 

Os demais elementos problemáticos encontrados na estrutura da cidade localizam-se na sua periferia 

resultando em zonas urbanas mal ordenadas devido a ocupação de áreas não apropriadas para 

ocupação urbanística, nomeadamente as encostas norte e nordeste onde a cidade já atingiu valores 

superiores a cota dos 100 metros de altitude, representando riscos humanos e ambientais elevados. 

Ainda não menos importantes são os problemas decorrentes da utilização para fins habitacionais das 

antigas estruturas militares do Monte Sossego e da estrutura militar abandonada de João Ribeiro. 
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Por fim, em termos ambientais, a cidade do Mindelo não dispõe de um aterro sanitário, o que se 

afigura preocupante devido a dimensão populacional da mesma. Os resíduos sólidos urbanos não 

passam por um tratamento condizente com os níveis de proteção da qualidade do ar requeridos, na 

medida em que são conduzidos diariamente a lixeira municipal, que não dispõe de nenhuma 

vedação, passando posteriormente por um processo de incineração.  

Assim, a área da lixeira municipal constitui um problema ambiental que devendo merecer uma 

atenção mais cuidada das autoridades municipais, deverá ser objeto de consideração específica, 

juntamente com os outros elementos problemáticos e indefinidos depois da identificação de todos os 

pontos fracos do sistema urbano e da ilha de S. Vicente. 

 

Fig. 20 Elementos indefinidos e problemáticos na estrutura urbana da Cidade do Mindelo 

4 Contributos para um plano de estrutura 

 

Neste capítulo, depois de se ter discorrido sobre a evolução histórica da cidade do Mindelo, sobre a  

evolução da sua estrutura ao longo da história e de ter sido definido a sua estrutura atual através da 

identificação dos seus principais elementos estruturantes, procedeu-se a proposta dum plano de 

estrutura para o futuro, num horizonte de 20 a 30 anos. Para tal, num primeiro instante, foram 

identificados os pontos fortes, fracos, as oportunidades e ameaças ao sistema, e que constituem a 

análise SWOTT da ilha de S. Vicente, sendo que posteriormente foram estabelecidos os cenários de 

evolução da estrutura da cidade do Mindelo e por fim, da conjugação dos mesmos, foi escolhido um 

cenário que serviu de proposta para o plano de estrutura a ser implementado, por forma a garantir a 

sustentabilidade ambiental, a coesão urbana e o desenvolvimento económico da ilha de S. Vicente. 
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4.1 Análise SWOT e linhas estratégicas 

 

Passa-se a apresentar a análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) da Ilha de S. 

Vicente/Cidade do Mindelo que foi elaborada tendo como base de apoio o EROT- Esquema Regional 

de Ordenamento do Território, da Ilha de S. Vicente de 2012 (DGOTDU,2012) e do Plano Diretor de 

S. Vicente de 2011 (CMSV,2011), este não aprovado pelo Governo de Cabo Verde. 

Tabela 3 Análise SWOT- Ambiente (Ilha de S. Vicente/Cidade do Mindelo) 

Pontos Fortes Pontos Fracos 

Temperaturas moderadas com pouca oscilação 
térmica ao longo do ano. 

Longos períodos de seca, com precipitações 
abundantes em curtos períodos de tempo.  

Sítios com alto valor geológico e geomorfológico  Rocha nua e prquena espessura do solo arável. 

Vestígios interessantes de erupções vulcânicas: 
cones vulcânicos visíveis na parte oriental da 
ilha 

Falta de ordenamento das atividades extrativas 
de areia e jorra junto aos cones vulcânicos que 
pode comprometer o meio ambiente 

Aptidão do litoral insular para a prática da 
aquicultura 

Interrupção da dinâmica sedimentar por 
infraestruturas mal desenhadas ou mal 
localizadas (Estrada ao longo da Praia Grande e 
o porto de reparação de navios da CABNAVE). 

 

Existência de praias e dunas com uma 
dimensão considerável 

Biodiversidade marinha considerável: presença 
de espécies marinhas em vias de extinção. Ex: 
Tartarugas, cavalas, etc. 

Falta de controlo da atividade da pesca e de 
controlo das praias pondo em risco animais em 
vias de extinção.   

Recursos energéticos renováveis (sol e vento),  
com condições de aproveitamento 

Secas prolongadas e processos contínuos de 
desertificação 

Elementos naturais com altitudes consideráveis 
e com capacidade de  valorização ambiental, 
como “Monte Cara”, complexo montanhoso  
“Tope Caixa-Madeiral” e “Monte Verde”. 

Delimitação das ZDTI (Zonas de 
desenvolvimento turístico Integrado) sobre 
espaços com valor ambiental, impedindo que 
sejam declaradas como zonas protegidas. 

Reflorestação da Ilha de S. Vicente através da 
Associação dos Amigos da Natureza. 

Tratamento incorreto dos resíduos sólidos 
urbanos: falta de aterro sanitário 

Oportunidades Ameaças 

Crescente procura turística que exige qualidade 
ambiental e autenticidade 

Aumento do investimento turístico sobre    
espaços de alto valor ambiental: Praia Grande, 
Flamengo, Salamansa, Calhau, etc. 

Proximidade a Ilha de Santo Antão com alto 
valor ambiental, paisagístico e biofísico  

Desanexação da ilha de Santa Luzia da órbita  
da administração direta da ilha de S. Vicente. 

Possibilidade de Captação de fundos externos 
para a investigação em biodiversidade e temas 
ambientais em geral  através do Programa de 
Desenvolvimento Millennium Challange 
Account. 

Possibilidade de fim do financiamento deste 
programa devido a passagem de Cabo Verde 
ao grupo dos países de Desenvolvimento Médio 
(2008) 

Possibilidade de fomento do turismo ecológico 
em S. Vicente por parte de turistas que têm 
como destino final  a ilha de Santo Antão 

O investimento do Governo com recurso a 
investimento externo na criação do porto de 
águas profundas na baía do Porto Grande pode 
causar problemas ambientais para a mesma. 

 Mudanças climáticas derivadas do aquecimento 
global que incrementam a torrencialidade da 
chuva podendo originar problemas sérios devido 
a ocupação dos leitos de cheia e das encostas. 
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Tabela 4 Análise SWOT- Sócio Económico da Ilha de S. Vicente/cidade do Mindelo 

Pontos fortes Pontos fracos 

A base pesqueira artesanal e industrial é mais 
forte do que nas outras ilhas, havendo 
possibilidade do seu fortalecimento. 

Escassez de recursos naturais exploráveis, no 
solo e subsolo da ilha de S. Vicente. 

Zona costeira acessível e com valores 
paisagísticos e naturais com possibilidade de 
desenvolvimento turístico da ilha. 

Debilidade do sector agrícola e pecuário, 
devido, tanto a fatores naturais (condições 
climáticas, falta de solo fértil), como ao fraco 
nível tecnológico e  de qualificação profissional 

Boa oferta cultural, constituída por grandes 
eventos com forte participação nacional e 
internacional: “Carnaval de S. Vicente”, um dos 
mais importantes de Cabo Verde e os festivais  
de música da “Baía das Gatas” e de teatro do 
“Mindelact” 

Escassa produção de bens de primeira 
necessidade, baseando o mercado do consumo 
em bens importados. 

Existência de uma marina com condições para o 
desenvolvimento do turismo de recreio com 
influencia na economia da ilha. 

Alta taxa de desemprego (14%, em 2015), 
superior a média nacional que nesse ano foi de 
12,4% (INE, 2015a), apesar da clara oscilação 
dos valores ao longo dos últimos anos. 

Disponibilidade de um porto comercial de 
amplas dimensões quando comparado com as 
outras ilhas. 

Indisponibilidade do aeroporto para acolhimento 
de voos noturnos devido a falta de iluminação. 

Parque industrial do Lazareto bem equipado  Reduzida capacidade de criação de postos de 
emprego devido ao fraco investimento. 

Sector terciário de serviços bastante 
desenvolvido na ilha. 

Aumento da pobreza e das situações de 
marginalidade social, das camadas jovens e do 
sexo feminino que apresentam uma elevada 
dependência económica  

O festival Baía das Gatas, principal festival de 
música de Cabo Verde, como importante 
atrativo turístico 

Custo elevado da construção civil para o nível 
de rendimento da população local o que origina 
assim carência habitacional e deficit imobiliário 

Oportunidades Ameaças 

Taxa anual de crescimento económico de Cabo 
Verde razoável e estabilidade política, o que 
favorece a atracão de investimentos 
estrangeiros 

Possibilidade de perda de mão de obra jovem 
para as ilhas mais turísticas e para a capital do 
país, devido a grande percentagem de 
desemprego na ilha. 

Boa imagem externa de Cabo Verde em termos 
nível de amabilidade, direitos humanos e 
democracia estável. 

Desconfiança dos investidores devido ao 
recente aumento da insegurança urbana nas 
ilhas de Cabo Verde relacionada com 
delinquência juvenil. 

 Interesse de investidores estrangeiros em 
promover negócios e o turismo em S. Vicente 
aliado aos baixos salários como fator atrativo 

Dependência dos recursos externos 
(principalmente da  ajuda de cooperação para 
o desenvolvimento) que pode desincentivar o 
investimento na produção local de bens. 

Possibilidade de comercializar a produção 
agrícola e pecuária das ilhas vizinhas, 
especialmente Santo Antão e também de São 
Nicolau 

Problemas do tráfego marítimo e aéreo entre 
ilhas que afetam o transporte de pessoas e de 
mercadorias. 

Investimento externo previsto para a conversão 
do  Porto Grande num porto de cruzeiros com 
aproveitamento do mesmo para a prática de 
desporto de recreio e a criação de um porto de 
águas profundas. 

Possibilidade de perda do investimento 
esperado para o mesmo devido ao impasse do 
governo quanto a localização do porto de águas 
profundas. 

A possibilidade de construção dum aeroporto de 
pequeno porte na ilha de Santo Antão pode 
fomentar o turismo através da cooperação entre 
as duas ilhas. 
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Tabela 5 Análise SWOT- Físico (urbano) 

Pontos Fortes Pontos Fracos 

Dimensão da ocupação urbana insular 
relativamente contida, com reduzida dispersão 
rural, com 5% de ocupação rural. (INE,2010) 

Fraco controlo da dispersão urbana na periferia 
da cidade do Mindelo com proliferação de áreas 
urbanas de génese ilegal 

Núcleos urbanos, em especial o Mindelo, com 
riqueza patrimonial. 

Crescente demolição de edifícios antigos do 
casco histórico do Mindelo, com fraca 
preservação do seu património histórico. 

Infraestrutura portuária, aeroportuária e logística 
de boa qualidade e de proximidade do mercado 
consumidor 

Falta de ordem no esquema viário que faz a 
conexão entre o núcleo urbano do Mindelo, o 
porto, o aeroporto e restantes núcleos da ilha. 

Atividade industrial consolidada (calçado, têxtil, 
derivados da pesca e serviços portuários – 
estaleiros e logística) 

Proximidade relativa da zona industrial do 
Lazareto com o núcleo urbano do Lazareto 

Coesão interna entre os bairros da cidade do 
Mindelo, promovendo um contínuo urbano 
harmonioso 

Insuficientes condições de habitabilidade de 
grande parte do parque residencial, 
especialmente nas periferias urbanas 

Extensa frente marítima  da Baía do Porto 
Grande sem ocupação urbana, entre os núcleos 
do Mindelo e do Lazareto 

Falta de reabilitação e regeneração urbanas, 
tanto do centro histórico, como de áreas 
ocupadas por estruturas portuárias obsoletas. 

Espaço livre próximo da cidade do Mindelo para 
instalação de equipamentos e zonas verdes 

Interior da cidade do Mindelo fracamente dotado 
de equipamentos e zonas verdes 

Nova edificação residencial de 1ª e 2ª habitação 
em Baía das Gatas, com bom grau de qualidade 

Ausência de plano diretor atualizado e robusto 
para orientar a estruturação e gestão da cidade 
do Mindelo e da Ilha de S. Vicente. 

Oportunidades Ameaças 

Possibilidade de coexistência inédita da mesma 
força política entre governo central e a autarquia 
local, fenómeno que pode favorecer o apoio do 
governo para o início de revisão do PDM de S. 
Vicente 

Incremento da edificação espontânea na cidade 
sem acompanhamento eficaz do município 
devido a inexistência dum plano diretor 
municipal atualizado, e de outros instrumentos 
de planeamento e gestão urbanísticas. 

O desenvolvimento do sector turístico urbano 
pode potenciar a reabilitação urbana e a 
regeneração urbana de áreas degradadas da 
cidade. 

Projetos de investimento turístico em 
localizações históricas, caso do “Fortim Del 
Rey”, sem qualquer discussão pública em 
resultado do fraco poder local 

Possibilidade de resolução do problema de 
energia elétrica da cidade do Mindelo, através 
do aproveitamento do interesse estrangeiro em 
investimento na energia eólica 

Perigo de poluição ambiental pela relativa 
proximidade da lixeira municipal ao núcleo 
urbano do Mindelo devido ao processo de 
incineração utilizado no tratamento dos resíduos 
sólidos urbanos. 

Possibilidade de Investimento turístico na 
cidade, através do aproveitamento das suas 
capacidades de promoção cultural que podem 
promover o seu património cultural  e histórico. 

Excessivo e rápido crescimento turístico induz a 
conflitos territoriais e de perda de identidade, se 
não forem acautelados os valores culturais 
locais e a real capacidade de carga do território 

 

Depois da elaboração da Análise SWOT, pôde-se chegar a algumas conclusões, donde se podem 

retirar alguns objetivos gerais que deverão serem desenvolvidos através de objetivos específicos para 

cada uma das linhas estratégicas preconizadas. Assim, do que se pode concluir com o diagnóstico 

resume-se em alguns objetivos estratégicos principais, seguidas das respetivas linhas estratégicas de 

desenvolvimento preconizado. 

Em termos ambientais, a situação de vulnerabilidade do ecossistema da ilha de S. Vicente faz com 

que seja urgente a promoção da sua escassa biodiversidade, bem como a paisagem como bem 

escasso a ser protegido. 
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Em termos socioeconómicos, conclui-se que a ilha não detém muitos recursos naturais endógenos 

suscetíveis de serem aproveitados e explorados, fazendo com que a aposta passe pela promoção de 

sinergias com a ilha de Santo Antão, onde existem recursos endógenos passíveis de serem 

explorados. A promoção da sua posição geoestratégica privilegiada poderá ser feita, aproveitando as 

boas estruturas portuárias existentes como base para o armazenamento de mercadorias da ilha 

vizinha e da sua boa capacidade de alojamento turístico face a Ilha de Santo Antão. 

Em termos urbanos, a fraca dispersão urbana na ilha de S. Vicente é um ponto a ser tido em conta. 

Contudo, a forma de expansão em mancha de óleo da cidade do Mindelo deverá ser contida através 

da criação de mecanismos legislativos que possam harmonizar o padrão de expansão da Cidade do 

Mindelo, através da atualização do PDM e dum maior controle e fiscalização municipais. 

Propõe-se assim, a criação de três linhas estratégicas, que em conjunto poderão garantir a realização 

das propostas preconizadas para o futuro da ilha de S. Vicente. O seu desenvolvimento deverá ser 

baseado na garantia da sustentabilidade ambiental, da coesão urbana e da viabilidade económica. 

Linhas Estratégicas e Objetivos Estratégicos específicos: 

Ambiental: S. Vicente, ilha ambientalmente sustentável  

-Ordenar a exploração sustentável dos recursos endógenos, propondo uma gestão cuidadosa dos 

mesmos, evitando a sobre-exploração dos recursos que tendem a serem escassos  

-Promoção do espaço costeiro, por um lado, através do desenvolvimento das suas valências como 

recursos singulares, mas também garantindo a conservação dos seus ecossistemas, tendo em 

especial atenção a preservação dos recursos em vias de extinção. 

-Promoção dum sistema de aproveitamento das águas pluviais através da sua reutilização para os 

diferentes usos, nomeadamente a atividade agrícola de regadio. 

- Incremento da exploração dos recursos endógenos com boa capacidade de aproveitamento, como o 

vento, através da utilização da energia eólica na melhoria das condições  de distribuição elétrica da 

ilha. 

-Promoção sustentável da expansão urbana através do dimensionamento das capacidades de 

suporte de estruturas (ex: ETAR, etc.) por forma a garantir uma melhor qualidade ambiental.  

Socioeconómico: S. Vicente, ilha economicamente viável 

- Desenvolvimento do sector portuário, através da construção do porto de águas profundas em 

localização a sul da ilha, como o objetivo de promover a reabilitação da extensa zona litoral da baía 

do Porto Grande. 

-Potenciar a indústria de transformação na ilha, por forma a gerar emprego que satisfaça a carência 

empregadora na ilha. 
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- Potenciar o desenvolvimento do sector terciário e dos serviços localizados na cidade do Mindelo, 

como núcleo gerador de emprego na ilha. 

- Promoção do turismo na ilha, assumindo como prioritárias as explorações turísticas que respeitam 

as normas e valores ambientais presentes, assumindo cenários viáveis de expansão turística. 

Físico (urbano): Mindelo, cidade coesa  

-Promoção da consolidação dos núcleos urbanos garantindo sempre a continuidade e coesão 

urbanas, através da integração turística nos mesmos. 

-Promoção da reabilitação dos urbana dos núcleos urbanos, através do investimento na recuperação 

do património do centro histórico e das áreas residenciais da periferia urbana da cidade do Mindelo. 

-Resolução do problema da carência de equipamentos e espaços públicos, promovendo a ocupação 

da envolvência dos núcleos e dos espaços livres com espaços verdes e de equipamentos. 

-Promoção da conectividade entre os núcleos urbanos da ilha através da expansão da rede de 

infraestruturas viárias intra urbana e entre núcleos urbanos. 

4.2 Cenários de desenvolvimento para a Cidade do Mindelo 

 

Tendo em conta os objetivos e as três linhas estratégicas preconizadas para o sistema formado pela 

ilha de S. Vicente/Cidade do Mindelo, propõe-se a criação de três cenários para o crescimento da 

cidade do Mindelo, um tendencial, seguindo o continuar das tendências de crescimento urbano, um 

cenário mais voluntarista seguindo as expetativas geradas pelo desenvolvimento de determinadas 

âncoras de desenvolvimento propostas para a ilha e que poderão ser potenciadas no território e um 

terceiro cenário mais realista que deverá servir de base para a nossa proposta do plano de estrutura.  

O cenário tendencial surge através da análise das expetativas de crescimento urbano em 

consonância com a mais recente dinâmica de crescimento populacional do Mindelo, constituindo o 

cenário que dá continuidade a dinâmica de crescimento natural da cidade seguindo os principais 

eixos de expansão da mesma é caracterizado pela ocupação das principais encostas que envolvem a 

cidade continuando assim a forma de crescimento em forma de macha de óleo. O cenário mais 

voluntarista, sendo o mais interventivo, utiliza o mecanismo de maximização de todos os elementos 

do sistema e assim tende a extrapolar as projeções de crescimento para níveis máximos, 

aproveitando as expetativas que podem ser geradas através dos investimentos esperados para a ilha.  

Por fim, o cenário mais realista visa integrar os elementos ambiental, físico-urbano e económico-

social por forma a garantir a contenção da expansão da cidade do Mindelo, procurando condicionar a 

expansão conforme as reais necessidades habitacionais e de equipamentos da cidade, propondo 

áreas específicas para o desenvolvimento dessa dinâmica, assim como áreas para o crescimento 

industrial e turístico, conforme as necessidades atuais e previstas. 
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4.2.1 Cenário tendencial 

 

A cidade do Mindelo cresceu 12,7% na última década entre os censos de 2000 e 2010, traduzindo 

numa média anual de crescimento de cerca de 1,3%, ligeiramente superior a média nacional de 1,2%, 

tendo passado de 62497 habitantes para 70468 hab., num universo de 76140 habitantes residentes 

na ilha de S. Vicente, o que leva a conclusão que 92,5% da população da ilha vive na cidade do 

Mindelo. Com base nestes dados perspetivar-se-á o crescimento para as duas próximas décadas.  

Apesar da tendência de crescimento a uma taxa média anual fixa poder ser uma tendência 

enviesada, pois na década de 90 a população de S. Vicente cresceu a taxa anual de 3,2%, no 

entanto, no cenário tendencial será adotado o valor da taxa de variação populacional da década mais 

recente, a de 2000 a 2010 que foi 1,3% e que corresponde ao valor mais próximo da realidade da ilha 

de S. Vicente, pois, segundo dados do INE, em 2015, a ilha crescia a uma taxa de Crescimento 

Médio Anual de 1,09% (INE,2015a:37), abaixo da média verificada na década (2000-2010), fazendo 

com que  o crescimento não seja muito elevado, devido a baixa das taxas de natalidade. 

Sendo assim, no fim desta década (2020) poder-se-á ter uma população de cerca de 80000 

habitantes na cidade do Mindelo e 86000 para a Ilha de S. Vicente, traduzindo num incremento de 

cerca de 9000 habitantes, que não foge a tendência verificada nos últimos 50 anos, segundo os 

dados dos censos 1960-2010, que foi de cerca de 10000 habitantes por cada década, excetuando a 

década de 1990 em que o crescimento foi bastante superior, situando-se na ordem dos 15000 

habitantes. Para o ano 2030, se a cidade continuar a crescer ao mesmo ritmo evidenciado, poder-se-

á atingir o limiar dos 88000 habitantes para a cidade do Mindelo e de cerca de 96000 habitantes para 

a Ilha de S. Vicente, o que nos dá a evolução tendencial da população da ilha de S. Vicente. 

Tabela 6 Evolução populacional de 1960-2010 e cenário tendencial de crescimento (2010-2030) 

Anos 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2020 2030 

Pop. (hab.) 20705 31578 41594 51277 67163 76140 86038 95936 

Taxa de cresc. 
Médio Anual (%) 

 
4,15% 2,73% 2,08% 2,68% 1,3 % 1,3% 1,3% 

 

No entanto, devido ao incremento do turismo e das atividades económicas ligadas ao sector terciário 

e secundário, nomeadamente a ocupação efetiva do Parque Industrial do Lazareto, pode-se 

perspetivar um crescimento superior ao evidenciado nas últimas décadas, mas isso somente se 

verificar um real crescimento dos sectores industrial e terciário, principais sectores que geram postos 

de emprego na ilha, o que poderá originar certo crescimento populacional induzido. 

Assim, em termos turísticos e segundo o relatório do EROT (DGOTDU, 2012:38), no ano de 2010, a 

ilha de S. Vicente apresentava cerca de 1084 vagas para alojamento de turismo. A oferta turística 

para a ilha de S. Vicente é vista como um todo, integrando as ofertas a alocar a Cidade do Mindelo, 

oriundas do turismo urbano, mas também as oriundas das ZDTI que foram delimitadas como áreas 
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com vocação especial para o turismo. De registar que as zonas de desenvolvimento turístico 

integrado ainda não estão exploradas na ilha, o que faz com que a oferta turística esteja instalada na 

sua maior parte na Cidade do Mindelo e em menor medida na Baía das Gatas e São Pedro, 

funcionando estas apenas como oferta complementar. 

Sendo assim, a maior parte do turismo induzido sobre a ilha de S. Vicente deverá ter incidência sobre 

o aumento da população da cidade do Mindelo, naturalmente como principal núcleo da mesma.   

Assim, segundo o cenário tendencial, a cidade do Mindelo continuará a crescer no ritmo evidenciado, 

tendo como principais consequências a continuação do modelo de expansão urbana em forma de 

mancha de óleo, se não se encontrarem mecanismos de planeamento e gestão urbanísticos eficazes 

que possam controlar a expansão urbana. Para retratar este cenário propõe-se a elaboração dum 

esquema de expansão urbana tendo por base a carta de loteamento disponibilizado pela câmara, 

onde pode-se retratar os principais eixos de crescimento da cidade e mapear a possível estrutura 

urbana nos próximos anos, em consequência das necessidades de vária ordem, habitacionais, do 

sector industrial e de aumento do parque empresarial e dos serviços. 

Começando pelas necessidades habitacionais, segundo o último censo (INE,2010), Mindelo 

apresentava 92,6% dos agregados familiares da ilha de S. Vicente, ou seja, dos 19 962 agregados da 

ilha, 18485 concentravam-se na cidade do Mindelo, com uma média de 3,8 pessoas por agregado. 

Também, segundo o Perfil Urbano da cidade (ONU-Habitat, 2012), a ilha dispunha de 19047 edifícios 

que albergavam esse número de agregados familiares, apesar de 56% dos mesmos não estarem 

concluídos. Portanto, apesar do bom número de edifícios presentes, a ilha apresenta grande défice 

habitacional que deverá ser contemplado com a recuperação do parque habitacional e a criação de 

cerca de mais 10000 novas habitações, conforme o relatório de ordenamento do EROT 

(DGOTDU,2012:50), num período de 12 anos do horizonte do referido plano de cariz regional até 

2022, para uma área de crescimento de mancha urbana com funções residenciais de cerca de 164 

hectares, necessários para a resolução do problema de carência habitacional da ilha de S. Vicente.  

Tendo em conta esta necessidade de aumento do parque habitacional, evidenciado pelo EROT de S. 

Vicente, em conjugação com a expectativa de expansão urbana dada pela planta de loteamento 

(Anexo A.VIII) reproduzida em mancha de ocupação urbana da cidade do Mindelo, propõe-se um 

aumento de cerca de 250 hectares para a cidade que deverá atingir uma ocupação urbana de 1130 

hectares, sendo 167 hectares nos bairros mais residenciais, não muito superior aos 164 hectares 

previstos pelo relatório do EROT (DGOTDU, 2012) e 87 hectares na área industrial. 

O maior crescimento deverá ser registado nos bairros da Ribeira de Julião (Chã de Marinha) e na 

área industrial do Lazareto, prevendo-se ocupação de boa parte da mesma, conforme os 

investimentos previstos para a ilha de S. Vicente. Perspetiva-se o continuar do ritmo de crescimento 

na parte urbana, neste cenário, conforme o modelo de crescimento em forma de mancha de óleo, 

com o avolumar de ocupações nas encostas norte e leste, onde poderá ultrapassar a cota de 100 
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metros de altitude, apesar do maior crescimento perspetivado ser na parte sul da cidade do Mindelo, 

no bairro da Ribeira de Julião, onde as altitudes não são as mais elevadas.  

Também, segundo as previsões da planta de loteamento perspetiva-se um aumento da procura de 

terrenos no bairro do Lazareto que deverá ver aumentado o seu perímetro. Como não se perspetiva 

nenhum investimento na zona litoral da cidade, a fratura urbana entre a Cidade do Mindelo e o núcleo 

urbano do Lazareto deverá acentuar-se com a manutenção das infraestruturas obsoletas de origem 

portuária e equipamentos como depósitos de combustível no litoral o que impedirá a sua regeneração 

urbana. O resultado será a continuação do fenómeno de expansão em forma de mancha de óleo. 

 

Fig. 21 Crescimento físico da cidade do Mindelo, segundo o cenário Tendencial 

A delimitação da mancha urbana que figura (Fig. 21), nesta proposta de cenário comporta as áreas 

urbanas propriamente ditas e as urbanizáveis, assim como as projetadas pela planta de loteamento 

da câmara Municipal de S. Vicente e que foi incorporada como áreas urbanizáveis na expansão 

prevista. Neste cenário, propõe-se a expansão da cidade nas direções norte, leste, sul e sudoeste em 

regime de continuidade da malha urbana existente dando seguimento ao processo de urbanização 

que naturalmente foi-se desenvolvendo, seguindo o modelo de evolução em forma de mancha de 

óleo. Os limites da expansão urbana para este cenário são as colinas a norte e a leste, adaptando-se 

a orografia e em alguns casos, seguindo as vias de comunicação da cidade com o interior da ilha. 

Devido a falta de programação da expansão urbana que este cenário comporta, pode-se acentuar o 

fenómeno de fratura urbana entre o centro mais organizado e as periferias urbanas, o que já é uma 

realidade bem evidente na cidade do Mindelo. 
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Em termos de infraestruturas mantem-se as principais nos locais atuais, como o Porto Grande que 

mantem-se como principal infraestrutura portuária da ilha comportando tanto as valências de tráfego 

de passageiros como de mercadorias. O Aeroporto, mantém-se também no mesmo sítio, pois 

constitui o melhor sítio para a sua localização dada a sua distância relativa considerável do principal 

núcleo urbano da ilha.  

Diante destas circunstâncias, prevê-se um aumento considerável do congestionamento da cidade do 

Mindelo, com o aumento do trânsito de mercadorias pesadas dentro da cidade, dada a manutenção 

do porto no mesmo sítio, o que dificulta assim a revitalização do litoral urbano da baía do Porto 

Grande devido a necessidade de manter a via de ligação rápida entre o Aeroporto e a cidade do 

Mindelo. 

4.2.2 Cenário Voluntarista 

 

Este cenário, sendo o mais intervencionista, procura potenciar ao máximo a exploração dos recursos 

do sistema, procurando incrementar ao máximo a sua operacionalidade, visando em primeiro plano a 

concretização das necessidades de desenvolvimento económico da ilha, devido ao facto de estar a 

enfrentar uma grande crise económica, com vista a estancar o efeito de emigração da população para 

a capital e outras ilhas, com maior vocação turística, como as ilhas do Sal e Boavista. 

Por um lado, a ilha de S. Vicente apresenta-se como uma das mais infraestruturadas de Cabo Verde, 

tendo um aeroporto internacional desde 2009, um porto dos mais movimentados do país e uma zona 

industrial bem equipada, para além de um sector dos serviços bem desenvolvido. No entanto, a falta 

de investimento externo na ilha, aliada a crise internacional tem sido os principais problemas do 

desenvolvimento do turismo, uma das principais fontes de receita de Cabo Verde. 

O modelo de crescimento a ser seguido neste cenário é o previsto pela nas ZDTI, que a nosso ver é o 

menos apropriado, pois não promove a sua integração do turismo nos núcleos urbanos já existentes. 

De todo o modo o turismo é visto como uma das principais alavancas do desenvolvimento da ilha de 

S. Vicente e apesar de não constituir a proposta mais viável, foi considerada como proposta de 

cenário possível, visto ter sido este o modelo implementado demais ilhas turísticas, com todos os 

erros associados e que se prendem principalmente com a perda de identidade das mesmas.  

Propõe-se assim o aproveitamento das ZDTI programadas que são zonas de vocação turística já 

delimitadas e que cobrem cerca de 34 km
2
 da área da ilha de S. Vicente e que deverão ser objeto de 

processos de urbanização, que não deverá ultrapassar os 30% das suas respetivas áreas, conforme 

o relatório do PDM (CMSV,2011:37), ficando os 70% restantes para outros fins, como a preservação 

e o equilíbrio ambientais, reservas de espaços para infraestruturas de acesso e equipamentos. 

Contudo, a maior parte delas estão localizadas em zonas com grandes fragilidades ambientais e/ou 

sem infraestruturas de acesso (ZDTI do Vale de Flamengo, Palha Carga, Saragaça e Praia Grande).  

Apesar da ocupação não dever exceder os 30%, todavia, essa ocupação poderia chegar aos 10km
2
, 

valor excessivo e que é superior a área urbanizada atual da cidade do Mindelo (8,77km
2
), e de todos 
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os núcleos urbanos existentes da ilha em conjunto (9,35km
2
) o que geraria uma população induzida 

sobre a ilha que segundo o relatório do PDM (CMSV,2011:40) seria de 1,5 pessoas por cada cama 

turística gerada no território, incluindo os trabalhadores diretos e indiretos. Assim e admitindo esta 

dinâmica associada, o crescimento populacional seria de forma progressiva a uma taxa média de 

crescimento anual de cerca de 1,96%, o que assume-se como uma extrapolação do valor atual de 

crescimento anual que é de 1,09% (INE,2015a). Para que tal seja possível, seria necessário alocar a 

construção de uma grande quantidade de fogos, o que corresponderia a uma grande 

impermeabilização do espaço escasso existente na ilha de S. Vicente. 

Para ser implementado este cenário, seria necessário a construção de infraestruturas de acesso a 

todas as áreas a serem ocupadas, com exceção da “Praia Grande”, onde já existe uma via de 

acesso, para além da criação do Porto de Águas Profundas em outro local que não seja a baía de 

Flamengos, que constitui uma das ZDTI com maior área afetada. Neste caso, o único local para a sua 

possível localização seria na própria baía do Porto Grande, na área do Lazareto, junto ao Morro 

Branco, que segundo estudos apresenta razoável profundidade mas se encontra exposta as maiores 

marés registadas na baía, em comparação com a localização atual do Porto Grande, que apresenta 

menor exposição ao efeito de marés.  

Este cenário apresenta-se também frágil a nível ambiental e de desgaste dos seus escassos 

recursos, na medida que promoveria a ocupação de áreas sensíveis e que carecem de proteção que 

correspondem a boa parte das áreas dos complexos montanhosos composto pelos montes “Tope de 

Caixa” e “Madeiral”, assim como, promoveria a densificação da ocupação do litoral da Baía do Porto 

Grande com mais estruturas portuárias que, por um lado poderiam fomentar o desenvolvimento da 

ilha, mas por outro lado entrariam em competição com o sector do turismo, já existente na baía do 

Porto Grande. Além disso poderia danificar o frágil ecossistema do ilha, fazendo com que seja, a 

nosso ver, o cenário menos viável para uma proposta do plano de estrutura para a ilha de S. Vicente. 

4.2.3 Cenário realista 

 

Tendo em conta que o objetivo deste trabalho é não somente a análise da estrutura urbana atual, 

mas principalmente a adoção duma proposta para um plano de estrutura viável para o futuro, foi 

proposto um terceiro cenário, o mais próximo possível da nossa visão de proposta para o futuro 

desenvolvimento do Mindelo e de S. Vicente, cenário este que comporta a cidade como parte do 

todo, e não como o único centro de desenvolvimento da ilha. 

Assim sendo, e numa ótica de aproveitamento sustentável dos recursos que a ilha de S. Vicente 

comporta, este cenário pressupõe uma mudança na modalidade de ordenamento do território, em 

que todas as componentes do sistema deverão ser assumidas, tanto as carências habitacionais 

advindas do incremento populacional, como as valências turísticas da ilha que deverão ser 

incrementadas aproveitando todas as formas de turismo viáveis. Para tal, necessitará dum estudo de 

cálculo da capacidade real de carga que o sistema composto pela ilha de S. Vicente poderá suportar. 
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Tendo em conta que as visões do EROT (2012) e a do município através do Plano Diretor (2011), não 

aprovado, apresentam alguns valores divergentes de crescimento populacional propõe-se neste 

cenário, seguir os dados do último censo geral de População e habitação de 2010, que apresentam 

valores mais fiáveis, pois apesar do EROT de S. Vicente (DGOTDU, 2012:36) apresentar uma taxa 

de  crescimento anual de 2,7%, que segundo o mesmo trata-se da taxa de crescimento populacional 

ocorrido na última década, não consideramos esse valor como certo para a década mais recente, 

pois conforme os dados do INE, a população da ilha de S. Vicente aumentou de 67163 habitantes em 

2000 para 76140 habitantes em 2010, o que resulta numa taxa de crescimento anual de 1,3%. 

Portanto, o valor de 2,7% assumido, consiste no valor mais elevado da média de crescimento anual 

verificado nos últimos 50 anos (1960-2010), o que nos leva a assumir que o cenário proposto pelo 

EROT apresenta-se como uma extrapolação dos valores, pelo facto de ser o valor mais frequente 

atingido nas últimas cinco décadas na ilha, o que assume-se como viável, somente em casos de 

extrapolação de tendência, e não no caso deste cenário que preconiza ser o mais realista possível. O 

mesmo é verificado no cenário apresentado pelo relatório do Plano Diretor Municipal de S. Vicente 

(CMSV, 2011:39) que corresponde a um crescimento exponencial da população mas bastante difícil 

de se concretizar, se tomarmos em conta o ritmo esperado e a real concretização da evolução atual 

da população, segundo as previsões do Anuário Estatístico de 2015 (INE,2015a).  

Assim sendo, neste cenário propõe-se um crescimento populacional a taxa média anual de 1,3 %, 

pelo facto deste ter sido o valor médio verificado na última década (2000-2010) enquanto que nas 

décadas anteriores tinha-se verificado um crescimento a taxa média anual de 2,7% na década de 

1970, 2,1% na década de 1980, 2,7% na década de 1990 e de 1,3 % na última década que mesmo 

estando abaixo das médias das décadas anteriores, apresenta-se ligeiramente superior a média de 

crescimento anual de Cabo Verde da década (2000-2010) que foi de 1,25%. 

Tendo o crescimento populacional perspetivado à taxa de 1,3% ao ano, a ilha de S. Vicente, 

apresentaria, segundo este cenário um crescimento de cerca de 5000 habitantes em 5 anos, Assim, a 

ilha atingiria o valor de 81089 habitantes em 2015, muito próximo do valor de 81014 habitantes, 

registado na ilha de S. Vicente em 2015, segundo os dados da previsão intercensitária efetuada pelo 

INE, conforme dados do Anuário estatístico de Cabo Verde (INE, 2015a:36). 

Este cenário apesar de apresentar valores muito próximos da realidade atual, logo realista, contudo 

apresenta valores que poderão ser superiores ao cenário tendencial, pois propõe o crescimento da 

população através do crescimento tendencial em conjugação com a população induzida pelos 

principais sectores de atividade económica com expressão na ilha. 

Assim sendo e adotando como ponto de partida o ano de 2010, segundo o relatório do EROT 

(DGOTDU, 2012:37), a ilha de S. Vicente apresentava uma oferta turística de 1084 vagas para 

alojamento, e tendo em conta que se perspetiva um crescimento da oferta turística, teremos 

necessariamente um aumento da população de forma induzida. O turismo na ilha de S. Vicente 

dependerá em grande medida do aumento do turismo internacional, que excluindo os contextos de 

crise, tende a ser na ordem dos 6,8% ao ano (DGOTDU,2012:37).  
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Diante deste cenário, e contando com o funcionamento de todas as variáveis do turismo (ócio, de sol 

e praia, cultural, e rural e aproveitando as valências das ilhas vizinhas de Santo Antão e São Nicolau, 

etc.), prevê-se a criação de 7371 novas vagas de alojamento em 10 anos, resultantes do incremento 

turístico internacional e levando em conta o aumento tendencial do turismo urbano. Este número de 

vagas de alojamento daria origem necessariamente ao aumento do emprego e consequentemente ao 

aumento da população da ilha, num rácio de 2,96 novos residentes (DGOTDU, 2012:38), por cada 

vaga turística, o que faria a ilha de S. Vicente ter um crescimento de 2181 novos residentes por ano, 

induzidos pelo turismo internacional. 

Assim sendo, segundo o cenário voluntarista a população da ilha de S. Vicente deveria crescer mais 

do que o esperado pelo cenário tendencial, e assumindo como ponto de partida a população suposta 

de 81089 habitantes para o ano de 2015, teríamos um incremento populacional de cerca de 20000 

habitantes em 10 anos contrariamente aos 10000 habitantes em 10 anos, previsto pelo cenário 

tendencial, muito difícil de se concretizar num cenário realista. Por outro lado, em 2020 a ilha de S. 

Vicente teria 96947 habitantes contrariamente aos 86038 esperados pelo cenário tendencial, ao 

mesmo tempo que em 10 anos, em 2025, a população seria de 102907 habitantes, muito próximo do 

valor esperado a ser atingido segundo a projeção do EROT 2012 (DGOTDU, 2012:38), que prevê a 

existência de 104000 habitantes na ilha de S. Vicente em 2022, adotando um ritmo de crescimento a 

uma taxa média anual de 2,7%, que é o dobro da tendência de crescimento da última década (1,3%). 

Tabela 7 Evolução populacional e taxas de crescimento (modelos tendencial e voluntarista) 

Anos 2000 2010 
2020 (cenário 
tendencial) 

2020 (cenário 
voluntarista) 

2025 
(voluntarista) 

População (hab.) 67163 76140 86038 habitantes 96947 habitantes 102907 hab. 

Taxa 
Crescimento 
Médio Anual (%) 

 1,3% 1,3% 
1,3%+ 
2181hab.*5anos 

1,3%+ 
2181*10anos 

 

Assim pelo facto de se pretender um cenário de cariz realista, o objetivo do ordenamento da ilha 

passa pelo aproveitamento sustentável de todas as valências da ilha. Portanto, este cenário incorpora 

o turismo como alavanca importante para o desencravar da ilha, mas também aposta no 

melhoramento das capacidades portuárias da ilha. Para isso, pretende-se aumentar a capacidade de 

oferta turística da ilha, mas em locais que não ponham em risco a sustentabilidade dos escassos 

recursos da ilha, ao mesmo tempo que se pretende um modelo turístico distinto do modelo das ZDTI. 

As três alavancas, ambiente, porto e turismo, apresentam-se como as principais garantias da 

operacionalidade deste cenário que se considera como o mais viável e que será objeto de nossa 

proposta do plano estrutura. Para desenvolver a ilha de S. Vicente e resolver o problema do emprego 

é necessário a criação de âncoras e neste caso, a criação do porto de Águas Profundas seria uma 

prioridade, sendo o local mais aconselhável o sul da ilha, por forma a proporcionar a revitalização da 

frente urbana da cidade do Mindelo, com vista a valorização turística da Baía do Porto Grande  
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Por outro lado, o turismo internacional deverá ser explorado numa ótica diferente da que vem sendo 

feita nas ilhas mais turísticas, através das ZDTI. Estas, não se apresentam viáveis, por criarem, 

contrariamente ao que o nome indica, zonas de “Ilhas turísticas” constituídas por “resorts”, pouco 

integradas na paisagem e nos núcleos urbanos existentes, descurando a cultura local. Assim sendo, 

as ZDTI deverão ser reconsideradas, o que não seria de todo difícil, dada ao fraco investimento 

gerado nos mesmos até hoje na ilha de S. Vicente, por forma a que sejam criadas novas dinâmicas 

de aproveitamento e investimento turístico numa ótica de aproveitamento sustentável dos recursos e 

da integração turística nos núcleos urbanos existentes. 

Em termos infraestruturais, apesar da ilha estar bem servida a nível portuário, pretende-se viabilizar 

neste cenário a construção dum porto de águas profundas na ilha que poderia aumentar a 

capacidade de comércio de mercadorias que passa por S. Vicente, aproveitando ao mesmo tempo a 

estrutura portuária existente para o potenciamento do turismo de cruzeiro na Baía do Porto Grande. 

Por forma a viabilizar a construção do Porto de Águas Profundas, será necessário desenvolver novas 

infraestruturas rodoviárias de ligação a mesma, assim como ao Aeroporto, que deverá manter-se na 

sua localização atual, muito próxima ao porto. Ao mesmo tempo a “Zona Industrial do Lazareto” 

manter-se-ia no mesmo local, salvaguardando a ligeira libertação de espaço na sua zona junto ao 

litoral, para a expansão do núcleo urbano do Lazareto.  

Pela libertação de espaço industrial junto ao litoral, criar-se-ia uma zona urbana de vocação turística 

de cerca de 90 hectares, junto ao litoral que poderia juntamente com a expansão do núcleo urbano do 

Lazareto e a reserva de áreas urbanizáveis no Sul e sudeste do Mindelo, garantir as necessidades 

habitacionais, turísticas e de criação  de novas centralidades terciárias na cidade do Mindelo.  

Por outro lado, a expansão a norte e a leste da cidade do Mindelo deverá ser contida, evitando a 

concessão de novos loteamentos devido a proximidade da cota de 100 metros, correspondente aos 

acidentes orográficos. A cidade consolidada dever-se-á expandir somente na direção Sudeste, onde 

as tendências e as condições físicas propiciam um crescimento mais ordenado da cidade. 

Diante do crescimento previsto da população deverá ser necessário a criação de novos 

equipamentos ou a expansão dos já existentes devido a sobrecarga dos mesmos. Assim, deverá ser 

garantida a reserva de espaço suficiente para a criação de uma estação de tratamento de resíduos 

sólidos que deverá substituir a lixeira municipal, assim como a construção de novos equipamentos, 

tais como um novo cemitério, expansão ou criação de nova ETAR, campus desportivo, de saúde e 

universitário, assim como espaços verdes suficientes na envolvência dos mesmos, por forma a 

garantir a harmonia de todos os elementos do sistema. 

Diante das propostas dos três cenários, no último momento deste trabalho, propõe-se o 

desenvolvimento de uma delas, através da conjugação de todos os fatores que se assumem 

essenciais a garantia dum crescimento harmonioso da cidade do Mindelo inserida no contexto duma 

ilha com fracos recursos endógenos. Assim, o desenvolvimento da ilha passa pela aposta num 

cenário que garanta a coesão urbana, a valorização ambiental e a viabilidade económica da ilha. 
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4.3 Proposta de um Plano de Estrutura 

 

Os objetivos principais desta proposta de plano de estrutura visam garantir uma maior coesão da 

urbana do Mindelo e um melhor aproveitamento dos seus recursos de uma forma sustentável. Assim 

sendo e analisando os três cenários propostos, decidimos seguir as linhas gerais propostas pelo 

terceiro cenário por ser aquele que melhor satisfaz os objetivos do desenvolvimento económico 

sustentável em temos ambientais e que promova a coesão urbana. 

Depois de analisarmos os cenários de crescimento para a ilha de S. Vicente foram esboçados alguns 

contributos para a proposta dum plano estrutura da Ilha de S.Vicente.  

Do estudo de todas as dimensões que compõem o sistema formado pudemos concluir alguns 

apontamentos de enquadramento geral que constituem os elementos de base para uma futura 

proposta que seja viável tanto em termos físicos, ambientais, económicos e humanos. 

Em termos de ocupação humana, a estrutura urbana presente na ilha de S. Vicente apresenta-se na 

forma de “Fingersplan” em que cada um dos núcleos urbanos funcionam como as extremidades das 

principais vias rodoviárias da ilha, desempenhando a Cidade do Mindelo o papel de centro da 

mesma, donde partem todas as principais ligações para o interior da ilha.  

Em termos físicos, a ilha de S. Vicente apresenta uma paisagem marcada pela dualidade entre 

acidentes orográficos e zonas mais planas e que da conjugação formam as principais bacias 

hidrográficas  da ilha. Os acidentes orográficos fizeram com que os principais núcleos urbanos se 

desenvolvessem nas zonas mais planas da ilha, aproveitando as melhores condições de implantação.  

Assim, a cidade do Mindelo desenvolveu-se na maior cratera vulcânica da ilha e junto a principal baía 

da mesma. Os outros núcleos urbanos também desenvolveram-se em zonas baixas junto ao litoral de 

outras baías da ilha. No interior da ilha, desenvolveram-se alguns núcleos rurais, juntos aos cursos de 

água mais importantes, mas com a seca e os processos erosivos associados, tem surgido um 

processo contínuo de êxodo rural e o consequente fenómeno de suburbanização da cidade do 

Mindelo, que na sua expansão vai incorporando alguns núcleos rurais na sua própria estrutura. 

Diante desta caracterização sucinta foi possível apresentar alguns contributos para uma proposta 

coerente de estrutura que integre as atuais estruturas física, ambiental e urbana da ilha de S. Vicente. 

Da caracterização, análise SWOT e dos cenários existentes para a ilha de S. Vicente, adotamos uma 

proposta de plano de estrutura integradora de todas as valências da ilha. 

A 1ª valência da ilha é o seu caracter eminentemente urbano, com o seu maior núcleo urbano, a 

cidade do Mindelo, a albergar cerca de 92,5% da população da ilha de S. Vicente, o que merecerá 

uma abordagem mais pormenorizada através da proposta de estrutura urbana para a área da cidade 

do Mindelo. Nela serão identificados os objetos de uma proposta a escala adequada das principais 

componentes do sistema urbano, desde a satisfação das necessidades habitacionais, de expansão 

do tecido industrial, terciário e turístico. 
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A 2ª valência da ilha a ser considerada é a componente ambiental, através da delimitação das áreas 

protegidas e aquelas que pela suas vocações especiais necessitam duma proteção especial, através 

da criação de áreas de reserva Paisagística, por forma a evitar a sua ocupação por atividades 

económica, urbana ou turísticas, que causem o comprometimento ambiental da ilha de S. Vicente. 

A 3ª valência é a componente económica, tendo o turismo como motor do desenvolvimento futuro da 

ilha, mas salvaguardando as especificidades próprias da mesma. Para que a economia da ilha de S. 

Vicente cresça teremos que ter em conta a capacidade portuária da mesma, aquela que tem sido ao 

longo da sua história o motor do seu desenvolvimento, evitando, contudo, entrar em choque com as 

outras opções estratégicas, como a revitalização urbana e o turismo urbano. 

4.3.1 Proposta do plano de estrutura para a ilha de S. Vicente 

 

A proposta de contributos para um plano de estrutura urbana do Mindelo é feita juntamente com a 

totalidade da Ilha de São Vicente devido a indissociabilidade da cidade do Mindelo de uma ilha com 

reduzidas dimensões e que constitui um único município. 

Para a apresentação da proposta de ordenamento territorial da ilha é necessário garantir, a longo 

prazo, tanto a sustentabilidade ambiental como a competitividade económica atual e futura. Foram 

tomadas  em conta alguns fatores, tais como, a vocação natural e potencial da ilha, centrada na sua 

localização e configuração geográficas, assim como as suas características ambientais e 

geomorfológicas e a sua ocupação humana dada pela forma de assentamentos urbanos e rurais. 

Assim e perante a atual situação de ocupação da ilha de S. Vicente, verificou-se que existe somente 

uma área protegida, que corresponde ao “Parque natural do Monte Verde”, que dada as suas 

características ambientais apresenta uma das biodiversidades mais escassas da ilha e que portanto, 

deverá merecer uma atenção mais urgente por forma a proteger a sua particularidade.  

Apesar de na ilha não existirem outras áreas com caráter especial em termos da proteção da 

biodiversidade, existem outras áreas que a semelhança do “Monte Verde” que merecem serem alvo 

de proteção. A maior parte dessas áreas encontram-se sob os acidentes orográficos mais 

expressivos da ilha correspondendo aos restos da antiga bordeira da caldeira vulcânica e em alguns 

casos apresentam elementos representativos do imaginário dos habitantes da ilha de S. Vicente 

como o “Monte Cara”, património natural da ilha, considerada uma das 7 maravilhas de Cabo Verde.  

Assim sendo, faremos uma proposta de aumento do perímetro da área protegida do Monte Verde e a 

criação de algumas áreas de reserva paisagística. Dentro delas poderão ser criadas mais 3 ou 4 

áreas protegidas, tais como (complexo montanhoso do “Monte Cara-Fateixa”, complexo montanhoso 

Tope Caixa-Madeiral, Vulcão de Viana e área dos Vulcões do Calhau), mediante legislação particular. 

A delimitação destas áreas foi resultado da análise da orografia, na maioria dos casos, representada 

pelas maiores elevações da ilha e por outro lado, pela não existência de ocupação urbana ou de 

infraestruturas importantes nas imediações. Assim, na maior parte foram definidos perímetros que 
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passassem pela cota de 100 metros de altitude e em outros casos, como no caso dos vulcões, devido 

a sua relativa baixa altitude comparada as demais elevações contempladas, foram consideradas 

altitudes aproximadas por forma a garantir uma envolvência considerável e viável para a proteção.  

Outras pequenas elevações correspondentes a colinas com altitudes superiores a 100 metros não 

foram contempladas em termos de áreas protegidas, mas foram objeto de reserva paisagística, 

nomeadamente os montes de “São Julião”, próximo da cidade do Mindelo, assim como as demais 

colinas no interior da cidade do Mindelo que deverão ser contempladas na proposta para a instalação 

de miradouros, devido a necessidade de salvaguardar esses espaços impedindo a sua ocupação 

urbana ou de outras formas  de ocupação territorial. 

As áreas de reserva paisagística de maiores dimensões e que nalguns casos deverão ser objeto de 

proposta de novas áreas protegidas, deverão ser sujeitas a um ordenamento especifico, onde deverá 

ser dada importância a sua preservação através do aumento da cobertura vegetal nos casos 

possíveis, principalmente no “Monte Verde”, onde as condições climáticas assim propiciam. As áreas 

dos vulcões, principalmente, as da zona do “Calhau”, sendo as mais sensíveis, deverão ser objeto de 

proteção especial, através da interdição da extração de jorra e do calhau para a construção civil, que 

tem levado ao seu estado atual de grande descaracterização ambiental e da sua beleza. 

Por outro lado, o turismo tal como tem sido encarado pelas sucessivas administrações políticas não 

tem promovido o real aproveitamento local das potencialidades turísticas das ilhas de Cabo Verde. 

Assim, propõe-se um modelo de exploração turística que seja mais integrador do que o vigente e 

menos invasivo ambientalmente. A maioria das ZDTI foram localizadas em áreas bastante 

vulneráveis em termos ambientais, em áreas suscetíveis de serem consideradas na proposta como 

áreas de reserva paisagística, sendo de destacar as extensas áreas de Saragaça e Topim, situadas 

na envolvência de valores paisagísticos singulares como são  as crateras dos vulcões de Viana e do 

Calhau. Também, a maioria das mesmas foram localizadas sob acidentes orográficos importantes e 

em áreas desprovidas de infraestruturas de acesso e distantes dos principais núcleos urbanos. 

A nosso ver, o desenvolvimento da vocação turística deve ter como objetivo principal a integração da 

atividade turística nos núcleos urbanos mais próximos, por forma a evitarem as soluções de 

construção de “ilhas turísticas”, compostas essencialmente por “resorts” isolados que não privilegiam 

a integração cultural dos turistas na realidade local, ao mesmo tempo que promovem a 

descaracterização ambiental do espaço envolvente. Alem disso, deparamos com outros 

inconvenientes a nível estratégico e políticos, nomeadamente relacionados com a proposta existente 

de desenvolvimento turístico destinado a extensa ZDTI do Vale de Flamengo, que apresentaria, caso 

fosse desenvolvida, um confronto com a atividade económica proposta pelo município para a mesma.  

A zona do Vale de Flamengo tem sido visto como a zona  mais propícia para a construção do novo 

porto comercial, por ser a zona que, localizando-se fora da cidade do Mindelo, encontra-se mais 

próxima da zona industrial, do aeroporto e com as melhores condições físicas para a construção de 

acessos a nova infraestrutura portuária, que sendo construída, poderia potenciar o desenvolvimento 

económica da ilha de S. Vicente. 
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Assim sendo, a proposta de turismo para a ilha de S. Vicente deverá ter em conta diversos fatores, 

tanto ambientais, de acessibilidade e de viabilidade económica. Neste sentido, considera-se 

necessário considerar outras formas de turismo que poderão ser desenvolvidas na ilha de S. Vicente, 

nomeadamente os turismos rural, de montanha e ecológico, para além do turismo cultural, que 

deverá ter por base a cidade do Mindelo, dado o seu grande património histórico e cultural. 

Para a proposta do plano de estrutura, a ocupação turística deverá ser contemplada no interior dos 

núcleos urbanos existentes, nomeadamente a área de São Pedro/Santo André, no estremo sudoeste 

da ilha, no nordeste da ilha, junto aos núcleos urbanos Salamansa e Baía das Gatas, onde deverá ser 

garantida uma oferta turística mais frequente e que não se limite ao período sazonal do evento do 

festival internacional de música da Baía das Gatas, através da criação dum turismo de proximidade 

que crie postos de emprego e a consequente fixação da população residente, salvaguardando 

sempre a expansão natural dos referidos núcleos urbanos.  

Também e como forma de aproveitar o investimento realizado na construção da estrada de ligação 

entre os núcleos urbanos da Baía das Gatas e do Calhau, a zona da Praia Grande no leste da ilha, 

poderá ser contemplada, como uma área de vocação turística devido a sua utilização para a prática 

de windsurf e outros tipos de desportos náuticos. Contudo, qualquer investimento turístico deverá ser 

feito nas imediações dos núcleos urbanos mais próximos, tais como nos pequenos núcleos do Norte 

da Baía das Gatas, por se encontrarem na confluência da via, evitando assim a construção de 

“resorts” isolados que poderão descaracterizar a paisagem local, assim como destruir o frágil 

ecossistema local. 

Na cidade do Mindelo, o turismo deverá ser visto numa modalidade de turismo cultural, continuando a 

tendência de localização do investimento turístico no interior ou na envolvência mais próxima do 

núcleo urbano, sendo de realçar que a nova expansão urbana do Mindelo a ser desenvolvida, junto 

ao litoral da baía do Porto Grande, deverá colmatar alguma carência de unidades hoteleiras 

existentes na cidade, em conjunto com as necessidades habitacionais e terciárias. 

Fora dessas áreas de turismo mais localizado deverão ser levadas em consideração outras formas de 

turismo, nomeadamente as relacionadas com a natureza e que poderão serem desenvolvidas sem 

colocar em risco a salvaguarda das zonas de reserva paisagística a serem criadas. Estas 

conjuntamente com o Parque natural do Monte Verde deverão ser aproveitadas para a promoção 

dum turismo ecológico e de montanha, aproveitando-se das suas potencialidades em termos da 

variedade de ecossistemas e de paisagens na ilha. A zona de reserva paisagística a ser desenvolvida 

sobre o complexo montanhoso do Monte Cara-Fateixa, deverá merecer uma proteção especial 

através da salvaguarda da sua estrutura singular. 

Por fim, e apesar do seu fraco potencial agrícola e florestal, a ilha poderá servir como base de 

hospedagem para os visitantes que chegam à ilha com o objetivo de alcançarem a ilha de Santo 

Antão com vista a praticarem o turismo de natureza, pelo que a ilha deverá fomentar o intercâmbio 

com as demais ilhas de Santo Antão e São Nicolau, criando circuitos turísticos comuns. A ilha de 

Santa Luzia, por se encontrar mais próxima de S. Vicente e estar desabitada deverá ser administrada 
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diretamente pela ilha de S. Vicente, fomentando o turismo ecológico, devido a presença frequente 

nas suas praias de espécies marinhas em vias de extinção como as tartarugas que também utilizam 

ocasionalmente as praias menos visitadas da ilha de S. Vicente para os processos de ovulação 

sazonal, por forma a proteger a sua utilização de práticas ilegais. 

Infraestruturas de nível insular. Porto de cruzeiros e porto de Águas Profundas. 

A ilha de S. Vicente sempre apresenta-se como a ilha com as melhores condições portuárias a nível 

nacional devido ao seu passado histórico ligado a navegação internacional desde o século XIX e as 

condições naturais do seu Porto Grande. Apesar da grande prosperidade do Porto Grande, a ilha de 

S. Vicente só passou a ter uma infraestrutura portuária com relativa dimensão na década de 60 do 

século XX, quando foi construído o atual porto, que foi ampliado em 1997 para albergar o terminal de 

passageiros e um cais próprio para as deslocações de passageiros e o mais recente alargamento em 

2013 na parte norte, por forma a aumentar a capacidade de armazenamento de contentores.  

Composta por uma estrutura localizada na envolvência da área consolidado Mindelo e bem próximo 

do centro da mesma, não dispõe de capacidade de alargamento da oferta de espaço para 

armazenamento de contentores, o que obriga a ampliações na zona marítima. Pela dimensão a que o 

porto já atingiu não se prevê como viável mais ampliações na atual estrutura devido a necessidade de 

constante impermeabilização da baía do Porto Grande. 

Assim sendo, nos últimos anos tem surgido a possibilidade de deslocalização da estrutura portuária, 

passando a estrutura existente a funcionar somente como porto de passageiros inter-ilhas e como 

porto de cruzeiros para transporte internacional de passageiros com a construção de um porto 

comercial com modalidade de porto de águas profundas em outro local, por forma a melhorar a 

capacidade de atração do tráfego internacional de mercadorias.  

A maior parte dos 25 hectares que compõem o Porto Grande é composto por estruturas de 

armazenamento de contentores, para além de 8 cais acostáveis que apesar de apresentarem 

extensões consideráveis, sendo o mais extenso de 315 metros, contudo, apresentam profundidades 

não superiores a 12 metros, o que não são suficientes para a ancoragem de grandes cargueiros. 

Os recentes estudos indicam que são necessários no mínimo de 18 metros de profundidade
2
 para a 

construção dum porto de águas profundas com boa capacidade. Assim, têm surgido pelo menos duas 

possibilidades de localização do porto de águas profundas. A primeira e a mais antiga sugere a sua 

construção na Baía do Porto Grande, pela proximidade ao mercado do consumo.  

A localização mais propícia, neste caso em termos físicos seria a zona do Lazareto, junto a área 

militar do Morro Branco, onde dispõe-se de maior profundidade dentro da baía do Porto Grande, 

atingindo em alguns casos  de 16 a 18 metros de profundidade (IH,2008). 

                                                      

2
 Porto de Águas Profundas Golada e CIA- http://animasentiens.com/portos-aguas-profundas-golada-cia 
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Tendo sido analisada a carta hidrográfica da baía do Porto Grande (IH,2008), concluimos que a 

localização da estrutura do Porto Grande no sítio atual junto ao cabo formado pela saliência do Morro 

do “Fortim Del Rey” foi o mais ajustado aquando da construção do porto em 1961, pois é o local com 

menores ondulações e que forma uma situação de porto natural abrigado, o que, proporcionou que a 

própria cidade se instalasse nas suas imediações. Tendo em conta que as ondulações na ilha de S. 

Vicente são orientadas principalmente do nordeste, a parte da baía do Porto Grande junto a ponta do 

“Morro Branco”, onde seria possível a construção do porto de águas profundas, apresenta-se, 

contudo, como uma das áreas menos abrigada da baía, devido a presença de ventos e ondulações 

de grandes dimensões por estar mais exposta do que a parte oriental. 

Assim sendo, a área mais próxima que a nosso se apresenta aconselhável e para evitar muitos 

custos de deslocação de infraestruturas, é a área da baía do Flamengo, situada na foz do vale do 

Flamengo paralelo ao vale de São Pedro, onde se localiza o aeroporto. A localização apresenta 

condições suficientes para a criação dum porto de águas profundas, devido a grande profundidade 

junto ao cabo que divide as baías do Flamengo e de São Pedro, onde se apresentam profundidades 

na ordem de 20 a 27 metros, segundo a carta hidrográfica de S. Vicente. 

Assim sendo, propõe-se a deslocação de toda a estrutura de transporte de contentores para o sul da 

ilha, onde existe espaço suficiente para a localização de uma zona de armazenamento de 

contentores, junto ao porto, libertando a parte marítima para a criação dos ramais dos cais para a 

ancoragem dos navios. Por outro lado deverá ser construída uma infraestrutura rodoviária mais 

desenvolvida da que já existe e que faria a ligação da via de nível 1 que dirige ao aeroporto com o 

porto de águas profundas, a zona industrial e a cidade do Mindelo. 

Quanto ao aeroporto, desde a sua construção em 1960 localizou-se no extenso vale de São Pedro, 

uma das áreas mais planas da ilha. Com o investimento na sua expansão em 2009 com vista a 

dotação das capacidades inerentes a sua elevação a categoria de Aeroporto internacional, a sua 

localização não oferece discussão plausível, podendo ser contemplada a sua expansão para norte e 

possivelmente para leste. Assim sendo e dado a existência de espaço suficiente para possível 

expansão da pista, é de esperar que seja reservada área suficiente que sirva não somente de 

servidão aeronáutica, mas também de possível expansão das duas pistas de descolagem e que para 

isso deve-se salvaguardar a contenção da expansão do Parque Industrial do Lazareto que deverá se 

manter até o limite sul da cidade do Mindelo. 

A localização da zona industrial no local atual considera-se suficientemente viável, dada a sua 

proximidade em relação o aeroporto internacional e a cidade do Mindelo, desenvolvendo-se nas duas 

margens da principal via da ilha que faz a ligação entre as duas últimas Assim sendo, com a 

deslocalização dos depósitos de combustíveis da frente litoral junto a praia da Galé, e de outras 

estruturas industriais mais pesadas localizadas na cidade do Mindelo, como a estação de 

dessalinização da ELECTRA da praia da Laginha e a libertação de alguns lotes industriais que se 

encontram muito próximos do núcleo urbano do Lazareto é de esperar que a zona industrial passe 

por uma reorganização por forma a se proceder a um aproveitamento logístico do espaço que 
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considera-se suficiente para a localização das principais atividades industriais da ilha. Assim, a zona 

industrial deverá deslocar uns metros para sudoeste e estender-se até o limite sul da cidade do 

Mindelo definido pelo limite funcional do Mindelo proposto no capítulo 3 deste trabalho. 

A atividade agrícola, de caracter localizado na ilha de S. Vicente, principalmente de regadio, junto as 

principais linhas de água deverá continuar a ser praticada e incentivada principalmente no extenso 

vale da Ribeira do Calhau, onde a dispersão dos diversos núcleos rurais desta localidade deverá ser 

mantida, por forma a manter a forma de exploração agrícola. Ao mesmo tempo, a atividade agrícola 

do núcleo rural do Lameirão, mais próximo da cidade do Mindelo através da estrada que dirige a Baía 

das Gatas, deverá ser mantida, evitando os fenómenos de suburbanização associados.  

Os outros núcleos rurais, de Mato Inglês, Pé de Verde, em conjunto com os núcleos do vale da 

Ribeira de Julião farão parte do corredor verde que envolverá a cidade do Mindelo e que se ligarão 

aos dois Parques existentes, o Parque natural do Monte Verde, onde a atividade agrícola de sequeiro 

deve ser bem localizada, por forma a promover a proteção do ecossistema local, e ao parque florestal 

da Ribeira de Vinha, onde a atividade agrícola de subsistência do núcleo rural existente deverá ser 

mantida junto das linhas de água principais.  

Contudo, a principal atividade deste parque deverá ser a atividade florestal, pelo que o perímetro do 

mesmo poderá ser aumentado desde o seu limite sul por forma a reforçar o coberto vegetal. O parque 

florestal da Ribeira de Vinha deverá ser protegido e para isso deverá ser evitada a sua ocupação com 

atividades que induzem a ocupação urbana por forma a manter o caráter essencialmente florestal do 

mesmo, fazendo com que funcione como o pulmão verde da ilha de S. Vicente, funcionando assim  

como complemento ambiental da macro estrutura da Cidade do Mindelo. 

A área militar do Morro Branco, deverá ser a única da ilha de S. Vicente dada a sua relativa extensão 

e distância da cidade do Mindelo, onde deverão ser concentrados todos os serviços da 1ª região 

militar do país, sendo que deverá ser mantida a área de servidão atual e reservada a sua área de 

proteção para a possível instalação dum presídio, por forma a descongestionar a cadeia municipal da 

Ribeirinha. 

Tendo em conta que o nosso trabalho contempla, também, uma proposta de estrutura para a cidade 

do Mindelo, deverão ser reservadas áreas específicas fora dos limites da área de estudo da mesma, 

para uma possível expansão no futuro, sendo que deverá ser dada prioridade a área imediatamente a 

sudeste do bairro da Ribeira de Julião continuando esta linha de água e a estrada que a acompanha 

e que se dirige para o interior a desempenharem as funções de barreiras naturais a expansão urbana. 

Toda a secção que fica a ocidente da Ribeira de Julião não deverá ser objeto de urbanização, 

excetuando o núcleo urbano do Lazareto, servindo o mesmo de complemento urbano da cidade do 

Mindelo, que deverá continuar a ser o principal núcleo urbano. 

A estrutura urbana da ilha de S. Vicente deverá ser mantida continuando sua forma de “Fingersplan”, 

onde a cidade do Mindelo poderá continuar a desempenhar o papel  de centro da mesma, 

desempenhando os núcleos urbanos periféricos do Calhau, São Pedro, Salamansa e Baía das Gatas 
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como complementaridade urbana da cidade do Mindelo, ligando-se a este através dos principais 

eixos viários da ilha que poderão ser reforçados entre si por forma a promover uma maior mobilidade 

na ilha. Ainda assim serão reservadas áreas de expansão urbana em todos os núcleos urbanos da 

ilha, dando maior destaque ao Mindelo, Lazareto e a Baía das Gatas, onde a área desanexada da 

ZDTI deverá ser incorporada na expansão natural do núcleo urbano.  

Assim, por forma a se proceder a uma proposta mais consentânea possível com a realidade de S. 

Vicente propusemos o cálculo das áreas de expansão urbana de cada um dos núcleos urbanos em 

separado através dos principais indicadores urbanos que melhor podem caracterizar a sua estrutura 

atual e a futura estrutura. Da análise da população e da ocupação urbana atual chegou-se a 

conclusão que cerca de 10km
2
 da ilha encontra-se ocupada por núcleos urbanos (975 hectares), 

sendo a cidade do Mindelo o maior núcleo com 8,77km
2
. Assim não se pretende mudar drasticamente 

o atual cenário de ocupação urbana, sendo que a proposta de estrutura urbana para a ilha de S. 

Vicente deverá também ter em conta a dimensão das específicas propostas para cada núcleo. 

Da análise dos dados do censo de população e habitação de 2010, em conjugação com os dados de 

ocupação urbana efetiva dos diversos núcleos urbanos da ilha de S. Vicente chegou-se a conclusão 

que somente os núcleos de Salamansa e São Pedro aproximam-se das realidades da cidade do 

Mindelo em termos de densidades brutas de ocupação, pois nos demais núcleos da Baía das Gatas e 

do Calhau a ocupação urbana é de caracter pouco permanente, sendo a grande parte da mancha 

urbana destinada a utilização sazonal, o que faz com que tenhamos valores tão baixos de população 

permanente (278 e 428 habitantes, respetivamente) para os dois núcleos que ainda assim 

apresentam maiores dimensões de ocupação urbana (36 hectares, e 29 hectares, respetivamente), 

em comparação com “São Pedro” (19 hectares, incluindo a área de ocupação turística de Santo 

André) e Salamansa, que embora ocupe 13 hectares, apresenta maior população (1179 habitantes). 

Assim e a despeito das diferentes realidades, propõe-se a uniformização do padrão de ocupação 

urbana para os núcleos urbanos de caráter mais sazonal (Baía das Gatas e Calhau), onde o caráter 

de sazonalidade poderá ser substituído por uma ocupação urbana de caráter mais permanente, 

através da criação de  estruturas que garantam a fixação das populações.  

Tendo por base a dimensão média do lote em cabo verde de cerca de 120 m
2
 e tomando por base a 

dimensão média da família para a ilha de 3,8 hab./fogo, dado existirem em S. Vicente 19891 

agregados (ONU-Habitat,2012) para 76140 hab. em 2010, apura-se que a densidade habitacional 

bruta é de cerca de 20 fogos/hectare nos núcleos urbanos que traduzido em densidade populacional 

é de 80 hab./hectare.  

Assim a proposta terá em conta que dos 209 hectares de área urbanizável proposta para a expansão 

dos núcleos urbanos, ter-se-á um aumento considerável de cerca de 8000 novos fogos para a 

totalidade dos núcleos urbanos da ilha de S. Vicente, correspondendo a cerca  de 30000 novos 

habitantes nos próximos anos, num horizonte de 20 a 30 anos do plano. 
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Tabela 8 Núcleos urbanos de S. Vicente e expansão urbana prevista 

 Ocupação Atual Área de expansão Proposta (Longo prazo) 

Núcleos 
Urbanos 

Pop. 
(Hab. 
2010) 

Área 
Ocupada 
(hectares) 

(2014) 

Densidade 
Bruta 

(fogos/ 
hectare) 

Área 
Proposta 
(hectare) 

Dens. 
Bruta 

(fogos/ 
hectare) 

Variação 
Fogos 

Variação 
População 

Pop. Futura 
(hab.) 

Mindelo/ 
Lazareto 

70468 877 21,5 115 45 5175 19665 90133 

Baía das 
Gatas 

278 36 1,3 36 30 1080 4104 4382 

Salamansa 1179 13 17,4 22,5 30 675 2565 3744 

São Pedro 991 19,9 10,2 11,5 30 345 1311 2302 

Calhau 428 29,4 2,1 23,6 20 708 2690 3118 

Total 73344 975,3 20,4 208,6  7983 30335 103678 

 

A densidade habitacional bruta a ser aplicada deverá ser em função das necessidades locais, que 

deverá ser de 45 fogos/hectare para a cidade do Mindelo, correspondendo ao valor médio proposto 

pelo EROT 2012 (DGOTDU,2012:50) entre 30 a 60 fogos/hectare conforme a modalidade unifamiliar 

ou plurifamiliar. Para os restantes núcleos o valor poderá ser de 30 fogos/hectare, devido as 

particularidades locais. Esta proposta fará com a população da cidade do Mindelo tenha um aumento 

de 20000 habitantes, podendo a ilha atingir 103678 hab., sem se contarem os núcleos rurais que não 

tenderão a ter um crescimento elevado dada a percentagem de população rural da ilha de S. Vicente 

ser de apenas 5%. Pelo contexto atual podemos concluir que esta proposta só será possível num 

período de 30 anos se o ritmo de crescimento da população, for o registado na última década (1,3%). 

 

Fig. 22 Proposta de Estrutura da Ilha de S. Vicente (Ver apêndice B. VI) 
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4.3.2 Proposta da estrutura urbana da cidade do Mindelo 

A proposta da estrutura da Cidade do Mindelo assenta na consolidação da cidade existente, no evitar 

da sua continuada expansão em forma de mancha de óleo de forma descontrolada e sem limites 

como tem-se processado nos últimos anos e na concentração da expansão na zona sul do Mindelo 

evitando que os núcleos rurais mais próximos da cidade funcionem como eixos de crescimento da 

própria cidade, nomeadamente junto aos eixos viários principais.  

Neste sentido, deve-se propor o reforço da componente biofísica junto aos aglomerados rurais da 

Ribeira de Julião, da Ribeira de Vinha e do Lameirão. Na zona Sul a expansão urbana da cidade do 

Mindelo não deverá ultrapassar o limite da ribeira de Julião, servindo a via que dirige para a vila 

piscatória de Calhau como limite Sul, impedindo assim, a  impermeabilização da referida linha de 

água. 

Por forma a promover a interação do urbano com o elemento biofísico, deve-se promover a formação 

de corredores verdes que atravessem a cidade pelas linhas de água ainda não impermeabilizadas, 

por forma a evitar situações de inundações urbanas em períodos de chuvas. Devido aos erros 

cometidos na cidade consolidada, deverão serem salvaguardados os leitos de cheia dos principais 

cursos de água. Assim, desde o bairro da “Ribeira de Julião”, onde se perspetiva o maior crescimento 

urbano até ao litoral deverá ser construído o maior corredor verde urbano, promovendo a ligação com 

o parque  urbano a ser construído, junto a foz da “Ribeira de Julião”, nas imediações da frente urbana 

a desenvolver entre o parque florestal da Ribeira de Vinha e o núcleo urbano do Lazareto. Esta frente 

urbana pretende ser uma expansão urbana com vocação turística, mesclando a qualidade urbanística 

associada com a transição ambiental entre o parque florestal e a cidade. Algumas das áreas da 

mesma poderão ser destinadas a construção de equipamentos públicos e zonas verdes. 

Por forma a se proceder a urbanização da referida zona urbana compreendida entre a saída do 

Mindelo e o núcleo urbano do Lazareto, é necessário que seja feito o recuo da marginal por forma a 

aumentar a frente de praia, assim como a construção duma nova via de nível 1 para fazer a ligação 

entre a via principal que faz a ligação da cidade do Mindelo com o aeroporto, por forma a evitar que o 

tráfego mais pesado passe pela via marginal. Entre essas duas vias, será desenvolvida a expansão 

urbana, que não deverá ser de caráter contínuo, por forma a evitar uma completa impermeabilização 

do litoral da zona urbana de vocação turística. 

Dever-se-á destinar espaço suficiente para a instalação de equipamentos importantes para a cidade, 

nomeadamente a ETAR, o novo Cemitério e um aterro sanitário que substitua a atual lixeira. A ETAR, 

a médio prazo deverá continuar a situar-se no mesmo sítio devido ao investimento realizado nele 

recentemente, mantendo a sua localização na charneira do parque Florestal da Ribeira de Vinha, 

podendo ser recuada um pouco para o interior do parque, por forma a garantir um afastamento 

razoável da expansão urbana a ser criada. No entanto, por forma a se garantir uma ocupação urbana 

harmoniosa da frente da baía do Porto Grande, poderá ser destinada, a longo prazo, uma área para 

sua possível localização fora do perímetro urbano, sendo a área entre o núcleo urbano do Lazareto e 

a zona militar do Morro Branco a mais indicada para o efeito.  
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A lixeira Municipal deverá ser acondicionada em local bem reservado e longe dos núcleos urbanos, 

podendo manter-se no local atual mas com melhores condições ou deslocar-se mais para sul, dando 

origem a uma estação de tratamento de resíduos sólidos urbanos. Deverá ser reservada área 

suficiente para a edificação de novo cemitério, devido ao estado de sobre-exploração do existente. 

Em termos industriais, existe neste momento uma localização mais ou menos boa das atividades 

industriais, sendo de realçar a consolidação da indústria pesada no parque industrial do Lazareto, que 

deverá ser recuada para o interior, libertando alguns dos quarteirões junto ao litoral para área de 

futura expansão do núcleo urbano do Lazareto. Na zona sul do Mindelo localiza-se a área industrial 

Sul que apresenta uma forma de ocupação em continuidade com a cidade. Portanto, deverão ser 

mantidas as atividades industriais de características menos pesadas, servindo uma industria de 

proximidade. Por outro lado, as atividades militares deverão ser concentradas na área militar do 

Morro Branco, por forma a evitar a dispersão de estruturas militares pela cidade. 

A proposta da estrutura urbana visa conter a expansão urbana do Mindelo, evitando que atinja a cota 

de 100 metros de altitude que é definida como limite dos acidentes orográficos. Assim, as possíveis 

áreas de expansão da cidade deverão ser limitadas à zona Sul, onde registam-se as áreas com 

menores inclinações. A contenção poderia ser imposta através da criação duma circular urbana a ser 

construída e que deverá fazer a ligação entre as principais vias rodoviárias da ilha de S. Vicente. 

Na área de estudo será destinada algumas áreas prioritárias para a expansão urbana, 

nomeadamente, na parte contínua da cidade do Mindelo, uma área de cerca de 70 hectares para 

edificação urbana de cariz misto com usos habitacionais dominantes em área anexa ao bairro da 

Ribeira de Julião. Nesta área de expansão urbana da cidade do Mindelo, poderão ser garantidas as 

necessidades habitacionais da cidade, que deverá ser de média densidade, mesclada com comércio 

de proximidade com vista a criação de centralidades. A zona de equipamentos da cidade deverá ser 

construída na parte poente do mesmo bairro numa área de cerca de 20 hectares, junto a principal via 

que dirige ao interior da ilha. Esta área de expansão urbana será complementada com a expansão do 

núcleo urbano do Lazareto que não deverá ser muito extensa (24 hectares), por forma a garantir a 

manutenção das suas características intrínsecas, de complementaridade com a cidade do Mindelo. 

Para além destas duas áreas, a expansão urbana de vocação turística a ser construída entre os dois 

núcleos deverá colmatar qualquer carência habitacional adicional, ao mesmo tempo que 

proporcionará um processo de revitalização e urbanização de toda a frente urbana do litoral da baía 

do Porto Grande, criando áreas urbanas de usos mistos desde o uso turístico, habitação de média 

densidade e equipamentos, para além da criação de espaços verdes  e de lazer, sendo que a 

ocupação urbana deverá ser de média densidade com um índice de utilização máximo de 3 pisos. 

Apesar do objetivo seja a aproximação dos dois núcleos urbanos, Mindelo e Lazareto, a zona de 

expansão urbana de vocação turística não deverá ser realizada no formato de contínuo urbano e para 

tal, uma zona de espaços verdes públicos deverá ser construída na sua envolvência, permitindo a 

conjugação entre o edificado e áreas de acesso livre ao litoral, favorecendo a relação entre a cidade e 

o litoral da Baía do Porto Grande. 
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Por outro lado essa intervenção urbanística permitirá a reabilitação de todo o litoral da baía do Porto 

Grande que se encontra bastante obstruído por infraestruturas industriais obsoletas e que têm 

danificado e impedido o aproveitamento turístico da mesma.  

Tendo em conta que o crescimento urbano projetado para a cidade do Mindelo não será feito em 

termos de contínuo urbano, principalmente junto ao litoral, poderemos esperar um crescimento líquido 

de cerca de 115 hectares. Contudo, a mancha urbana deverá crescer em torno de 240 hectares, se 

contarmos todas as áreas de expansão previstas para a cidade. Assim teremos uma expansão 

urbana na cidade consolidada que deverá ser de 130 hectares  sendo que cerca de 70 hectares será 

destinada a áreas de usos mistos e o restante (55 hectares) a área de grandes equipamentos, 

enquanto que a área de expansão junto ao litoral deverá ser de cerca de 90 hectares brutos e o 

núcleo do Lazareto de 24 hectares fazendo assim que a cidade ultrapasse os 11km
2.
 

A projeção de expansão da mancha urbana em termos brutos de cerca de 240 hectares responde as 

necessidades, visto o padrão de crescimento preferencial a ser implementado ser o misto com 

preferência para habitação coletiva em detrimento do padrão de proliferação de moradias isoladas 

que se tem registado nos últimos anos, podendo ser substituída por um padrão mais viável de 2 a 3 

pisos. Assim a imagem de periferias urbanas caraterizadas pela proliferação de pequenas moradias 

sem acabamento exterior, poderá ser substituída gradualmente por uma cidade mais sustentável e 

coesa em termos urbanísticos, onde o recurso escasso solo seja melhor aproveitado.  

Infraestruturação Urbana e Equipamentos urbanos 

A proposta da estrutura da cidade do Mindelo preconiza a sua consolidação como núcleo urbano 

principal e o seu descongestionamento a nível de tráfego, sendo para isso necessárias algumas 

alterações no trânsito. Junto a expansão urbana de vocação turística a ser construída, a atual via de 

nível 1 que faz a ligação da cidade do Mindelo com o aeroporto deverá ser recuada para junto da 

ETAR por forma a libertar área para a expansão urbana. Assim, parte da via até o Lazareto, passaria 

a servir como passeio público, ou ciclovia junto a frente de praia. A ligação entre os dois núcleos será 

feita através da construção de uma nova via marginal de caráter urbano que deverá partir do Mindelo 

junto a zona Industrial sul, passará pela frente da urbanização, até a entrada do núcleo do Lazareto.  

Por fim, por forma a garantir a limitação do crescimento da cidade, por um lado, e por outro, o 

descongestionamento do trânsito na cidade, visto as principais infraestruturas da ilha serem 

localizadas no sul da ilha, é  apresentada a possibilidade de construção de uma circular rodoviária 

que serviria de limite artificial a expansão da cidade e que faria a ligação entre o aeroporto e o porto 

comercial com as outras vias que dão acesso aos demais núcleos urbanos da ilha de S. Vicente. 

As necessidades de equipamentos de nível regional para uma ilha com uma dimensão populacional 

considerável no contexto cabo-verdiano obrigam a reserva de espaço suficiente para a ampliação da 

capacidade atual. Assim sendo e diante do aumento populacional perspetivado poder-se-á destinar 

uma área junto a Ribeira de Julião para a expansão e criação de novos equipamentos que sirvam a 

cidade do Mindelo, destinados a usos diversos desde desportivo, universitário, de saúde e de lazer. 
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Ainda nas imediações da cidade do Mindelo, todos as áreas de vazios urbanos que constituem 

acidentes orográficos mais próximos da cidade ou no seio da mesma deverão ser reservados, 

evitando sua ocupação urbana, dando primazia a sua ocupação com equipamentos que valorizam a 

beleza da cidade do Mindelo, nomeadamente a construção de miradouros. Poderão ser construídos 

miradouros sobre os montes de “Santo António”, do “Fortim del Rey”, “Monte Craca”, “Monte 

Passarão”, Monte da Bela Vista, Monte Sossego (onde deverá ser reabilitada a antiga estrutura militar 

existente) e sobre o Monte São João, aliada a outros tipos aproveitamento, como da energia eólica.  

Garantidas todas essas opções estratégicas, a cidade do Mindelo poderá expandir a um ritmo que 

seja mais sustentável, com o meio ambiente circundante, ao mesmo tempo que são garantidos os 

investimentos necessários a melhoria das condições de vida da sua população. 

 

Fig. 23 Proposta de estrutura urbana da Cidade do Mindelo (Ver Apêndice B. VII) 

Conclusão 
O presente trabalho foi elaborado em quatro capítulos sendo o primeiro de evolução histórica do 

Mindelo, o segundo de caracterização do objeto de estudo, o terceiro do mapeamento  da evolução 

da sua estrutura centrado no último momento da sua história e o último de elaboração de contributos 

para uma possível proposta de estrutura urbana inserida numa estrutura maior da ilha de S. Vicente.  

Em termos históricos, a forma como se deu a evolução da estrutura da cidade do Mindelo está 

intimamente ligada com a história da ilha de S. Vicente, que é caraterizada por três grandes fases:  
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O período inicial desde seus fundamentos lançados em 1794, até cerca de 1850 caracterizado por 

um crescimento incipiente  da sua população, marcado por sucessivas crises e recomeços e 

resultante das secas cíclicas que afetaram as ilhas de Cabo Verde ao longo da história. 

O segundo momento histórico foi marcado por um crescimento fulgurante da sua população 

resultante do investimento estrangeiro e do aproveitamento do seu amplo porto como base de 

aprovisionamento dos navios funcionando o mesmo como importante entreposto comercial no 

Atlântico. Este período que vai desde 1850 até a década de cinquenta do século XX, teve altos e 

baixos resultantes da variação dos fluxos da navegação internacional mas foi caracterizado 

principalmente pela expansão da cidade para além do seu núcleo fundacional para as áreas mais 

interiores entre as colinas mais ou menos salientes e o surgimento de diversos bairros periféricos 

sem conexão aparente com o núcleo central da cidade.  

O último período, que começa na década de sessenta do século XX, depois da saída em 1958 das 

companhias carvoeiras de S. Vicente, e prossegue até aos nossos dias é caracterizado pela 

transformação da imagem da cidade do Mindelo, através da intervenção do estado na formulação de 

planos urbanísticos que de alguma forma terão contribuído para a maior coesão da sua estrutura 

interna, apesar do estado recente de aparente vazio legislativo em termos urbanísticos. Diante do 

crescimento registado nos últimos anos, principalmente no período pós-independência e perante a 

situação de grande crise económica que enfrenta, propôs-se com este trabalho analisar a evolução 

da sua estrutura ao longo dos anos, obtendo com isso as chaves para o lançamento de contributos 

para a valorização da cidade do Mindelo como uma das principais cidades do país.  

Assim, depois de se ter discorrido sobre a história da evolução da cidade, foi elaborada uma sucinta 

caracterização da cidade do Mindelo, partindo da elaboração da caracterização biofísica, urbana e 

económica da ilha de S. Vicente, visto esta tratar-se duma ilha-cidade, onde 92,5% da sua população 

se concentra na cidade do Mindelo. Com esta caracterização pôde-se perceber a razão da escolha 

do sítio para a localização do principal núcleo urbano da ilha, através da análise da sua boa 

disposição em relação a abrigada baía do Porto Grande e a sua implantação em áreas mais ou 

menos pouco declivosas numa ampla caldeira vulcânica protegida dos principais ventos. 

Depois de se caracterizar e situar geograficamente o objeto de estudo, procurou-se estudar a 

evolução da estrutura urbana do Mindelo através dos diversos instrumentos urbanísticos elaborados 

no último período da sua história e o consequente mapeamento da sua evolução através da 

caracterização da sua estrutura em 4 momentos históricos (1969,1993,2003,2014), conforme os 

elementos cartográficos disponíveis, concluindo-se que a sua estrutura foi bastante moldada 

principalmente pelos planos de urbanização da década de sessenta, que delinearam a sua 

transformação numa cidade mais coesa, onde a imagem de desconexão dos bairros periféricos em 

relação ao núcleo central foi gradualmente substituída por uma maior coesão urbana, apesar dos 

planos elaborados posteriormente não terem conseguido conter o seu crescimento caótico para a 

periferia, devido ao fraco poder central. 
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 Após a identificação dos principais elementos estruturantes da cidade do Mindelo, foi elaborada uma 

síntese do diagnóstico da sua situação atual e três cenários de crescimento da cidade interligando os 

eixos estratégicos e propondo objetivos que culminaram na proposta de estrutura. Esta teve por base 

três eixos estratégicos principais: A coesão urbana dos núcleos urbanos da ilha de S. Vicente; 

estruturado pelo desenvolvimento económico da ilha de S. Vicente, que por sua vez é alavancado no 

turismo e no desenvolvimento portuário; e tendo como elemento sustentador a valorização ambiental 

por forma a promover uma proposta de estrutura sustentável no horizonte de 20  a 30 anos. 

A visão estratégica de desenvolvimento futuro tem  como objetivo principal a garantia dum 

desenvolvimento urbano harmonioso através da valorização das valências ambientais, assumindo a 

ilha de S. Vicente como um sistema interligado. Depois do sistema urbano  do Mindelo ter sido 

estudado através da caracterização dos seus elementos estruturantes, chegou-se a conclusão que a 

cidade deverá desenvolver em áreas que não põem em risco o sistema ambiental, evitando a 

ocupação das linhas de água e os mais expressivos acidentes orográficos, sendo vedada a expansão 

urbana a altitudes superiores aos 100 metros de altitude, servindo estas como áreas de reserva 

paisagística onde poderão serem criadas novas áreas protegidas. 

Para que seja garantida a renovação urbana da cidade, as infraestruturas portuárias devolutas 

existentes junto ao litoral deverão ser extintas, assim como as estruturas industriais existentes 

incompatíveis com o edificado deverão ser relocalizadas no parque industrial do Lazareto. Na mesma 

ótica, a estrutura do Porto Grande deverá ser aproveitada para a transformação do mesmo em porto 

de cruzeiros por forma a valorizar o turismo de recreio na baía do Porto Grande. Para manter a 

viabilidade económica da ilha, é proposta a construção dum novo porto comercial em outra 

localização fora da baía do Porto Grande que poderá abarcar a valência de ser um porto de águas 

profundas  aproveitando da estratégica localização no sul da ilha, muito próximo do aeroporto.  

Ainda, a nível económico, o sector turístico deverá ser reestruturado por forma a garantir a viabilidade 

dos investimentos esperados para a ilha. Assim, é urgente pensar num modelo diferente de 

investimento turístico que não passe pelas ZDTI, modelo este que deverá valorizar, não somente, o 

turismo de massas (sol, praia e mar), mas também outras formas de turismo mais amigas da natureza 

em conjunto com as ilhas mais próximas de Santo Antão, Santa Luzia e São Nicolau, através do 

turismo de montanha, rural e ecológico, e pelo turismo cultural aproveitando as capacidades da 

cidade do Mindelo, devendo ser reabilitada por forma a promover o seu património histórico e cultural. 

Contudo, não foi possível proceder ao cálculo dos limiares de capacidade de cada um dos elementos 

da proposta, como a capacidade da ETAR, de um Aterro sanitário e das áreas de expansão industrial 

devido a falta de dados de base, assumindo-se como primordial a sua inclusão em futuros trabalhos. 

A articulação dos diversos domínios de planeamento poderá garantir uma melhor execução das 

propostas aqui enunciadas, seja através dum Plano Diretor atualizado e bem elaborado, tendo 

sempre em conta as diretivas de nível superior constantes das diversos instrumentos de planeamento 

de nível, nacional e regional e que poderão, em conjunto, promover um desenvolvimento mais 

sustentável da ilha de S. Vicente e da cidade do Mindelo nos próximos anos. 
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ANEXOS 

 

 Anexo A.I Evolução do Mindelo:1830-1850      e    Anexo A.II  Evolução do Mindelo:1851-1879 (Morais,2010) 

 

Anexo A.III Evolução do Mindelo:1879-1914     e        Anexo A.IV Evolução do Mindelo:1915-1951(Morais, 2010) 

 

 Anexo A.V Evolução da mancha urbana da cidade do Mindelo (1960-1975) (Morais, 2010:197) 
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 Anexo A.VI Planos parcelares do Mindelo(Cária,1971) Anexo A.VII Zonas dos planos parcelares(Cária,1971) 

 

Anexo A.VIII Planta de Loteamento da cidade do Mindelo (Fonte: Câmara Municipal de S. Vicente, 2013) 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A.I Metodologia para a elaboração de uma TIN (Modelo Digital de Terreno) 

Para que fosse elaborada um modelo digital de terreno que servisse de base a elaboração das cartas 

para a ilha de S. Vicente era necessário a criação duma TIN com um nível de desagregação 

adequado. Devido a falta de elementos de base, nomeadamente, as curvas de nível e os pontos 

cotados, foi necessário ser elaborado de raiz todos os shapefiles necessários a sua elaboração, 

trabalho esse que levou vários horas e dias. Houve acesso as curvas de nível elaborados pelo 

método SRTM, uma missão de fotografias espaciais, disponíveis para todo o planeta, contudo, os 

dados apresentavam alguns problemas de edição na medida em que a ilha de São Vicente 

encontrava-se dividida em pelo menos duas layers, o que daria origem a problemas na elaboração da 

TIN, pelo facto das curvas de nível encontrarem-se seccionadas. Mesmo pelo processo de união de 

layers do Arcgis, o problema não pôde ser resolvido. Por isso houve a necessidade de criar a 

shapefile das curvas de nível para toda a ilha de São Vicente, tendo por base a carta militar da ilha de 

S. Vicente de 1969, disponibilizada pela plataforma de Infraestruturas de dados espaciais, adotando 

intervalos de 10 metros até os 60 metros e de 50 metros entre os 100 metros e os 750 metros de 

altitude, elevação máxima da ilha, o que levou vários dias de intenso trabalho de vectorização. 

Também foi elaborada uma shapefile com alguns pontos cotados. Por fim, foi feita a intercessão 

dessas duas shapefiles elaboradas com a shapefile do limite da Ilha de São Vicente. Por esse 

processo foi criada a TIN que deu origem ao modelo de elevação para toda a ilha de São Vicente. 

Evolução da Mancha Urbana do Mindelo (1969-2014) 

 

Apêndice B.I Cidade do Mindelo em 1969 
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Apêndice B.II Cidade do Mindelo em 1993 

 

Apêndice B.III Cidade do Mindelo em 2003 
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Apêndice B.IV Cidade do Mindelo em 2014 

 

 

 Apêndice B.V  Elementos estruturantes da cidade do Mindelo 



Proposta de Estrutura - S. Vicente

Dénis Andrade nº 179446

Evolução da Estrutura Urbana do Mindelo:
Contributos para um plano de Estrutura

1/70000
Outubro 2016

Mestrado em
Urbanismo e 
Ordenamento
do Território

Ü

I. S. T

Baía do Porto Grande

Salamansa

Legenda
Linhas de Água
Estradas -1º Nível
Estradas -2º Nível
Caminhos/ Vias de ligação
Estradas - 1º Nível-Proposta
Estradas - 2º Nível-Proposta
Núcleos urbanos 
Expansão-núcleos urbanos
Zona Industrial do Lazareto
Parque Industrial-Expansão
Infraestruturas portuárias
Expansão portuária-Prop.
Área - Equipamentos -Prop.
Área Militar do Morro Branco
Núcleos Rurais
Corredores Agrícolas 
Parque Natural Monte Verde
Reservas Paisagísticas -Prop
Áreas Res. En. Eólica -Prop
Parque Florestal Rib. Vinha
Parque Florestal -Expansão
Áreas Agr./Florestais-Prop.
Colinas (Proposta)
Aeroporto
Expansão Aeroporto - Prop
Áreas Praias/Dunas - Prop

Porto de Cruzeiros (Prop.)Área de Reserva 
Paisagística 
do Monte Cara
- Fateixa (Prop.)

Área de Reserva Paisagística 
do Complexo montanhoso
Tope de Caixa- Madeiral (Prop.)

Área de Reserva Paisagística 
do Parque Natural do 
Monte Verde (Proposta)

Vulcão de Salamansa

Baía das Gatas

São Pedro

Porto Comercial do Flamengo (Prop.)

Calhau

Vulcão de Viana
Aeroporto
Internacional 
Cesária Évora

E.T.A.R

Parque Florestal da 
Ribeira de Vinha

0 2 41 Km

Vulcões do Calhau
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Baía do Porto Grande

  A.S 
(Prop.)

Porto de Cruzeiros (Prop.)

 Reserva 
Paisagística 
Monte Cara
 (Proposta)

E.T.A.R

Parque Florestal da 
Ribeira de Vinha

0 10,5 Km

Área Militar do Morro Branco

Legenda
Linhas de Água
Estradas - 1º Nível
Estradas - 2º Nível
Estradas - 1º Nível-Proposta
Estradas - 2º Nível-Proposta
Caminhos/ Vias de ligação
Estrutura viária urbana
Vias urbanas (Propostas)
Terminal de transportes
Núcleos urbanos 
Centro Histórico- Mindelo
Expansão-núcleos urbanos
Zona Industrial do Lazareto
Parque Industrial-Expansão
Área - Equipamentos - Prop.
Infraestruturas portuárias
Núcleos Rurais
Corredores Verdes/Agríc.
Parque Florestal Rib. Vinha
Parque Florestal- Expansão
Áreas Agr./Florestais - Prop.
Reservas Paisagísticas - Prop.
Áreas Res. En. Eólica - Prop
Colinas/Miradouros (Prop.)
Áreas Praias/Dunas - Prop.

Porto de Pesca

Zona de Expansão Urbana 
e Vocação Turística (Prop.)

.

E.T.A.R
(Prop.)

Estação 
Dessanilização 
(Proposta)

Miradouro de
João Ribeiro (Prop.)

Estaleiros Navais

EQUIP.


